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Faço saber que o Cong-resso Nacional aprovou, nos têrmos do art. 55, § 1 o, da Constituição, e eu, 
Pett-ônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulg-o o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No 76, DE 1971 

Aproca o texto do Decrefo./ei n" 1.189, de 24 de setembro de 1971. 

sôbre 
Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei no 1. 189, de 24 de setembro de 1971, que "dispõe 

incentivos à exportação de produtos manufaturados". 

Senado Federal, 27 de outubro de 1971. - Petrónio Portella, Presidente do Senado Federal. 

SUMÁRIO DA ATA DA 156.• SESSÃO 
EM 27 DE OUTUBRO DE 1971 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2 .I - Discursos do Expediente 

SENADORES BENJAMIN FARAH e OSIRES TEIXEI­
RA, respectivamente, pelo MDB e ARENA - Homenagem 
à classe de servidores públicos pelo transcurso do Dia do 
Funcionário Público no próximo dia 28. 

SENADOR PETRóNIO PORTELLA. NA PRESID1'1NCIA 
- Associa-se às homenagens prestadas pelo Plenârio. 

SENADOR DINARTE MARIZ - Situacão da economia 
algodoeirr. do Nordeste. Amparo aos agricl.tltores do algo~ 
dão Serictó. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Abuso prati­
cado contra trabalhadores no Município de Campos. 

2. 2 - Requ~rimento 

- N.0 230/71 - Do Senador João Calmon, de licença 
para tratamento de saúde. Aprovado. 

2.3- Ofícios 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos Deputados, en· 
caminhando à revisão do Senado autógrafos das seguin~ 
tes propostcões: 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 25/71 ln.0 16-A/71, 
na orígemJ, que aprova a..'> contas do PresJdente da Re­
públlca, relativas ao exercíciQ de 1967. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 26/71 (n.O 17-A/71, 
na origem 1, que aprova as contas do Presidente da Re­
pública, relativas ao exercício de 1968. 

2.4 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Lei da Câmara nY 61/71 fn.o 285-B/71 1 na 

origemJ, que dispõe sôbre os dividendos da União na Com­
panhia Vale do Rio Doce - CVRD, altera o Decreto-lei 
n.o 1.038, de 21 de outubro de 1969, e dá outras providén­
ci.:ls. 

Projeto de Le! da Câmara n.0 65/71 1 n.0 342-A/71, na 
origem J, que dá nova redação ao parágrafo único do art. 
27 da Lei n.0 2. 800, de 18 de jnnho de 1956, que cria os 
Conselhos Federais e Regicnais de Química, dispõe sôbre 
o exercício da profissão de químico, e dá outras provt­
di>ncias. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 60 (71 1 n.0 284-B/71. na 
origeml. que autoriza a União a subscrever aumento de 
capital da Companhia Auxfliar de Emprêsas Elétricas 
Brasileiras - CAEEB, e dá outras providências. 

Requerimento n.0 222/71, do Senador Filinto Müller, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, do dis­
curso proferido pelo Sr. Erick de Carvalho, Presidente da 
VARIG, perante a Assembléia Legislativa do Estado do 
Rio Grande do Sul, em 7 de outubro de 1971, sôbre a pa­
pel da aviação comercial no turismo. 

Projeto de Lei do Senado n.0 60/71, que dispõe sôbre 
o cálculo da remuneração a que se refere a Lei n.0 4. 090, 
de 13 de julho de 1962. que Institui a gratificação do Na­
tal para os trabalhadores. (Redação do vencido para se­
gundo turno.) 



5906 Quinta-feira 28 DJARIO DO COl\GHESSO i'<ACIO:-:AL (Seção li) Outubro de 1971 

EXPEDIENTE 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES ViANNA 
Diretor-Geral da Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
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ARNALDO GOMES 
Superintendente 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superfície: 

PAULO AURéLIO QU/NTEllA 
Chefe da Divisão Administrativa 

Semestre 
Ano ..... , •......•..••.•. , .•.........•...... 

Via Aérea: 

Cr$ 20,00 
Cr$ 40,00 

ÉL/0 BUANI 
Chefe da Dl\lisão Industrial 

Semestre 
Ano .. 

Cr$ 40,00 
Cr$ 60,00 

Projeto de Decreto Legislativo n.O 13/68 fn. 0 307-B/67,. 
na origem). aprova o texto do Convênio de Intercâmbio 
Cultural entre os Estados Unidos do Brasil e a República 
do Haiti, assinado na cidade do Rio de Janeiro, aos 5 de 
julho de 1966. !Redação final.\ 

2. 5 - Projeto apresentado 

Projeto de Lei do Senado n,o 96(71, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que dá nova redaçã() ao art. 
128 do Código Penal. incluindo entre os casos de abortos 
não criminosos os praticados por médico quando a gra­
videz resultar de incesto, constituir grave ameaça à saúde 
da gestante ou envolver risco do filho nascer, fisica e 
mentalmente. lesado. 

2. 6 - Requerimento 

_ N.o 231/71, de autoria do Sr. Senador Adalberto 
Sena, de transcrição, nos Anais do Senado. das Conclu­
sões e Recomendacões da Conferência Técnica sôbre Pla­
nejamento e Openl.ção de Mercados Atacadistas na Amé­
rica Latina. 

3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n.o 58, de 1971 (n.0 :ns-B;71, 
na origem), de iniciativa do Sr. Presidente da Repúbllca. 
que dá nova redação aos arts. 2.0 , 3.0

, 4.0 e 6.0 do Decreto­
lei n.o 863, de 12-10-69, que autoriza o Poder Executivo 
a instituir nos Ministérios da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica um Programa Especial de Bôlsas de Estudo 
a Acadêmico de Medicina de Faculdade Oficial ou reco­
nhecida. Aprovado. À sanção. 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

Projeto de Lei da Câmara n.0 66/71 (n.O 199-A/71, na 
origem l, que dispõe sôbre cargos do Quadro da Secretaria 
do Supremo Tribunal Federal. Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei do Senado n.O 82(71 - DF, que aprova 
Orçamento Plurianual de Investimentos do Distrito Fe­
deral para o triênio 1972/1974, na parte referente às Se­
cretarias de Saúde, de Servicos Públicos e de Servlcos 
Sociais. Aprovado. A ComissãÓ do Distrito Federal. · 

Projeto de Lei do Senado n.0 82/71 - DF. que aprova 
o Orçamento Plurianual de Investimentos do Distrito Fe­
deral para o triênio 1972/1974. na parte referente à.s 
Secretarias de Agricultura e Produção e de Finanças. 
Aprovado. A Comissão do Distrito Federal. 

4 - DISCURSO APóS A ORDE:\1 DO DIA 

SENADOR MATTOS LEAO - Politica Nacional de 
Cooperativismo. 

5 - CO~!UNICAÇAO DA PRESIDilNCIA 

Término do prazo para apresentac;ão de emendas ao 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 22, de 1971, que aprov-a 
as contas do Presidente da República, relativas ao exer­
cício de 1965. 

6 - Designa<;ão da Ordem do Dia da próxima Sessão. 
Encerramento. 

7 - Resolução do Conselho Deliberativo do Instituto 
de Previdência dos Congressistas. 

8 - Atas das Comissões. 
9 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 156.a SESSÃO 
EM 27 DE OUTUBRO DE 1971 

1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.• Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRôNJO 
PORTELLA E CARLOS UNDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena~ 
dores: 

Adalberto Sena ~ Geraldo Mes~ 
quita - Flávio Brito - José Lin~ 

doso - José Esteves - Milton 
Trindade - Renato Franco 
Clodomir MUet - José Sarney -­
Petrônio Portella - Belvídio Nu­
nes - Virgílio Távora - Wai~ 
demar Alcântara - Wilson Gon~ 
çalves - Dinarte Mariz - Ruy 
Carneiro - Paulo Guerra - Luiz 
Cavaicalte Leandro Macíei 
- Louriv-al Baptista - Antô~ 
nio Femades - Ruy Santos 
- Carla~ Lindenberg - Vas­
con<!elos Torres Benjamin 
Farah ~ Magalhães Plnto -
Benedito Ferreira - Fernando 
Cortêa -.. Filinto Miiller - Sal-

danha Derzi - Accioly Pilho -
Mattos Leão - Ney Braga - Le­
noir Vargas - Daniel Krieger -
Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Po•· 
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 36 Srs. Senadores. 
Há número regimental. Declaro aberta 
a Sessão. 

O tempo destinado aos oradores do 
Expediente serã dedicado a homena~ 
gear o Funcionário Público, conforme 
requerímento anteriormente aprova­
do. 
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Com a palavra o nobre Senador 
Benjamin Farah. que falará em nome 
do Movímt>nto DE>mocrático Brasileiro. 

O SR. BENJAMIN FARAll (Lê o 
S{"guinte discurso.) - Sr. P;esident~. 
Srs. Senadores: o nobre Senador Adal­
berto Sena. Líder em exercício do 
MDB nesta Casa Legislativa, agraciou­
me com o alto encargo de trazer a 
palavra cte saudação do nosso Parti­
do ao funcionário, na comemoração da 
sua data máxima. 

Sinto-me honrado com essa cte:'-ig­
na<,tão, porquanto, a minha posição, 
ao l<mgo üa vida parlamentar, trm 
sido de apoio aos servidores, com lPi, 
emendas, pareceres, votos e tantas 
iniciativas em favor dessa grande 
classe. Ressalto, ainda, que, presidindo 
a Comissão de serviço Público da Câ­
mara dos Deputados, durante dez anos 
aproximadamente, tive ocasião de di­
rigir os trabalhos para a feitura do 
Esta tu to dos Funcionários. 

Entretanto, a minha presença aqui 
e agora é paradoxaL Pois, em outrar. 
ocasiões, auando assomava à tribuna 
era para evidenciar uma mensagem 
alvissareira. Re::tlmente, é o que eu 
gostaria de fazer. nesta oportunidade. 
Isto, porém, é de todo impossíveL Os 
tempos são outros. Quando nos ocorre 
um pensa:men to, uma idéia, uma pro­
vidência,' verdadeiros paredões se 
opõem diante de nós, tais como os 
arts. 55, it€m III; 57. itens II. IV e V 
e 65 da Carta Magna. Não vai nisto 
nenhuma crítica ou censura ao atual 
Oovf.rno Que. ao receber o mandato 
que, em nome do ;1010, o Congresso 
Nacional lhe outorgou, a Con;,tituirão 
já estava rm vigor. Mas não vamos 
perder as esperanças de melh(lrf's dias 
para os funcionários. Ora bem: o Go­
vêrno, no cumprimento de tôdat' as 
missões, avultando as de ordem eco­
nômica, social e administrativa prO­
priamente dita, tem no funcionário a 
alavanca em que se apóia. Éste vai 
buscar, de cidade em cidade, de rua 
em rua, de casa em casa, de cidadão 
a cidadão, os recur~os para a grande 
receita e, conseqüentemente, a :les­
lJt'S<l. 

L:i está êle numa vigilância con­
tinua numa faina hr-róica. abnegada­
mente, zelando pelos interêsses da 
Pátria e da coletividade, desde e.s 
fronteiras longínquas dv Oeste ao li­
toral extenso, das barrancas dos gran­
des rios do Norte, até o arroio Chuí, 
pequenino marco das nossas fronteiras 
ao Sul, onde vive uma população tan­
tas vêzes sacrificada peJas enchentes, 
pelo is.olanwnto, pelas maim·es difleul­
dades, mas sempre brava, independen­
te e impregnada de um obstinado 
amor pelo Brasil. 
O burocrata, o enfermeiro, o médiro. 
o engenheiro, o ferroviário, o fiscal, o 
guarda-de~segurança, o trabalhador 
de obras enfim, o servidor, ern geraL 
verdadeiro soldado em trare civ·jJ a 
serviço petmanente da Pátria, pouco 

importam os riscos e as dificuldades 
sem conta, êle está em tôda parte: 
nos Correios, nas Alfândegas, nas es­
tradas de ferro, na segurança púJJlica. 
trabalhando lutanüo e-, até mesmo. 
jogando, a c'acta pasge, com a próprl:l 
vida 

Está presente, atendendo, fiscali­
zando, zelando. assistindo, ajudando a 
todos. Está em lugares de acesso difí­
cil, às vêzes, e cheios de perigos; não 
raro fazendo viagens em barcos inse­
guros, em lanchas. canoas. chalanas. 
ba telões, saneando. em regiões inós­
pitas, onde as endemias, violentas e 
mortíferas, são. com freqüêncía, mais 
arrasadores que as guerras, 

E quantos dêles, nessa camlnhad::t, 
a servü;o de todos nós, ficam esqueci­
dos, passando as mais terríveis priva­
ções, quando não morrem por ~ssPs 
confins, na miséria e no abandono. 

Por isso, nesta hora não me vêm ao 
pensamento só os que vivem nas ci­
dades, nas quais. muitos e muitos, en­
frentam as mais duras e torturantes 
dificuldu.des, mas quero e devo pensar, 
por igual, naqueles que, embora dando 
tudo de si. nesses rincões longínquos, 
não conhecem o confôrto. Quantos 
não foram injusti<;>ados; quantos, Deus 
o sabe, não se sacrificaram, ajudando 
o Brasil, na sua trajetória de progres­
so, de independência, de grandeza, de 
p~z. de compreensão e de amor. 

Funcionários sem conta, como acon­
teceu na Segunda Grande Guerra, 
em nome- da Justica, da Honra, da 
Democracia e da Liberdade, trocaram 
a blusa de trabalho pela farda. E fo­
ram animados. corajosos. dignos, para 
o front. E lá ... ? tantos e tantos mor­
reram para que nós pudéssemos viver. 
Por tudo isso. faço justiça ao afirmar 
que o nosso funcionário é bom, ho­
nesto. eficiente, abnegado. 

Entretanto, não é só com elogios 
que daremos cumprimento à nossa 
missão. Não devemos ficar apenas nas 
saudades, no ctesespêro, nas lamenta­
ções. 

Realmente, a noSl'l:a palavra deve ser 
também de esperanqa. Por isso. quero 
afirmar que, enquanto tiver um pouco 
de energia. tudo farei para servir aos 
que servem a todos. vale dizer, que no 
desempenho do meu mandato, mercé 
de Deus, darei muito dos meus esfor­
ços pela causa do servidor. 

Eles não vêm ao CGngresso pedir. 
Estão preoos e atentos às suas obriga­
ções do dia-a-dia. Eis por que o nosso 
brado de alerta é contra a alta cons­
tante do custo de vida. Há mutta eu­
foria e muita propaganda. Afirma-se 
que a elevação será de 2'l mais baixa 
que em 1970. E se afirma, igualmente, 
que, neste ano, o crescimento do Pro­
duto Interno Bruto será da ordem de 
10~, sendo que as exportaçõPs atin­
gem a casa dos 3 bilhões de cJàlares. 
Isto é auspicioso. Mas se dermos um 

balanco na vida do funcionário ou do 
trabalhador, o quadro é outro. 

Os seus proventos ou salários, em 
face da oscilação dos preços, não estão 
dando para viver. Muitos não com~e­

, guem pagar, com o que percebem, 
nem a moradia. A inflacão está sen"o 
contida, afirmam, maS permitem v 
aumento dos preços das utilidades, 
dos medicamentos, dos transportes, 
dos combustíveis, do material de 
construção, dos livros, dos colégios, 
enfim. de tudo. No comércio e na in­
dústria, em geral, cada um ganha o 
que quer e quanto quer. Isto vale 
afirmar que a receita dos assa.laria­
dos não consegue cobrir as despesa8. 
É necessário que o Govêrno, com a 
gama de podêres de que dispõe, con­
trole os preços, modere os lucros e 
faça uma revisão nos vencimentos e 
salários, para que diminuam as dis­
criminações e as disparidades. 

O Sr. Adalberto Sena -V. Ex.a me 
dá licença para um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Com 
muito prazer. 

O Sr. Adalberto Sena - Nobre Se­
nador, a escolha do seu nome para. 
traduzir êsse sentimento do Movi­
mento Democrático Brasileiro foi das 
mais acertadas. As próprias palavras 
iniciais do seu discurso o confirmaram 
plenamente. Mas o que desejo é ser-­
vir-me do ensejo dessas suas últimas 
palavras referentes à remuneração, ao 
nível de vida dos funcionários, para 
deix.ar tr'à.üU'l.ido aqui. como um sen­
timento geral do nos·so Partido, senão 
um apêlo. pelo menos a manifestação 
de uma esperan~a. de uma expecta­
tiva de que o Gúvêrno considere, 
nesta oportunidade, ou logo em se­
guida a ela, quando fôr possível, esta 
possibilidade de ajustar os aumentos 
salariais dos funcionários aos cor­
respondentes aumentos do custo de 
vida, porque o funcionalismo público, 
desde 1964, vem sendo vítima de uma 
contradição oficial. Recordo-me de 
que. quando foi dado o primeiro au­
mento ao funcionalísmo civil e mili­
tar. t>m seguida ao movimento revo­
lucionário, o DASP declarou que êsse 
aumento - declarou textualmente· em 
mensagem - fôra calculado exata­
mente em rela<;.ão ao aumento do 
custo de vida, ou melhor à percenta­
gem inflacioná.ria. No entanto, ao se 
dar o aumento no ano seguinte. a 
razão invocada pelo Govêrno rontra­
dizia completamente esta asserção do 
DASP. Dizia que havia necessidade de 
dar um aumento menor, numa per­
centagem menor, porque o aumento 
anterior o fõra em bases muito mais 
altas do que aquelas que correspon­
diam à percentagem da inflação. Da[ 
por diante a coisa seguiu êste mesmo 
ritmo. Estamos verificando que anual­
mente a percentagem da inflação é 
uma e a do aumento do funcionalis­
mo é outra bem menor. E então, como 
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essa dtferen~a val-se acumulando de 
8.;110 para ano, bem fácil .é calcular a 
situação que V. Ex.e. está escrevendo. 
$ é justamente por isso que desejava 
que êsse discurso de V. Ex. 1", que tão 
bem focaliza as necessidades, a situa­
ção dO funcionallsmo, viesse a reper­
cutir de tal maneira que chegas­
se a impressionar o Govêrno, as auto­
ridades, aquêles que se incumbem 
dêsses estudos para que, de alguma 
maneira, se erraram naquelas pri­
meiras afirma(!ões. daqui por diante 
chegassem à situação de equilíbrío. 

O Slt. BENJAMIN FARAH- Muito 
obrigado ao aparte de V. Ex. a que vem 
engrandecer meu discurso, Realmente. 
alinhavei aqui algumas pre-tensões dos 
funcionários, tal como revisão de 
vencimentos, baseado em informações 
multas delas oriundas do próprio Mi­
nistéri-o da Fazenda~ de que a situação 
é a melhor possivel e o Brasil, êste 
ano, terá um extraordinário superavit. 

(Retoma a leitura.) 

Sr. Presidente, nesta ordem de 
idéias, os servidores civis esperam por 
~1gumas providências em ~eu tavor: 

a) A aposentadoria aos 3"0 anos de 
serviço, para os homens e 25 -para as 
funcionárias. 

Elaborei uma emenda nesse senti­
do, gue teve o apolo do MDB. Infe­
lizmente não teve tramitação por não 
ter número constitucional. A minha 
bancada só tem sete Senadores. Faço 
um apêlo aos nobres e dignos mem­
bros da ARENA, para que acolham 
essa emenda e, assim, o Congresso 
Nacional poderá. dar aos servidores 
um diploma que constitui uma das 
suas mais sentidas aspirações. 

b) o 13.0 salario. 

:esse é, igualmente. um dos anseios 
e uma necessidade dos funcionários. 
A8 emprêsas privadas pagam aos seus 
empregados o 13.0 salário. O Estado 
também paga, mas sOmente aos ser­
vidores regidos pela legislação traba­
lhista. 

o funcionário do quadro. estável. 
- que para a conquista do cargo se 
submete a um concurso sério, difí­
cil -. êste não goza o benefício do 
13.0 · salârío. A propósíto, lembro que 
tive a iniciativa de apresentar pro­
jeto. de lei com êsse objetivo. E te­
nho a certeza de que o Poder Exe­
-cutivo conta com recursos para a 
concessão do 13.0 salário. O próprio 
Ministro da Fazenda, Sr. Delfim 
Netto, em reiteradas oportunidades 
âfiÍ:'mou que é boa a situação eco­
nômico-financeira do País. Grande 
parte do êxito - isso é forçoso assi­
nalar - cabe à atuação dos servi­
dores das mais diversas classes. ll 
jus-to,. portanto, que êsses mesmos 
servidores :recebam uma compensa­
ção _pelo muito que fizeram, .e vêm 
fazendo, pelà Náção. · 

c) Outro a pêlo é sôbre os servido­
res sujeitos ao art. 111 do Decreto­
lei n.0 200, de 1967. Êles vivem como 
párias, Não gozam férias. Não têm 
assistência médico~ hospitalar. Não 
têm garantias. Vivem ao sabor da 
sorte. E cada um que recorre à Jus­
tiça tem sempre ganho de causa, sen­
do amparado pela lel. É isso que se 
pede. Eis o momento para o Govêrno 
conceder tal reivindicação, enqua­
drando na legisla~ão trabalhista os 
recibados. 

O mundo de hoje não é o mesmo 
de lO anos atrás. Ora bem: a ciên­
cia e a técnica quanto não avança­
ram nestes últimos tempos, inclusive 
o homem chegou à Lua, ainda não 
faz dois anos! Jâ voltou lá, por mais 
de uma vez. 

"Tudo quanto fazemos é falíveL E 
por ísso temos de ser inconformados 
com o que fazemos. Fazer uma coisa 
dez, vinte vêzes, como fazem os can­
didatos a viagens espaciais, até en­
contrar a maneíra certa ou, se im­
possível, a menos errada" - afir· 
mau o Professor Glauco Lessa, Dire· 
tor do Departamento Administrativo 
do Pessoal Civil (o antigo DASP), em 
reunião memorável na Câmara dos 
Deputados, onde foi mais longe ao 
afirmar: "A lei de diretrizes encerra 
um conjunto de principias essenciais 
que. a nosso entender, poderão dar 
condiç-ões de surgimento a um "nôvo 
Plano de Classificação de Cargos'', 
adequado." 

Não temos motivo para negar o 
voto de confiança a êsse nobre e 
culto Díretor, que tomou parte em 
tantas lutas pelo funcionalismo e que 
traz a sua experiência apreciável. A 
sua presença no Congresso é uma 
abertura que não deve ficar ignora­
da ou esquecida. Pode mesmo ser o 
início de diálogo e entendimento do 
interêsse do funclonalismo, com real 
proveito pata o Executivo: a parti­
cipação do Legislativo - que é a le­
gitima expressão da vontade popu­
lar -. na elaborat;ão do nôvo Plano. 

Antes da vigência da atual Carta 
Magna (já não direi da ConstitUi­
ção de 1967) os servidores vinham até 
aqui. batiam às portas do Congresso 
e eram acolhidos. A praxe do enten­
dimento entre o Executivo e Legisla~ 
tivo é salutar e benéfica ao exercício 
da Democracia. 

Sr. Presidente, as reivindicações 
expressas em meu discurso creio que 
encontrarão eco na sensibilidade do 
honrado Presidente da República, in­
teressado, certamente, em marcar o 
seu govêrno com grandes cometi­
mentos, avultando, acredito, a Jus~ 
tíça Social. É o a pêlo que faço. É a 
esperança que mantenho. 

Por tudo isso, em nome do MDB, 
saúdo os funcionários do Executivo, 

· .do Judiciário. e do .Legisl?-tivo, todos 

em suma, cujo esfôrço por um Brasil 
grande e forte, independente e rico, 
merece o nosso respeito, os nossos 
aplausos. a nossa solidariedade e, 
mais do que isso. a nossa imorredou­
ra gratidão. (MuitQ bem! Palmas.) 

O ·Sit. PRESIDENTE <P•trônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Osires Teixeira, que falará 
em nome da Maioria. 

O SR. OS!RES TEIXEIItA (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. em atendimento à 
determinação de S. Ex.a o Sr. Sena­
dor Filinto Müller, Líder da Maioria, 
cumpro o honroso dever de, em nome 
da ARENA no Senado da República, 
saudar peJo seu dia aquê1es que, seja 
nos pequenos serviços de limpeza, 
seja no apostolado do ensino, seja 
nos bureaux a resolver intrincados 
problemas admlnistratívos, seja sen­
tados à frente de modernos compu­
tadores eletrônicos, seja nas altas 
funções de Assessôres Ministeriais, 
conduzem o Brasíl a seus verdadeiros 
destinos de Nação forte, colaborando, 
de maneira decisiva. para a afirma­
ção do Poder Nacional. 

Senhor Presidente. Senhores Sena­
dores, vive tranqüilamente a Nação 
brasileira parque tem, em sua admi­
nistração pUblica, quadros funcionais 
estáveis, organizados com base na dis­
ciplina. na eficiência. 

Desde os primórdios da nacionali­
dade que a nossa Pátria consolidou a 
sua estrutura contando com um cor­
po de funcionários selecionados pelo 
senso de responsabilidade, de cumpri­
mento do dever, cujo rnodêlo foi o 
Patriarca da Independência, José Bo­
nifácio de Andrada e Silva. 

A construção da grandeza nacional, 
a partir da Independência em 1822, 
ãrea civil, se apoiou na administra­
ção pública, na otganização dos pri­
meiros Ministérios. na diplomacia, na 
implantação de obras básicas, nos 
planos ferroviários e de navegação, 
na educação com as primeiras escolas 
de Direito e Medicina, na infra-estru­
tura da Nação que surgia altiva no 
Sécuol XIX. 

O funcionário público, ao ser in­
vestido no seu cargo, recebe delega­
ção do Estado, como legítimo repre­
sentante da admínístração dos negó­
cios públicos. 

Tratadistas do Direito Administra­
tivo, das teorias d·e Administração 
Científica. acentuam que a adminis­
tração pública não possui caráter 
próprio e autônomo, pois visa os fins 
do Estado. 

Nacões desenvolvidas como a Fran­
ça. oS Estados Unidos, a Itália. a Rús­
sia, o Canadá. a Inglaterra, a Suécia, 
a Flnlãndia, a Alemanha e outras, 
conferem às suas adminístrações, aos 
negócios públicos, aos funcionários, 
prioriclaQe~ .c~da:.. "'eZ . zuais amplas, 
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quer em organização racional. quer 
nos métodos cientificas, na coorde­
nação, nos contrôles operacionais, va­
lorizando o elemento humano, capa­
citando-o em cursos permanentes de 
treinamento e eperfeiçoamento. 

As Nações em vias de desenvolvi­
mento econômico, educacional, social, 
tecnológico, como é o caso brasileiro. 
procuram capacitar a administração 
pública, preparando o elemento hu­
mano em permanente atualização, em 
cursos de treinamento, de pós-gra· 
duação, no País e no Exterior. 

No momento, mantém o Govêrno 
brasileiro muitos funcionários, em es­
tágios de aperfeiçoamento, dos níveis 
de execução às escalas de planeja­
mento superior. 

Data de algumas décadas, de três 
décadas, precisamente, a ação do Go­
vêrno Federal no reaparelhamen te dos 
serviços públicos, em instalações físicas 
e na adoção do sistema do mérito, com 
a criação do Departamento Admin\s­
trativo do Pessoal Civil, com a institu­
cionallzação pelo poder público da 
Fundação Getúlio Vargas, em 1945, 
esta incumbida do estudo para a ra­
cionalização de serviços, tendo ali 
criado o primeiro Curso Técnico na 
sua Escola Brasileira de Administra­
ção Pública. 

Em 1936, com a Lei n.0 284, o fun­
cionalismo federal teve o seu primei­
ro plano de classificação de cargos 
diluído por várias circunstâncias po­
lítico-administrativas. Tivemos, em 
1960, o segundo Plano de Classifica­
ção de Cargos do Pessoal Civil do Po­
der Executivo Federal, com a Lei n.0 

3. 780. :t!:sses planos colocaram os fun­
cionários em posição jurídica. razoá­
vel, com o resguardamento de direi­
tas a promoção, acesso, nos grupos 
ocupacionais estabelecidos. 

Também teve o funcionário público 
o seu primeiro Estatuto em 1939, a 28 
de outubro, dia consagrado a essa la­
boriosa classe integrada nos objetivos 
do Estado e da Nação. 

Nôvo Estatuto surge em 1952, pela 
Lei n. 0 1. 711, entrosado com as nor­
mas constitucionais de 1946, lei san­
cionada no '1Dia do Funcionário", em 
sua homenagem, 28 de outubro. 

:Encontrou a Revolução de março de 
1964 o funcionalismo em perspectiva 
e ansioso quanto aos seus direitos, o 
disciplinamento de seus deveres, de 
vez que de 1960 a 1963, o tumulto ad­
ministrativo subverteu grande parte 
do Piano de Classificação de Cargos 
Instituído pela Lei n." 3. 780, de 1960. 

Que fêz a Revolução? Que provi­
dências tomaram os tr~s governos da 
Revolu<,>âo? Reorganizaram em siste­
mas de pessoal os procedimentos ope­
racionais do Serviço Público. 

O Departamento Administrativo do 
Pessoal Civil teve na reforma Admi­
nistrativa, a que se refere o Decreto-

Jel n.0 200, de 1967, caráter normativo, 
cledicado exclusivamente aos proble­
mas de pessoal. O centro de Apertei· 
çoamento, o Oentro de Documentação 
e Informática, vinculados ao DASP 
diligenciaram medidas, objetivando o 
treinamento, o aperfeiçoamento do 
servidor público. 

Assessorias Técnicas da Adminis­
tração Superior foram se aperfeiço­
ando, atualizando-se para nôvo mo­
dêlo administrativo, com a implanta­
ção da raciona1ização, da organização 
científica, recomendadas pela Refor~ 
ma Administrativa, instrument.o de 
pceleramento e redução de custos 
opera~ionais do serviço público fe~ 
dera!. 

Elevou o Govêrno o conceito da 
administração governamental peran­
te a opinião pública, com o apoio do 
funcionalismo. sempre dedicado, res~ 
ponsável, disciplinado. com alto sen­
so de responsabilidade, qualidades es­
senciais para disseminação de efi .. 
ciência do Govêrno. 

A nova sistemática da estrutura do 
pessoal, em progressiva implantação, 
constituirá o organismo vital em fun~ 
ção de objetivos e projetos, exeqüíveis, 
raclonais, flexíveis em seus aspectos 
operacionais. 

Adota-se o planejamento nas proje­
ções específicas, trabalho ininterrup~ 
to, redução de custos e rotinas, em .. 
prêgo racional da roão-de-obra qua­
lificada, trabalho cronogramado, fun .. 
clonalidade democrática. 

Procura- o Oovêrno. pela ação que 
vem desenvolvendo, com base em atos 
legais e administrativos colOcar o ser­
viço público em nível organizacional 
idêntico ao da emprêsa, ajustando a 
administração pública aos processos 
de eficiência, adotados r\ organização 
partirular. O funcionário público, com 
a progressiva profissionalização, de­
corrente do tempo integral, da dedi­
ctlção exclusiva, dos cursos de treina­
mento e aperfeiçoamento que lhe ga­
r:antirâ promoção e acesso aos níveis 
superiores dos quadros funcionais, es­
t:J. adquirindo dia a dia condições, 
equivalentes às prerrogativas das ca­
tegorias profissionais da emprêsa pri­
vada. 

A Revolução valorizou o s·erviço pú­
blico, conseqüentemente ~ !unc1oná­
rlo. oferecendo-lhe ambiente de tra­
balho condizente com a função públi­
C:l, gars.ntindo-lhe acesso, promoção 
horizontal e vertical nos quadros de 
Pessoal. 

Com o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público, com 
amplitude aos servidores dos Estados 
e Municípios, da administração dire­
ta. ou indireta, abrangendo autar­
quias, fundações. emprêsas públicas 
etc.. dispõe o funcionário público de 
seguranca pessoal e garantia de bem­
estar à sua família, pois o Fundo de 
Assistência ln~luido no PASEP repre-

senta instrumento de correção ·à d~s­
valorização da- moeda, oferecendo ao 
servidor públlco, quando aposentado, 
proventos sempre equivalentes às no­
vas e sucessivas tabelas salariais, 

O nóvo Plano de Classi!lcação de 
Cargos do Pessoal Civil do Poder Exe­
cutivo Federal, e em decorrência dis· 
so o nôvo Estatuto dos Funcionários 
Públicos, completará o sistema Pes­
soal civll que a administração do Go­
vêrno Médici oferecerá à Nação, o nô­
vo Plano de Classificação e o nôvo 
Estatuto dos Funcionários Públicos 
integram uma sistemática racional 
para que o Brasil possa reorganizar a 
sua administração pública, implantar 
em definitivo a reforma administrati­
va, para maior eficiência do Poder 
Público em sua função social. 

Onze atos oficiais fazem parte da 
nova sistemática em implantação: 

1.0 ) Transferência aos órgãos de 
Pessoal dos Ministérios e das Autar­
quias da responsabilidade pela solu­
ção de processos de enquadramentos 
e readaptações. dentro das normas da 
reforma administrativa de descentra­
lização de atos decisórios e instrutivos. 

2.0
) Sistema de Cadastro dos Servi­

dores Civis da Admini.'ltração Federal, 
cuja nova estrutura permitiu o co­
nhecimento exato elo número de ser­
vidores públicos: 

Em cat'gos efetivos ..... , .. 
Em funções regidas pela CLT 
Em situação temporária . , .. 
Retribuição mediante recibo 

665.994 
118.143 
24.080 
30,863 

3.0
) Recrutamento e seleção de pessoal 

civil, de forma descentralizada nos 
órgãos da composição da Administra­
ção FederaL 

4."l Implantação do órgão Central 
do Sistema de Pessoal para o "estudo, 
proposição de diretrizes, orientação, 
coordenação, supervisão e contrôle 
dos assuntos pertinentes". 

5. 0
) Integração do Sistema Central 

às recomendações da Reforma Admi­
nistrativas instituídas pelo Decreta .. lei 
n.O 200. de 1967. 

6.0) Estudo de um plano salarial 
para execução da politica de Retribui~ 
ção ou Salarial do Serviço Civil do 
Poder :Executivo Federal. 

7.0
) Fixação de Diretrizes para a 

Classificação de Cargos do Serviço Ci­
vil da União e das Autarquias Fe­
derais. 

8.0 ) Equipes Técnicas de Alto Ní· 
vel para estudos e aplicação progres­
sivas das normas e planos para o pes­
soal civil. 

9.0
) Lotação de cargos e empregos 

dos órgãos da Administração direta e 
indireta, como Autarquias e asseme~ 
Jhados. 

10;0 ) Auditoria no Sistema de Pes­
soal CiviL 
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ll.O) Dentro dos dezesseis Mintstê-· 
rios, do Gabinete Civil e do Gabinete 
Militar da Presidência da República, 
do Estado-Maior das Fôrças Armadas, 
do Serviço Nacional de Informacões, 
todos os funcionários públicos civis es­
tão hoje participando de um Sistema 
Central de Pessoal Civil, conscientes 
de que as novas normas e planos em 
estudos garantirão evolucão nas car­
reiras funcionais. assegurando-se-lhes 
cultura e aperfeiçoamentos em novas 
técnicas administrativas. 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, cumpre à Revolução o dever de 
contribuir para a racionalização da 
administração pública, com a refor­
ma administrativa, em planejamento, 
coordenação, descentralização, dele­
gação de competência e- cont.rôle ad­
ministrativo. 

Cumpre à Revolução o dever de co­
locar o servidor pUblico em situação 
compatível com a sua função social 
9erante a Nação, pela valorização e 
ciignificação da função pública, ofe­
recendo condições para que possa 
pautar a sua vida com normas éticas, 
patrimônio maior do servidor püblíco. 

Concluindo minhas palavras, Senho­
res Senadores. quero apresentar à 
grande classe dos servidores públicos, 
da administração Federal. dos Estados 
e dos Municípios e, a.s congratulações 
do Govêrno, no Senado Federal, no 
dia que lhe é consagrado, o 28 de ou­
tubro, e proclamar que o Congresso 
Nacional, hoje como ontem, é a Casa 
da ressonância de suas reivindicações 
legítimas. 

Aos funcionãrios pUblicas presentes 
em todos os quadrantes da Pátria em 
trabalho diuturno, quero manifestar 
aqui a alegria em vê-los unidos pela 
Pátria Comum, em tarefas permanen­
tes e contínuadas em prol da grande 
construção do País que deve-mos ama­
nhã entregar às novas gerações coeso 
e forte, indivisível e próspero, atuali­
zado com as conquistas tecnológicas 
de nosso tempo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - o Senado presta, no dia de 
hoje, homenagem de justiça aos Ser­
vidores Públicos. E o faz calorosamen­
te, enfatizando a importância da clas­
se para o desenvolvimento de nosso 
País. 

Ao trabalho tão árduo quanto silen~ 
cioso do funcionário, a que não fal~ 
tam desvêlo, abnegação e sacrifício, 
muito temos a dever e é bom que o 
proclamemos. 

Ao longo de nossa vida administra­
tiva, marcada, não raro, por distor­
ções, foi o funcionário desprotegido e 
relegado. No acesso ao Serviço Públi­
co, sob a mágica fôrça do pistolão, es­
queceu-se o mérito para ceder-se às 
influências que multiplicavam os car-

gos e as nomeações e, por isso mesmo, 
faziam minguar os vencimentos em 
razão da desnecessária sobre-carga or­
çamentária. 

E muitos sacrificaram interêsses e 
ambições pela vocação de servir, in­
tegrando-se ao dia-a-dia das tarefas 
burocráticas. alheios aos estimulan­
tes acenos de um mundo de trabalho a 
crescer com o próprio País. Hoje, tudo 
mudou e temos o tempo integral e os 
cursos de aperfeiçoamento que estão 
a alterar os níveis salariais, promo­
vendo e estimulando o funcionalismo. 

Louvemos a classe e façamo.s votos 
para que tenha sempre a remunera­
ção correspondente ao trabalho dedi­
cado e fecundo. 

Não faz muito o Presidente Mêdici, 
na preocupação de contemplar todos, 
criou o Fundo do Patrimônio do Ser­
vidor Público. É a previdência ajudan­
do e amparando quem não teve ou 
tem meios de amealhar para garan­
tir o futuro. É o Estado provendo, co­
mo do seu dever, para que as clas-ses 
vivam e produzam, sob as bênçãos da 
Justiça. 

A Mesa, sintonizada com o Plenário, 
expressa sua reverência aos Servido­
res Púb]jcos e o faz voltada para o 
funcionalismo do Senado, porque nêle 
vê, reconhece e proclama as qualifi­
cacões e os desvelados trabalhos de 
unía classe que merece tôdas as ho­
menagens. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Dinarte Mariz, que falará por 
delegação do Líder, em nome da 
Maioria. 

O SR. DINARTE MARIZ (Lê o se­
guinte discurso,) - Senhor Presi~ 
dente, Srs. Senadores, voltar a esta 
tribuna para defender os legítimos 
interêsses de sua região ou do seu 
Estado, dentro do contexto nacional, 
é um dever do mandatário do povo. 
Eis-me de volta, mais uma vez, para 
fazer chegar ao Sr. Ministro da Agri­
cultura, a quem tenho rendido tantas 
vêzes o preito de minha admiração, o 
apélo angustiante do produtor de al­
godão "Seridó" do meu Estado. Di­
fícil tarefa, dentro de nos.sa história, 
tornou-se a defesa da precária eco­
nomia nordestina, notadamente dos 
Estados mais empobrecidos. E êste é 
o caso do Rio Grande do Norte, que 
tenho a honra de representar. 

Quantas vêzes não ouvi de cole­
gas, até mesmo nesta Casa, quando 
uma crise caía sôbre nós nordestinos 
e o dever nos impunha denuncia-la, 
na intimidade que o convívio nos im­
põe, mal escondendo o ar sarcástico 
que o inspírava, proclamar: "Vocês 
querem maís um pouco de dinheiro". 
Mas, Sr. Presidente, nunca ouvi, até 
então, alguém que condenass~ os sub­
sídios tantas vêzes votados pelo Con­
gresso Nacional em benefício da rica 

e sempre próspera -economia agríco­
la da Região Centro-Sul do País. Bas­
taria uma geada que atingisse a agri­
cultura cafeicultora ou um.:1 crise nos 
preços internacionais, para justificar 
a.,_ mensagens apresentadas, subsi­
diando os setores alcançados, sub­
sidias que iam desde a queima do ca­
fé até o reajustamento das dívidas 
particulares dos seus plantadores, que 
importavam no pagamento, pela 
União, dos compromissos não cum­
pridos. 

Não me consta, entretanto, que uma 
só vez o Congresso Nacional tenha vo­
tado qualquer subsídio para o agri­
cultor ou pecuarista nordestino, quan­
do, atingido por uma sêca, perdia tô­
da a sua agricultura e, em muitas 
oportunidades, a totalidade de seus 
rebanhos. E as sêcas são uma cons­
tante na minha região. ~ou fílho de 
fazendeiro e com-ecei a set vítima dos 
seus efeitos ainda na adolescência, 
pois, aos 68 anos de idade, nunca 
menos de oito grandes estiagens -
1904 - 08 - 15 - 19 - 32 - 52 -
58 e 70 - além dos anos menos fa­
voráveis pelo clima, marcam o sa­
crifício, durante menos de 7 décadas, 
vividas por aquêles que, como eu, têm 
sido testemunhas de nossa História. 

Devo esclarecer que as citações 
constantes dêste depoimento não sig­
nificam restrições ao que acertada­
mente se fêz no passado e continua 
sendo feito em benefício das regiões 
maís prósperas. O destaque que dou 
à política de amparo à economia nor­
destina é para lembrar o que neces­
sita ser feito em defesa do Nordeste, 
em consonância com a orientação do 
Presidente Médici de promover a m­
tegração econômica do :E>aís. 

Todo êsse quadro de ctises periódi­
cas teria de ser um dia revisto. Veio 
a Revolução salvadora de 64 e a sêca 
de 70, que chamarei de providencial, 
pois propiciou a presença do Chefe 
da Nação, o eminente Presidente Emi­
lio Garrastazu Médici, nos sertões 
mais distantes, crestados pelo sol, on­
de uma população intein vivia a 
ameaça da morte pela fome. Tão pro­
fundo foi o seu sentimento d-e soli­
dariedade humana e tão grave o sen­
timento do dever para com a sua cons­
ciência e com a Nação Qlle, no regres­
so, chegando a Recife, em fala hoje 
histórica, dirigida ao povo brasileiro. 
proclamou so1enememente que o Nor­
deste mudaria. 

Sabíamos que as palavras do gran­
de Presidente não morn~riam com as 
primeiras chuvas caídas no solo res­
sequido do Nordeste, propiciadoras do 
desmonte das frentes de trabalho, on­
de se agasalhavam a angústia e a es­
perança. As medidas teriam de vir 
e estão chegando. O Pll.OTERRA é a 
grande porta que se abre para oxige­
nar a semi-asfixiada economia do Nor­
deste. Tenho a convicção que Já re-
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gistrei em documento lido perante es­
ta Casa, de que a transformação se 
fará, embora exigindo do Presidente 
dt>liberação e coragem. 

Sem ésses dois predicados, que, não 
tenhamos dúvidas, emolduraram a 
personalidade do Presidente, dificil 
seria transpor a rotina que, secular­
mente, vem agTavando e exaurindo a 
economia nordestina. 

Depois da sêca, o nosso homem do 
campo, regressando das frentes de 
trabalho, come-çou a ouvir, através da 
Rádio Nacional, num programa mui­
to bem lam;.a<lo pe-lo Ministério da 
AgricuHura, um slogan a tê musicado: 
"Plante que o Govêrno garante". Tu­
do fazia crer que, tratando-se d-e um 
programa nacional. o~ agricultores do 
algodão "Seridó'' que, no meu E~tado. 
repre.-;entam 70~; de sua população 
rural. f"Stives.sem incluídos no apêlo 
que. ainda hoje, é ouvido pela manhã 
através daquela emissora. E. assim 
como o planta dor de trigo no Rio 
Grande. no Paran:l, em Santa Catari­
na, em São Paulo e em Mato Grosso, 
o de algodão na região setentrional, 
o agricultor nordestino também vol­
tou-.se para o campo e fêz a sua se­
meadura. Embora com fome, compa­
nheira crónica de sua vida, cuidou do 
amanho da terra e da colheita. Ani­
mado pelos estímulos dados aos pro­
dutores de outras regiões, chegou ao 
mercado com o seu algodão ''Seridô". 
um dos melhores do mundo e o preço 
que conseguiu foi apenas 60",; da pa­
ridade internacional. igual à cotação 
do "paulista". quando, na realidade, 
o valor dêste e de apenas 60!,~ do 
primeiro. Sabemos que o algodão tipo 
"Paulista" é um similar do americano, 
enquanto que o "Seridó" é similar do 
egípcio. A cotação, nas bôlsa.s inter­
nacionais. do tipo americano. é dE> 33 
cents, enquanto que a do egípcio che­
ga a 60 ('ents. 

Durante a seca do ano passado. sob 
a falsa alegação da falta do "Seridó", 
permitiu-se a importação do algodão 
peruano. ::>imHar do nosso, e. apesar 
de se ter dispPnsado impostos e ta­
xas. seu custo fot superior a CrS 2.00 
o quilo. Mesmo a êsse preço, não hou­
ve alta no custo dos tec\ctos. o que 
vem comprovar a exploração que ora 
denuncio. Posso assegurar que o plan­
tador de algodão "Seridó" está sendo 
forçado a entregar seu produto por 
preço vil a intermediârios. entre os 
quais a SANBRA. subsidi<iria de em­
presa estrangeira. 

Esta. a razão de denominar provi­
dencial a sêca de 70, pois nos veio 
revelar detalhes da economia nordes­
tina. até então negados pelos muni­
puladores do sistema econômico do 
País. O que não se poderia esperar, 
e isso reclamei do Sr. Ministro da 
Agricultura. era que. depois da sêca, 
quando a maioria dos agricultores de 
algodão "Seridô" já houvesse colhido 
tõt.lu a sua safra, .sem receber qual-

quer compensação dos podêres públi­
cos - a não ser o crédito e o estímu­
lo para produzir - fôsse permitida a 
continuidade da exploração do pro­
dutor sacrificado pela indústria têxtíl 
e pelo próprio intermediário. E é o 
que se estâ verificando, apesar de ter 
ouvido do Sr. Ministro a afirmativa 
de que os preços seriam revistos, f a to 
que. infelizmente. ainda não ocorreu. 

Como admitir-se que o produtor 
continue sendo explorado em 50<;'" 
do valor de sua produção? É que o 
"Plante que o Govêrno garante" só 
ttm funcionado para o Centro-Sul do 
País. O algodão tipo "Paulista" teve 
o seu preço mínimo assegurado em 
15 cruzeiros pelos 15 quilos, o que cor­
responde, mais ou menos. ao preço da 
paridade internacional: o trigo tem 
assegurado 100 dólares por tonelada. 
Aí entramos no subsídio. pois o preço 
internacional é em redor de 60 dó­
lares. o que equival~ a .se dar um sub­
sidio de 66";. 

Para o alg-odão "Seridó" foi man­
tido o preço mínimo irrisório de CrS 
11.25 pelos 15 quilos e de 50 17,; da pa­
ridade internacional, pois o algodão 
que recebemos do Peru, similar do 
nosso. nos custou CrS 108.00 a. arrôba 
de pluma, correspondente a Cr$ 32.25 
pelos 15 quilos em caroço. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DINARTE ~IARIZ - Ouco 
com prazer o nobre colega. · 

O Sr. \Vilson Gom;alves - V. Ex.a 
toma hoje uma iniciativa que é. real­
mente. muito bem recebida por todos 
os nordestinos, quando focaliza. assim 
com dados incontestáveis. o problema 
da comercialização do algodão na­
quela região do País V. Ex.a, real­
mente, não precisaria do meu aparte 
para dar fôrça à critica procedente 
que vem fazendo neste setor e pela 
qual se verifica que o agricultor ê 
sempre o homem sacrificado quando 
chega a fase da comercialização do 
seu produto. Referiu-se V. Ex.a à sêca 
de 1970 e ela realmente revelou, além 
de outros aspectos que V. Ex.a vem 
con1.en.tando, o que se refere â. fixa­
ção do preço comercial do algodão, 
porque bastou que a safra se redu­
zisse em 1970, em conseqüência da 
sêca. para que os intermediários pu­
dessem subir o valor do preço da 
arróba de algudão. E agora verifica­
mos que ·- porque em 1971 não foi 
o ano da seca para o Nordeste. em­
bora em algumas regiões a safra al­
godoeira seja reduzida - o preço 
atualmente oferecido para o algodão 
não atinge sequer os preços do ano 
de 1970. V€ V. Ex.a que essa fixação 
de pre~o obedece :ot outros fatOres que 
estão muito distantes da vontade dos 
produtores. porque. se realmente fôs­
se o preço da paridade internacional 
que condícionasse a fixacão dos va­
lôres do algodão no comÚcio brasi­
leiro. evidentemente que. em 1970, êle 

não poderia ter alcançado o preço que 
realmente alcançou, Eu. me congra­
tulo com V. Ex.a e me solidarizo com 
o seu pronunciamento que e, acima 
de tudo, um protesto contra essa ma­
neira de tratar os agricultores nor­
destinos que são, como V. Ex.a sabe 
muito bem. uns sacrificados. 

O SR. DINARTE MARIZ - Sou 
muito grato pelo aparte de V. Ex.a, 
Senador Wilson Gonçalves, porque 
ninguém melhor do que um represen­
tante do Ceará poderã trazer a esta 
Casa o testemunho sôbre a economia 
nordestina. 

V. Ex. 8 diz muito bem sôbre os pre­
ços do algodão do ano passado. da 
séca de 1970, e do ano presente. 
Como todos viram, pelo meu discur­
so, em 1970 o preço do algodão ele­
vou-se acima dos níveis atuais e isso 
não concorreu para que os tecidos se 
elevassem no preço. 

Essa e uma demonstração positiva 
que trago no meu discurso. da explo­
ração do agricultor nordestino. 

O Sr. Arnon de :vlello - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com 
muito prazer. 

O Sr. Arnon de i\'lello - Senador 
Dinarte Mariz, V. Ex.a está falando 
não apenas como representante do 
Rio Grande do Norte. seu Estado; V. 
Ex.a esta falando por tôdas as Ban­
cadas Nordestinas. como Presidente 
que é da Comissã-o Parlamentar de 
Estudos dos Problemas do Nordeste­
e quase diria. por todo o Senado. 1!:, 
realmente. terrivel contradição o que 
se pratica, no momento. em relação 
ao algodão "Seridó". Com o algodão 
"Seridó" se fazem os tecidos finos, e 
há até uma fábrica de camisas, lá no 
seu Estado, Rio Grande do Norte, que 
exporta para os Estados Unid-os. Ou­
vimos sempre, de todos os Ministros 
do Govêrno do eminente Presidente 
Médici, que êles tem a preocupação 
de promover o desenvolvimento do 
Nordeste. Sabemos que o Nordeste 
precisa produzir nos campos, como 
precisa exportar. E para isso cumpre 
dar aos agricultores nordestinos a 
garantia de preços razoáveis. Há pou­
co. V. Ex.a teve uma frase que ano­
tei: ··o "Plante que o Govêrno Ga­
rante" só é válido para o Sul do Paísl" 
É. realmente, terrível esta verifica­
ção\ Lamento, profundamente, que 
tal suceda, porque. assim, o Nordeste 
não vai sair do EUbdesenvolvimento, 
como sincera e pa triôticamente o de­
seja o eminente Chefe da Nação. 

O SR. DINARTE MARIZ - Multo 
grato. Senador Arnon de Mello, pelo 
aparte de V. Ex.a Mas, acho que vai, 
porque estou convencido de que as 
palavras do Sr. Presidente da Repú­
blíca ... 

O Sr . .'\rnon de Mello - Eu tam­
bém, Senador. 
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O SR. D!NARTE MARlZ - ... te· 
rào. realmente, o efeito que todos nós. 
nordestinos. esperamos, confiando na 
integração econômica dêste País. 

(Retoma a leitura.) 

Melhor seria que não figura&se na 
lista dos produtos amparados pelos 
preços minimos, pois a situação atual 
é um convíte ao industrial a pagar 
cada vez menos pelo nosso algodão, e 
a assegurar-lhe a possibilidade de 
manter a exploração que, secular­
mente, se vem repetindo contra o 
agricultor nordestino. 

Não se diga que devemos essa ano­
malia às datas prefixadas para pu­
bHcação do.s preços míttimos. Seria 
uma incoerência, numa época em que 
a dinâmica cto desenvolvimento mo­
difica diàriamente métodos de ação 
no campo administrativo, permitir-se 
que uma classe continue escravizan­
do econômicamente outra, das mais 
pobres e tnais carentes de assjstência 
dos podêres públicos, simplesmente 
porque está prêsa a uma data para a 
reformula~ão da sua sistemática. 

Faço daqui uma advertência: man­
ter em menos de Cr$ 2,00 o quilo do 
nosso algodão, será permitir a conti­
nuidade dêsse estado de coisas. em 
que parte do Nordeste vegeta secular­
mente; é concorrer para a erradkaç~o 
da cultura do "Seridó" naquela regiao 
do Pais. 

Ou nos voltamos, imediatamente, 
para uma solução racional, dentro da 
vt>rdade que enfrentamo3, ou teremos 
Derdido a batalha do "Seridá". Melhor 
será, para o produtor do algodão de 
fibra longa, substitui-lo pelo tlpo 
·'Paulista", mais precoce na produçao 
e de maior produtividade por área. 
além de passar a ter como defensora 
de seus interêsses a poderosa classe 
dos produtores do Centro-Sul do País. 
Infelizmente. isto já começa a acon­
tecer: êste ano, parte dos agricultores 
semeou o tipo "Paulista" e quem o 
ft">z acertou, pois teve boa colheita e 
está vendendo quase pelo mesmo 
preço do "Seridó", enquanto que os 
que semearam êste tipo sOmente no 
ano vindouro começarão a ter colhei­
ta compensactora. 

t impressionante com() o hibridismo 
se processa no algodão. Uma cultura 
de semente selecionada, tendo em sua 
vizinhança, mesmo a regular dis~â~­
cía, uma cultura de outra espec1e, 
será fatalmente alcançada e, para que 
isto se corrija, Ievar-se-ão muitDS 
anos. Representa isto mais uma amea­
~a à cultura do ''Seridó". 

Reafinno, mais uma vez, que fi­
nanciar o déficit é uma política sui­
~ida. Não adianta financiar alguém 
para empregar o seu trabalho nul?a 
atividade deficitária. E outra co1sa 
não vem acontecendo no Nordeste, 
!ator êS8e determinante de reajusta­
mentos periódicos no$ débitos dOs 

agricultores junto aos Bancos oficiais. 
Recentemente o Banco do Brasil rea­
justou débitos de agricultores que já 
vinham de outros reajustamentos. 
muitos dêstes com os juros acumula­
dos representando mais de 50% do 
valor das operações originais. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex.8 dá 
licença para um aparte, Senador Di­
narte Mariz? 

O SR. DINARTE MARIZ - Quero 
concluir o meu pensamento e, imedia­
tamentE<, darei o aparte a V. Ex.8 • 

Com os 2 anos de carência conce­
didos para as suas dívidas, o agricul­
tor adiará, por mais um pouco, o seu 
sacrifício, pois quando se reiniciarem 
os pagamentos - daqui a 2 anos -
de acôrdo com os compromissos to­
mados, estará êle inapelàvelmente em 
situaqão de insolvência, que é, infeliz­
mente, já hoje, a dura realidade. 

Ouqo, agora, com prazer. o aparte 
de V. Ex.a. Senador Ruy Carneiro. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. E::.c.a está 
pronunciando discurso muito. opor­
tuno, sóbre a situação do algodão, 
produto que podemos considerar como 
a base da economia do Nordeste. Na 
nossa Reg·ião, principalmente no Es­
tado de V. Ex.a., é encontrado o algo­
dão "Seridó" cu algodão de fibra 
longa. A Paraíba, embora produza o 
algodão de fibra longa, como V. Ex. a 
sabe, o faz em pequena quantidade. 
Assim, V. Ex.a, sempre atento, como 
sentinela avancada, na defesa da 
nossa produção.' neste momento pro­
nuncia discurso sôbre produto que, 
como disse, constitui a base da nossa 
economia. Senador Dinarte Mariz, se 
não me falha a memória, no ano pas­
sado, houve um comêço de movimento 
contrário à situação do nosso algodão. 
Naquela ocasião V. Ex.a aqui, com a 
bravura e a pertinácia do homem do 
Nordeste, fêz um discUrso magnífico 
que mereceu o apoio de todos nós, 
Portanto, como bem disse o repre­
sentante de Alagoas, o nobre Senador 
Arnon de Mello, V. Ex.a fala em nome 
de todos nós. Quero, pois, trazer a 
V. Ex.a a minha solidariedade às suas 
palavras e os meus aplausos pelo dis­
curso tão bem alinhado, com tanto 
conteúdo, como o que ora V. Ex.a pro­
nuncia. 

O SR. DINARTE MARIZ - Sou 
muíto grato, nobre Senador, às pala­
vras de V. Ex.a porque partem de re­
presentante da Paraiba, irmã de meu 
Estado não sOmente na economia, mas 
em tudo o mais, até ideolOgicamente, 
dentro do contexto da política admi­
nistrativa dêste País. Portanto, o de~ 
poimento de v. Ex. a é, para mim, pre­
cioso e eu o recolho com a ~ratidão 
que, ern todos os momentos, tenho re­
velado ao paraibano, que V. Ex.a re­
presenta. 

(Retoma a leitura,) 
o problema e estrutural, teremos de 

enfrentá-lo e resolvê-lo com deter-

m!nação. Dar dinheiro sem garantia 
de preço justo, mesmo sem cobrar 
juros, seria apenas adiar a falência 
da economia algodoeira do Nordeste. 

Dizem que, em política, a versão 
vale mais do que o fato. Ma1; no eco­
nômico é diferente: os números têm 
prevalência. Basta que se levante, 
estatisticamente, os débitos dos agri~ 
cultores nordestinos. na dêcada de 
60, e chegaremos à realidade de qne 
todo o seu trabalho não c01·responde 
aos juros dos financiamentos recebi­
dos, 

Agora, pergunto eu, qual a dificul­
dade para se dar o preço justo, no 
caso do algodão? Não cu.:;tará um 
centavo aos cofres da Nação. E, se 
têm dúvidas, mandem veri!ic;ar: tô­
das as vêzes em que houvt~ necessi­
dade de o Govêrno comprar parte 
das nossa.s safras. devolveu-as ao 
consumo, com grande marg~m de lu­
cro, diferentemente do que tem ocor­
rido com o café, queimado ou jogado 
ao mar; ou, ajnda, no reajustamen­
to aos seus produtores, que recebe­
ram indenização de seus débitos -
até dos particulares - o que não 
ocorreu com o sacrificado produtor 
de algodão, que teve os seu3 somados 
aos juros, que correspondiam a ou­
tros já somados, ficando, afinal, com 
a responsabilidade de devolvê-los, 

O Sr. PauJo Guerra - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com 
muito prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Desejo con­
gratular-me com o oportuno discurso 
que V. Ex. a. está proferindo nesta ho­
ra, como um Líder da Representação 
Nordestina nesta Casa, chamando a 
atenção do Govêrno Federal para o 
problema do algodão do Nordeste. 
Queria também enfatizar o significa­
do social dessa cultura que emprega 
maior quantidade de mão-de-obra 
para a nossa Região, É a cultura do 
pobre nordestino: portanto. se funda­
menta na paz e na tranqüilidade da­
quela tão sofrida Região. 

O SR. DINARTE MARIZ - Multo 
obrigado, Senador Paulo Guerra. 

V. Ex. a feriu exatamente o ponto 
central do meu discurso. erilbora ain­
da não enfatizado nas laudas de pa­
pel que trago aqui. 

Realmente, a cultura algodoeira 
no Nordeste é a de maior significado 
social - é a agricultura do pobre. 
No ano em que não há safl'a de algo­
dão no Nordeste, temos sempre uma 
crise socíal a lamentar. Ela está 
ocorrendo neste momento, depois de 
uma sêca, quando devíamos esperar 
alguma coisa em benefício do sacrifi­
cado plantador de algodão, que aban­
donou seu roçado, sua cultura, para 
receber dois cruzeiros e poder se 
mantf>r durante a crise de 1970. íCsse 
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plantador ouviu o apélo do Govêrno 
e veio, confiante, fazer sua semeadu­
ra, como está traduzido nas minhas 
palavras. E, agora, o que está encon­
trando? -- Apenas a exploração de 
uma firma estrangeira que, há mais 
de duas décadas, explora o produtor 
de algodão nordestino. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.8 outro aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com 
mui to prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.8 , em 
resposta ao meu primeiro aparte, fe­
riu precisamente o ponto crucial da 
situação algodoeira do Nordeste: na 
última sêca, os campos foram aban­
donados pelos cultivadores de algo­
dão. Assisti, no alto sertão de Per­
nambuco. o meu Estado. a pequenos 
proprietários abandonarem suas ter­
ras para ficarem nas frentes de traba­
lho em boa hora mandadas instalar 
pelo Governo Médici. Uma senhora 
que nunca havia pegado no cabo de 
uma enxada. me disse: "Doutor, a 
nossa vida é plantar algodão para 
vestir o Brasil e viver nuas." Foi um 
testemunho profundo, que me emo­
cionou naquela hora. 

O SR. DINARTE MARIZ - Real­
mente, é emocionante o depoimento 
que V. Ex.a traz a esta Casa, com 
tanta autoridade e precisão. Conheço 
bem essa realidade do Nordeste, cuja 
classe rural, na maioria, vive da ecow 
nomia da agricultura algodoeira. 

O Sr. Ruy Santos -Permite V. Ex.8 

um aparte? 

Q Slt. DINARTE MARIZ - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Acredite V. 
Ex.a na emoc:;ão com que estou ouvin­
do o seu discurso. É que sou filho 
de um Município do São Francisco 
onde se planta e se plantou sempre, 
desde que nasci, o algodão. E, maís 
que isso, quando nasci, meu pai já 
tinha uma máquina de beneficiar al­
godão, movida a braço humano, que, 
depois. passou a tracão animal. 
Quando eu já estava diplomado, êle 
conseguiu instalar um locomóvei na 
sua emprêsa. Eu me lembro dos cui­
dados que êle tinha em mandar bus­
car, em Salvador, no Serviqo de Fo­
mento à Produção de Algodão, sew 
mentes selecionadas para distribuir 
entre os lavradores. Muita vez, per­
correndo a caatinga - aí está o as­
pecto social do plantio a que V. Ex.a 
se referia - · vi aquelas roças onde o 
algodão era colhido por mulheres e 
crianças, enquanto os homens se de­
dicavam mais ao trabalho que exigia 
maior esfôrço. E assim, com certa 
emoção, que estou assistindo a essa 
reivindicação de V. Ex. a a favor da 
Região nordestina, porque tenho na 
alma tóda a luta de plantador de a} ... 
godão do Nordeste brasileiro. 

O SR. DINARTE MARIZ - Muito 
grato, Senador Ruy Santos, pelo 
aparte de V. Ex.a, que vem ao en­
contro do meu pensamento. Vejo que 
há semelhança entre o destino de V. 
Ex.a e o meu. Na palitica baiana, 
V. Ex.a começou na economia rural, 
em contato com o produtor de algo­
dão; seu pai foi proprietário do que 
nós chamá vamos, no Rio Grande do 
Norte, bolandeira, que é máquina de 
descaroçar algodão, movida a animal. 

O Sr. Ruy Santos - É o nome que 
se dâ na Bahia também. 

Q SR. DINARTE MARIZ - Até 
nisso somos semelhantes: também 
comecei minha vida no setor da eco­
nomia algodoeira. Aos doze anos de 
idade, já trabalhava no locomóvel, 
de que meu cunhado era proprietá­
rio; depois, tornei-me comerciante de 
algodão, até chegar ao Govérno de 
minha terra. Portanto, estou falan­
do aqui como homem que plantou, 
que colheu o algodão. Quando meni­
no, fui trabalhar colhendo algodão 
no rocado; mais tarde, tornei-me um 
dos rriaiores compradores de algodão 
do Rio Grande do Norte. 

O Sr. Paulo Guerra -- Permite V. 
Ex.8 um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Paulo Guerra - Gostaria de 
pedir a atenção do Plenário, do Go­
vêrno, e particularmente. do próprio 
Ministério da Agricultura, para a si­
tuação do algodão, que não se resume 
na parte creditícia, na incapacidade 
do agricultor para pagar os juros. Há 
abandono complet<l na região nordes­
tina, no setor algodoeiro, a não ser no 
Estado de V. Ex.a, onde existe uma 
pequena estação de seleção de semen­
tes de algodão e que quase não está 
mais funcionando. Não há uma preo­
cupação na política governamental -
e tanto se fala em sementes neste 
País! - de se aprimorar, selecionar e 
conseguir uma variedade cada vez me­
lhor e mais forte para ser cultivada 
no Nordeste. Não há. no momento -
dig·o-o com a autoridade e a respon­
sabilidade do meu mandato -- não 
existe no Nordeste do Pais uma úni~ 
ca estação experimental para seleção 
de sementes que esteja cumprindo o 
seu dever. É também um aspecto fun~ 
damenta1 para a agricultura do Nor~ 
de.ste, que temos de levar ao Presiden~ 
te da República. homem altamente 
sensível a tudo o que diz respeito ao 
Nordeste brasileiro. O Presidente Mé~ 
dici precisa saber que aquela lavoura 
do algodão, grande produtora de di­
visas e grande empregadora de mão­
de-obra, que tem um sentido, confir~ 
mado por V. Ex.a, profundamente so~ 
cial, caminha quase para o extermí­
nio. Não falta prOpriamente apoio 
creditício, porque, quanto a isso, real­
mente, o Banco do Brasil tem esta­
do presente, embora a juros altos, a 

não ser com as últimas providências 
da 175. Mas não exíste estação expe­
rimental que produza sementes sele_­
cionadas que p<JSSam ser adaptadas a 
região nordestina. 

O SR. Dlli'ARTE MARIZ - Muito 
grato, mas uma vez, nobre Senador 
Paulo Guerra, V. Ex.a feriu rea.lmen­
te o assunto que consta de meu dis­
curso porque um~ das grande~ am~a­
ças que pairam sobre aquela area e a 
desilusão do homem do campo por 
causa do prec:o fixado para o algodão 
de fibra longa. Estâ sendo importa­
do de São Paulo o tipo paulista, a fim 
de ser plantado na zona do algodão 
de Seridó. V. Ex.a sabe que a hibri­
dacáo do algodão se faz com facili­
dade. Bastaria que se fizesse uma 
agricultura prôxima a outra, até mes­
mo com sementes selecionadas, mas 
em distâncias regulares, para que hou­
vesse a hibridação. Levarâ muitos 
anos para que se corrija essa distor­
ção. Se o Governo quiser realmente 
proteger a cultura do algodão de Se­
ridó, terá que atentar agora mesn:o 
para a grande ameaça que pesa so­
bre todos nós nordestinos, principal­
mente sóbre aquéles que têm como 
base a economia alg·odoeira. 

(Retoma a leitura.) 

A grande verdade, Sr. Presidente. 
srs. Senadores, é que tudo reside na 
escravização da economia mais fraca, 
representada pela cultura do a.lgodão 
nordestino, explorada pela mais for­
te, poderosa e próspera indústria do 
Centro~Sul do País. 

O grande mestre Eugênio Gudin, 
em magistral artigo sôbre a economia 
nordestina, em poucas palavras defi­
niu os motivos de sua debilidade: tu­
do que exportamos é pelo preço inter­
nacional e, por tudo que importamos, 
pagamos pesados subsídios. Pois bem, 
nossa luta é uma luta pela sobrevi­
vência. O que pleiteamos é que nos 
seja assegurado o direito de vender o 
que produzimos pelo preço da parida­
de internacional. Além de tudo, ainda 
temos a desigualdade resultante de 
nossa debilidade econômica: não po­
demos subsidiar com os impostos, co~ 
mo vinham fazendo os governos de 
São Paulo e Paraná, as exportações de 
algodão para o exterior. Só isto re .. 
presenta para o produtor de algodão 
nordestino menos de 16% em compa­
ração com os produtores dêsses Es­
tados. 

Scí. Sr. Presidente. Srs. Senadores, 
quanto custa defender os interêsses 
da minha região. Quantas incompre­
Pnsões! ... Tenho a alma cheia de ci­
catrizes, embora conserve. com a gra­
ç-a de Deus e da escola de humildade 
rm que o próprio meio ambiente me 
educou, a couraça com que se reveste 
o espírito do nordestino na sua luta 
contra a própria natureza! 

Sim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a nossa luta é permanente. Ainda jo-
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vem acompanhei o esfôrço patriótico 
de um nordestino na Presidência da 
República, o extraordinârio estadista 
Epitácio Pes~oa. abrindo as primeiras 
estradas e fazendo os primeiros estu· 
dos para construção das barrag·ens 
que propiciariam serviços complemen­
tares de irrigação. E qual não foi a 
decepção do Nordeste. :w ver que o 
sucessor daquele eminente brasileiro 
não só suspendeu tôdas as obras ini­
ciadas, cot;no mandou levar a leilões 
pUblicas todo o material adquirido pa­
ra a construção do nôvo Nordeste! 

Dez anos depois, um outro nordes­
tino chegava, não à Presidéncia da 
RepUblica, mas ao Ministério da Via­
ção e Obras Públicas, colocado ali por 
uma Revolução da qual tinha sido um 
dos mais eminentes e bravos impulsio· 
nadores - o grande e sempre lem· 
brado José América de Almeida. E 
para êle, pela sua energia e decisão, 
voltaram-se as novas esperanças do 
Nordeste, que tinha inabalâvel con­
fiança no homem que chegava. De 
fato, não tardaram a escutar-se. no­
vamente, os ruídos das máquinas 
abrindo o ventre da terra, na constru­
ção de estradas e no estudo e cons­
trução das grandes barragens. 

Para isto, foi por êle convocado o 
notável técnico, Engenheiro Luiz Viei­
ra_. que, com uma equipe das melho­
res com que poderia contar o País, 
projetou o sistema das grandes bar­
ragens, alcançando, principalmente, 
os Estados do Ceará, Paraíba, Rio 
Grande do Norte e Pernambuco. Lem­
bro que, na época, ensaiou-se uma 
crítica mordaz, dírigída por outras re­
giões, classificando o projeto de "Ele­
fante Branco''. Graças a êsses estudos, 
foi executada, posteriormente, gran­
de parte dêsse projeto, que tinha co­
mo centro a construção de Orós, Ba­
nabuiú e outros, no Ceará; Boquei­
rão, Mãe d'Agua, Cm·ema e Condado. 
na Paraíba; Oiticica, no Rio Grande 
do Norte, quase todos hoje construi­
dos, com exceção do Oiticica, no mé­
dio Piranhas. com capacidade para 
irrigar o vale do Açu. de terras mais 
férteis entre tôdas as do Nordeste. 

Recordo, aqui. minha passagem, de 
1930 a 1932, pela Prefeitura de mi­
nha cidade -- o Caicó. Recebia ali, em 
1931, a visita do Comandante Hercu­
lino Cascardo, um dos muitos inter­
ventores que a Rev<Jlução de 30 hnpôs 
ao meu Estado. Cerquei-o, como era o 
meu dever, de todo aprêco e levei-o 
ao local de um açude r}úblíco, que 
tivera seus estudos concluidos e ad­
voguei a sua construção. Passei. en­
tão, a fazer apreclações sôbte o Nor­
deste e o plano do Ministro da Viação, 
destacando, porque se tratava do pro­
jeto de maior importância. o Orós, e 
qual não foi minha surpresa. quando 
éle. voltando-se para mim. exclamou: 
"Não vamos ter ilusões. O Presidente 
que tentar gastar a soma necessária 

para a construção dêsse projeto será 
deposto". Tão profundo se formou o 
sentimento antinordeste. que um ilus­
tre engenheiro paulista ousou propor 
como soh.tção para os seus problemas 
o despovoamento da região. 1sto mo~ 
tivou. pelos idos de 40 a 50, um de­
bate entre mim e êle. através de uma 
estacão de râdio na Guanabara. Era 
esta· a mentalidade dominante em 
grande parte do Pais, em relação ao 
Nordeste. 

Chegaríamos, depois. à SUDENE, 
que. com 10 anos, de vida, após 4 che­
fias. ainda se debate, dentro de cons­
ta.ntes mutacões, à procura de esta­
bilizar.se na.S suas estruturas. 

Estamos vivendo a era de 1964. Tu­
do mudou e o Nordeste mudara tam­
bém. Apesar disso, tão difidl e, às 
vêzes temerária. tornou-se a defesa 
dos interêsses mais legítimos da mi­
nha região. que, mesmo depois da 
Revolução, a reação negativista de 
alguns setores sOmente cedeu depois 
da palavra decisiva dos seus respon­
sáveis maiores. Ainda no Govêrno do 
saudoso Presidente Costa e Silva, cer­
ta vez, convidado por interessados na 
defesa da economia algodoeira do 
Nordeste, compareci ao Ministério da 
Fazenda, onde se reuniam represen­
tantes de maquinistas e produtores 
dos Estados do Ceará, Paraíba, Rio 
Grande do Norte e Pernambuco, sob a 
presidência do Ministro da Fazenda 
e qual não foi a minha decepção ao 
enrontrar. ali, advogando contra os 
inte-rêsses do Nordeste. o representan­
te de uma firma estrangeira. 

No dia seguinte, acompanhado de 
alguns representantes do Nordeste no 
Congres."io. ao entregar um memorial 
assínado por mais de cem parlamen­
tares, ao saudoso Presidente Costa e 
Silva. fui surpreendido com a infor­
mação de uma denúncia que lhe teria 
chegado. considerando-me suRpeito 
para defender os interésses da agri­
cultura algodoeira, por ser comercian­
te dêsse produto. Foi necessário es­
clarecer que, chegando ao Govêrno do 
Estado. me havia afastado daquêle 
comércio, transferindo para outros a 
firma que fundara em minha moci­
dade. possuidora do maior número de 
máquinas para algodão, espalhadas 
Dela minha região, o Seridó. Mas, que 
incompatibWdaàe pode r i a haver, 
mesmo comerciante que fôsse, em de­
fender interêsses legítimos do comer­
ciante e do produtor? ... Era a con­
tinuidade de uma luta entre o passa­
do e o }Jresente voltado para o futu­
ro. 

Ainda recentemente. na sêca de 70, 
com a dupla responsabilidade de nor­
ctrstino, conhecedor da economia da 
região alcançada pela estiagem e de 
homem dn Revolucão. integrado na 
defesa de seus ideais rcformi:o;tas e. 
ainda, no cumprimento do mais sa-

grado dos deveres. qual seja o de sqli­
dariedade humana, achei por bem re­
digir um memorial. nêle imprimindo 
o depoimento da realidade que está· 
vamos vivendo. 1'ive o cuidado de en­
caminhar êsse documento aos prin­
cipais setores cta administração, 
vinculados ao Nordeste_ Era a minha 
pre:;;ença na convocação feita pelo 
Presidente: "O Nordeste mudará", 
Qual não foi minha surprêsa, dias de­
pois, ao receber uma carta de um dos 
melhores assessores com que C()nta o 
Govêrno e a quem dedico grande 
aprêço e especial admiração, verifi­
car, através de sua leitura. o mal es­
tar causado pelo meu memorlal! ... 

Da análise que fiz. sem outro pro­
pósito senão o de apontar os erros 
herdados do passado, identificados 
pela minha sensibilidade, apenas uma 
retificação. numa afirmativa que fiz 
quanto ao atendimento à assisténcia 
creditícia recomendada por decreto 
presidencial. era ali mencionada. Pois 
tinha feito referência, e isto não foi 
entendido, ao limitado número de 
Bancos oficiais nesse atendimento -
e não por um único. que realmente 
cumpria as instruções. O que de mais 
grave analisei, não foi motivo de ré­
plica - o financiamento do deficit 
pelo setor bancârio. o que. infelizmen­
te. vem se repetindo - e êste apé1o, 
ora dirigido ao Sr. Ministro da Agri­
cultura, o evidencia. 

Sabe o Rio Grande do Norte e o 
Brasil deveria também saber. que fui 
eu quem denunciou, quando Governa­
dor do Estado. na grande sêca de 
1958, a maior de quantas o Nordeste 
já testemunhou. a tão falada e mal­
dita "indústria da sêca". Afirmei des­
ta tribuna e quero repetir mais uma 
vez - só é possível a prática da de­
sonestidade com os bens públicos 
quando elementos dos governos são 
coniventes. Poucos tiveram a cora­
gem, no passado, de denunciar. com 
a responsabilidade de Governador do 
seu Estado, ésse sisterna de corrup­
ção. Quem desejar um testemunho, 
recorra aos arquivos e procure o re­
latórlo Ramagem. Jamais recusarei 
ajuda ao meu Estado. na soluc:;ão de 
seus problemas, ao Nordeste e aos 
nordestinos que neces.-sitarem de as­
sistência junto aos podêres públicos, 
pois Deus tem protegido a minha vi­
da. tôda voltada para a defesa dos 
interêsses da minha região, para que 
eu pudesse. com o seu prolongamen­
to. merecer o respeito da Na~ão. 

Ontem recebi do economista Hil­
berto Silva, que vem com tanta com­
petência presidindo o Banco do Nor­
deste, o seguinte telegrama: '':Senador 
Dinarte Mariz - Senado Federal -
Brasília - DF. Jornal Comércio et o 
Jornal órg·ãos Associados Guan~ba­
ra vg em noticias ontem divulgadas 
atribuem-me declarações que não fiz 
com respeito documento COCENE et 
enfoques atribuídos Vossência pt En· 
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caminhei hoje referidos jornaís cor­
respondência em que analiso as no­
ticias cheias de barbaridades ou­
tras vg quanto a dados sôbre econo­
mia nordestina vg também a mim 
atribuídos et manifesto meu irrestri­
to apoio documento COCENE tão bem 
presidida Vossência pt Solicito-lhe 
dar conhecimento Senadores Walde­
mar Alcântara et Virgílio Tâvora pt 
Cordialmente Hilberto Silva Presiden­
te Banco Nordeste". 

Como se vê não é uma luta, é um 
desafio, mas estamos dispostos a 
aceitá-lo e esclarecer tàdas as dis­
torções ate que se transforme a fi­
sionomia do Nordeste. 

Estou chegando do Nordeste e, com 
tristeza, observei o mesmo fenômeno 
de exploração ao produtor de algo­
dão "Seridó". Enquanto no mercado 
externo .se anuncia alta nos preços, 
no Nordeste se esta pregando uma 
baixa que outra coisa não significa 
senão a desalentadora repetição do 
passado. A SANBRA, subsidiária de 
uma organização estrangeira, vem 
sendo. ao longo dos anos, a princi­
pal exploradora dos produtores do 
nosso algodão "Seridó". Logo no iní­
cio da colheita, quando já não existe 
risco para o financiamento, ela co­
meça, não a comprar o algodão, mas 
a recebê-lo, mediante um contrato 
com prece a fixar em data determi­
nada, adiantando 50% do valor rece­
bido. Nas proximidades do vencimen­
to dos contratos, anuncia, como está 
fazendo agora, uma baixa no merca­
do e fatura a mercadoria pelo preço 
por ela ditado. Trata-se de uma pode­
rosa organização internacional e vem 
sendo um dos fatôres decisivos para 
o empobrecimento do nosso planta­
dor de algodão. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a per­
mite um aparte? 

O SR. DlNARTE MARIZ - Com 
prazer. 

O Sr. Paulo Guerra- Quero infor­
mar a V. Ex.a que, quando no ano de 
1960. o R11 'lCO Central permitiu a Cé­
dula Rural para comercialização do 
algodão, ao meu Estado, Pernambuco, 
coube uma quota. salvo engano de 
minha parte, de três bilhões de cru­
zeiros antigos para êsse tipo de co­
mercialização. V. Ex a sabe como ela se 
processa: o proprietário da usina ou 
do maquinismo de beneficiar algodão, 
muitas vêzes por falta de capital de 
giro, no auge da safra, compra o al­
godão e dâ uma cédula rural; o com­
prador vai ao banco e desconta a cê­
dula rural que será, no prazo devido, 
liquidado pelo comprador de algodão. 
Pois bem, dos 3 bilhões de cruzeiros, 
sOmente a "SANBRA" lt>VOU 75% des­
sas ctidulas rurais. Era um dinheiro 
tirado daquele depósit · compulsório 
dos bancos e destinado a uma firma 
estrangeira para asfixiar, para liqui­
dar os produtores. os pequenos indus­
triais, a classe média da indústria do 

algodão do Nordeste. É um fato alar­
mante e que, parece, graças a Deus 
éste ano o Govêrno da República não 
permitiu que se realizasse no Nordes­
te, salvo engano de minha parte. 

O SR. DINARTE MARIZ - Grato, 
mais uma vez, Senador Paulo Guerra. 
ao aparte de V. Ex.a 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - <Fazendo soar a cam­
painha.) - A Presidência lembra ao 
orador que seu tempo está esgotado. 

O SR. DINARTE MARIZ - Termi­
narei dentro de minutos o meu dis­
curso. Sr. Presidente. Grato pela co­
municação. 

Trago do Nordeste, e quero lembrar 
a V. Ex.a, Senador ~auJo Guerra, no­
ticia mais alarmante. É que dentro 
do Projeto do PROTERRA já •e anun­
cia, no Nordeste, que a "SANDRA" 
passara também a ser produtora de 
algodão "seridó", e V. Ex.a pcderâ de­
duzir as razões que a levaram a isto. 

Sr. Presidente, Srs. Seqadores. es­
tou chegando ao fim do meu discurso: 

(Retomando a leitura.) 

Se me perguntassem como organi­
zar a cultura do algodão "Seridó", eu 
responderia, sem receio de contesta­
ção: dando assistência técnica e cre­
ditícia ao produtor, com a segurança 
do preço da paridade internacional, 
acabando com o intermediário, desa­
propriando as usinas de beneficia­
mento do algodão e criando as gran­
des cooperativas, que passariam a ser 
as fornecedoras da indústria nacio­
nal ou exportadoras do produto, 
quando fósse o caso. 

O que é necessário, se desejam evi­
tar o ocaso do nosso algodão de fibra 
longa, é, imediatamente, amanhã se 
po.ssível, conjugar os esforços da 
União e do.s Estados produtores e pro­
mover o zoneamento da cultura, erra­
dicando outras espécies, propiciadoras 
da hibridismo, a que já me referi an­
teriormente. 

Antes de terminar, devo registrar 
que se propala no Nordeste, sem ser 
possível descobrir a fonte, que a 
SANBRA. com o projeto do PROTER­
RA, pa.ssaria a ser, também, produto­
ra de algodão. Em hora convicto da 
improcedência da n.,tícla, como tive a 
oportunidade de procurar desfazê-la 
junto aos meus conterrâneos, não po­
demos. contudo, deixar de reconhecer 
que sô o boato e suficiente para sus­
citar o desânimo e a desolação entre 
os produtores, em sua maioria víti­
mas, há mais de duas décadas, da 
exploração daquela firma. 

Recebi uma carta do Dr. Garibaldi 
Dantas, um dos maiores - senão o 
maior técnico em assuntos algodoei­
ros do Brasil - acompanhada de um 
seu artigo recentemente publicado na 
imprensa de São Paulo, no qua1 sus­
tenta a ascensão dos preços nos mer-

cactos internacionais. E mais um tes­
temunho insuspeito que recolho como 
subsídio para o meu discurso. 

Deixo aqui o meu apêlo ao emi­
nente e talentoso Ministro Cirne Li­
ma. para que se volte. enquanto é 
tempo, em auxílio do algodão "Seri­
dó". evitando que o seu produtor con~ 
t.inue sendo vítima da mals revoltan­
te exploração. 

Sr. Presidente e Senhores Senado­
res: creio no Presidente Médici e na 
sua acão. Creio no Jôgo da Verdade. 
Creio 'num Nordeste diferente, liber­
tado econômica.mente. Creio num Bra­
sil unificado e integrado em .sua eco­
nomia. Creio na Revolução de 64 e 
nos ideais por ela esposados. E, por­
que assim creio, é que nãiJ esmorece­
rei no trahalho - - modesto, mas te­
naz - em defesa do Nordeste, nem 
capitularei na luta, que serã medida 
pela minha própria existência. (Mui­
to bem! Palmas. O orado-r é cumpri­
mentado.) 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denberg) - O Sr. Senador Vasconce­
los Torres encaminhou discurso à Me­
sa para .ser publicado, nos termos regi­
mentais. 

S. Ex. a será atendido. 

É o seguinte o discurso do Sr. 
Vasconcelos Tvrres: 

Senhor Presidente, 
Senhores Senadores. 

Levo ao conhecimento do Senado 
grave ocorrência que está verifican­
do no municipio de Campos, Estado 
cto Rio de Janeiro. 

"Quatro produtores de cana. donos 
de uma grande propriedade denomi­
nada "Grumicl1ama", ficaram presos 
numa espécie de ·'campo de concen­
tração" que a Usina Cuplm criou vio­
lentando direitos os mais legítimos e 
indiscutíveis. A Usina abriu um canal 
que contorna as terras de que são pro­
prietãrios os fazendeiros Antônio Lo­
pes de Souza. Francisco Lopes de Sou­
za, José Beni de Souza e Doralice Soa­
res Beni de Souza. Estas propriedades 
eram ligadas com a estrada principal 
por uma "estrada de servidão" que 
tem mais de 200 anos de tradiçáo, ou 
posse pública. Agora. nenhum dos pro­
prietários pode retirar suas canas pa­
ra a presente safra. crianças estão im­
pedidas de freqüentar a escola, enfim 
estão todos numa espécie de prisão. 
Jâ existe sentença judicial obrigando 
a usina a construir uma ponte, mas 
não está sendo respeitada a mesma 
decisão." 

Finalmente. Senhor Presidente. de­
nuncio êst~ fato ao Departamento Na­
cional de ObrH.s e Saneamento -
DNOS- porque o que foi feito preju­
dica o plano local e, ao Ministério do 
Trabalho e PrevldEmcia Social. pelo 
inequívoco abuso praticado contra 
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trabalhadores naquele municipio de 
Campos, no meu Estado. 

Era o que tinha a dizer. 

Comparecem mais os Srs. Se­
nadores: 

José Guíon1ard - Alexandre 
Costa - Jessé Freire - Domicio 
Gondim - Milton Cabral - Wil· 
son Campos - Arnon de Mello -
AugustQ Franco - Heitor Dias -
João Calmon - Amaral Peixoto -
Paulo Tôrres - Dan ton Jobim -
Carvalho Pinto - Emival Caiado 
- Osires Teixeira- Antônio Car­
los - Celso Ramos - Tarw Du­
tra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin. 
denberg) - O Sr. Senador Nelson 
Carneiro endereçou ao Sr. Pre-sidente 
do Senado, Senador Petrônio Portella 
telegrama que vai ser lido pelo Sr. t.o~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

"Exterior D BSB 

De Itamaragy BSB em 26·10·71 
Senador Petrônio Porte1Ia 
Congresso Brasília. 
Momento eminente amigo retorna 
honrosa missão deferida Congres~ 
so Nacional pessoa seu ilustre Pre­
sidente quero juntar minha pala­
vra solidariedade quantas home­
nagens lhe foram justamente 
prestadas. Afetuosos cumprimen­
tos. - Nelson Catneiro." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin. 
denberg) - Sôbre a mesa requerimen­
to que vai ser lido pelo Sr. Lo-secre­
tário. 

1!: lido o seguinte 

RJ<;QUERJMENTO 
N.• 230, de 1971 

Nos têrmos do art. 47, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro sejam 
consideradas de licença para traba­
mento de saúde minhas ausências às 
atividades parlamentares nos dias 18, 
19 e 20 do corrente, contonne atesta­
do médico anexo. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro 
de 19~!. - João Calmon. 

O ·sR. PRESIDENTE (Carlos Lin. 
denbeÍ'g) - O requerimento está de­
vidamente instruído com o competente 
atestado médico. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

Queiram permanecer sentados. 
<Pàusa.) 

Aprovado. 

·Concedida a licença nos têrmos re­
queridos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) ..;... Sôbre a'mesa há expedi­
ente que será lido pelo Sr. !."-Secre­
tário. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

DO SR. 1.0 -SECRETÁRIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PIIOJETO OE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 25, DE 1911 

(N.0 16~AI71, na Câlllara 
dos Deputados) 

Aprova as contas do Presiden­
te da República, relativas ao ·exer­
cido de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. v- - São aprovadas as contas 

prestada-s pelo Presidente da Repú­
blica, relativas ao exercício de 1967, 
na forma. do que dispõem os artigos 
47. item VIII. e 83, item XVIll, da. 
Constituição Federal de 1967, com res­
salvas àqueles valôres lançados a con­
ta de "Diversos Responsãvels". depen­
dentes de verificação final pelo Tri­
bunal de Contas da União. 

Art. 2.0 - ~ste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrârio. 

MENSAGEM N.0 233, DE 1968, DO 
PODER EXECUTIVO 

Exce1entissimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Em cumprimento ao disposto no 
artigo 31. caput, combinado com o 
inciso XVIII do artigo 83 da Consti­
tuição. tenho a honra de encaminhar 
a Vossas Excelências os volumes ane­
xos, que compreendem as contas do 
Govêrno da União relatívas ao Exer­
cicio de 1967. 

Em obediência. ainda, ao disposto 
no artigo 29 e seus § § 1.0 e 2.0 do 
Decreto-..lei n.0 199, de 25 de fe­
vereiro de 1967, que dispõe sôbre a 
Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
da União, submeto também a Vossas 
Excelêncía.s o Relatório da Inspetoria 
Geral de Finanças do Ministério da 
Fazenda sóbre a execução do orça­
mento e a situação da administra~ão 
financeira federal, correspondentes a 
1967. 

Brasilia. 26 de abril de 1968. - A. 
Costa e SiJva. 
EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MI· 

NISTI!.O DA FAZENDA SGMF-GB· 
N.O 122- 24·4·68. 

Balanços Gerais da União e Re­
latório sôbre a execut;ão do orça­
mento e a situação "':a adminis­
tração financeira federal, relati­
vos ao Exercício de 1967, elabora­
dos pela Inspetoria Geral de Fi­
nanças do Ministério da Fazenda. 
Encaminhamento ao Congresso 
Nacional. Comunicação ao Tri ... 
bunal de Contas da Uniã.o. 

Excelen tíssimo Senhor Presidente 
da República. 

Tenho a honra de submeter à con­
sideração de Vossa Excelência os Ba­
lanços Gerais da União, relativos ao 
Exercido de 1967, constituídos de cin­
co volumes encadernados, bem assim 
o R~latório da Inspetoria Geral de 
Finanças desta Secretaria de Estado, 
constituído de um volume encaderna­
do, sôbre a execução do orçamento e 
a situação da administração finan­
ceira federal. 

Constituem os referidos documentos a 
prestação de contas ao Congresso Na­
cional, a que esta obrigado o Presi­
dente da República, por fôrça dos se­
guintes dispositivos constitucionais, 
combinados: 

"Art. 31 - O Congresso Nacional 
reunir-se-á, anualmente, na Ca­
pital da União, de 1.0 de março 
a 30 de Junho e de 1.0 de agôsto 
a 30 de novembro." 
"Art. 83 - Compete privativa­
mente ao Presidente: 

XVIII - prestar anualmente ao 
Congresso Nacional, dentro de 
sessenta dias após a abertura da 
sessão legislativa, as contas rela­
tivas ao ano anterior". 

O Decreto-lei n.0 199. de 25. de fe­
vereiro de 1967, que dispõe sóbre a 
Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
da União, estabelece, por seu turno: 

"Art. 29 - O Tribunal dará pa­
recer prévio. em ao (sessenta) 
dias. contados da data da entrega. 
sôbre as contas que o Presidente 
da República, no prazo constitu­
cfonaJ, deverá prestar anualmen­
te ao Congresso Nacional. 
~ 1.0 - As contas do Presidente da 
República deverão ser entregues 
ao Congresso Nacional, até o dia 
30 de abril do ano seguinte, de­
vendo o Tribunal de Contas ser 
informado do cumprimento ou 
não dessa determinação constitu­
cional. 
§ 2.0 - As contas consistirão dos 
balanços gerais da União e do Re­
latório da Inspetoria Gera.! de 
Finanças do Ministério da Fazen­
da sôbre a execu~ão do orçamen­
to e a situação da administração 
financeira federal". 

Assim, e tendo em vista que essas 
contas deverão ser remetidas ao Con­
gresso Nacional, até o dia 30 de abril 
corrente. apresso-me em transmiti-las 
a Vossa Excelência, acompanhadas do 
respectivo projeto de mensagem. 

Submeto a Vossa Excelência, ou­
trossim, minuta do expediente a ser 
dirigido ao Tribunal de Contas da. 
União. comunicando o cumprimento 
do disposto no ~ 1.0 do artigo 29 do 
precitado Decreto-lei n.0 199-67. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protes­
tos do meu mais proJundo respeito. 
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- Fernando Ribeiro do Val, Ministro 
da Fazenda, interino. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLA.TIVO N.0 26, DE 1911 

(N.0 17~A171, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exer­
cicio financeiro de 1968. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - São aprovadas as contas 

prestadas pelo Presidente da· Repúbli­
ca, rela tiva.s ao exercício financeiro 
de 1968, na forma do que dispõem os 
arts. 47, item VIU, e 83, item XVIIJ, 
da Constituição Federal de 1967. com 
ressalvas àqueles valôres lançados à 
conta de "Diversos Responsáveis", 
dependentes de verificação fina) pelo 
Tribunal de Contas da União. 

Art. 2.0 - E:ste Decreto legislativo 
entrará em 'ligar na data de sua pu­
blicação. revogadas as disposições em 
contrário. 

AVISO N.0 481 

Do Tribunal de Contas da União 
28 de novembro de 1969 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vas.­

sa Excelência que o Tribunal de Con.­
tas da União, em sessão Especial, rea ... 
lizada a 27 do corrente. acolhendo 
proposta do Senhor Mini.<;tro Abgar 
Renault, Relator das conta.s prestadas 
pelo Excelentíssimo Senhor Presiden.­
te da República, relativas ao e>'ercí.­
cio de 1968, resolveu emitir Parecer 
favorável à sua aprovação. 
2. Remeto a Vossa Excelência o Pa ... 
recer e o Relatório acompanhados dos 
Balanços Gerais da União, enviados 
diretamente a êste Tribunal pelo Ex~ 
celentissimo Senhor Presidente d:t Re~ 
pública, com o expediente datado de 
2!1 de abril último, anexo, por cópia, 
pelas razões néle expostas. 
3. Encaminho, outrossim, as contas 
do Banco Nacional do Desenl'olvünen­
to Econômico, em observância ao que 
preceitua o artigo 15, alinea f, da Lei 
n.0 1. 628, de 20 de junho de 1952, com 
o esclarecimento de que êste Tribunal, 
em face de diligência em cttrso, ain­
da sôbre elas não se pronunciou em 
d€finitivo. 
4. Apraz ... me comunicar, ainda, a 
Vossa Excelência qtie, logo seja apro­
vada a Ata da referida Sessão, sob o 
n.0 88-69, dela será remetida a essa 
casa um exemplar devidamente au­
tenticado por esta Presidência, 
5, Remeto, à oportunidade, a Vos-
83. Excelência as vias. com as cor­
reções, do quadro~resumo, demonstra­
tivo dos programas orçamentã.rios rea­
lizados em 1968, a fim de substituírem, 
em virtude de falha verificada no 
SERPRO, a.s que se enc<mtram anexa-

das aos Balanços transmitidos a êste 
Tribunal pelo Inspetor-Geral de Fi· 
nanças do Ministério da Fazenda, com 
o a viso anexo. 

Reitero a Vossa Excelência os pro­
testos de alto aprêço e elevada con ... 
sideração. _ Iberê GiJson, Ministro ... 
Presidente. 

PARECEI\ES 
PARECERES 

N.0~ 497, 498 e 499, de 1971 
sôbre o Projeto de Lei da Câ­

mara n.0 61, de 1971 (n.0 285-6171, 
na Câmara dos Deputados), que 
.. dispõe sóbre os dividendos da 
línião na Companhia Vale do Rio 
Doce - CVRD, aJtera o Df"creto­
lei n.o 1. 038, de 21 de outubro de 
1969, e dá outras providências." 

PA.RECER N.0 497 

Da Comissão de 1\linas e 
Energia 

Relator: Sr. :Milton Trindade 

Destinar os dividendos da Compa­
nhia Vale do Rie Doce, que couberem 
à União. na proporcão de soe;·;. e 20\,.-, 
respectivamente, à Companhia de 
PesqUisa de Recursos Minerais e ao 
Fundo Nacional de Mineração: red~­
finir o Fundo NaciOnal de Mineraçao 
e ampliar o número de autorização 
de pesquisa em favor da Companhia 
de PesquiSas de Re-cursos Minerais, 
são objetivos do projeto de lei que vem 
ao ex~me desta Comissão. 

A matéria é submetida a delibera­
ção do Congresso pelo Presidente da 
República, nos têrmos do art. 51, da 
Constituição, e vem acompanhad\1 df' 
es:posição de motivos em que os Mi­
nistros da. Fazenda, das Minas e 
Energj.a e do Planejamento aaslnalam 
não ter adquirido a celebridade dese­
jada, a. disseminação do financiamento 
de riscos. em têrroos efetivos. l!:s.se 
detalhe conduz as autoridades ao ra­
ciocínio de que a disparidade entre a 
fórmula de financiamento de risco e 
o sistema convencional de financia­
mento bancário representa o aspecto 
fundamental. 

Daí a convicção de ser imprescin­
divel dotar as emprêsas nacionais de 
mineração do essencial suporte finan­
ceiro, ainda mais quando atualmente 
se dedica especial interêsse aos re­
cursos minerais do Pais. Por isso 
mesmo, há urgência em aperfeiçoar o 
sistema de financiamento vigente, de 
maneira que não ocorra "Q\\alquer 
modificação de fundo e apenas atra­
vés de nova repartição de responsabi­
lidades entre o CPRM e as :tgências 
financeiras. que conduzem aos mine­
radores os recursos federais destinados 
ao financiamento de ~isco da pesquisa 
mineral e da investigação· de processos 
de beneficiamento mineral". Informa 
a exposição de motivos que a propo-

siçâo se fundamenta nas prernissa:s de 
que: 

a) a CPRM deverá assunúr a 111ator 
parte de responsabilidade finan­
ceira nos financiamentos de ris-
c os: 

b) maiores recursos deveriam ser 
postos à disposição da CPRM; e 

c) em conseqüência, os Ba11~<?1 
oficiais podem ter a. sua parttct­
pação reduzida. 

o projeto destina referidas parcelas 
de dividendos, a. partir dos correspon­
dentes ao exercício social de 1_97L Os 
oitenta. por cento à CPRM serao CO!;l­
tabilizados ·'cotllo crédito da Dniao 
p~ra integralização de capital, incor­
porando-se ao fundo noanceiro. pre­
visto no art. 25 do Decreto..-lei n.0 764, 
de 25 de agosto de 1969, J?ara aplica­
ção priorit~ria na. prestaç.ao de. a:;slS;;_ 
tência financeira a pesqutsa mmeral 
(art. 1.0 • n. 

Enquanto isso. os vint_e por cen~ 
destinãdos ao Fundo Nac10nal de Ml­
neracão se destinam à exclusiva, in­
vestigação e ao de.senvolvimen~o óe 
proces,..;o.s de beneficiamento mtneral 
lart.- }.o. 111. Esse Fundo, pela nova 
redação que o projeto I art. 2.0

) dá. 
aos arts. 18 e 19, do Decreto-lei 
n.o 1.038, de 31 de outubro de 19.6~, 
é -movimentável pelo DNPM e 5erv1ra 
para provar e financiar estudos ~ t:a­
balhos de levantamenW geologlCO, 
pesquisa mineral e investigação ~ de­
senvolvimento de processos de bene­
ficiamento mineral. E será constitui­
do: I -- da cota do Impôsto único 
sõbre Minerais pertencentes à União; 
rr - da parte destínada ao DNPM, 
dos 5\{ de que trata o ~ 4.0

, do art. 27 
da Lei n.0 2.004. de 3- de outubro de 
1953, acrescentado pelo art. 1.0 do De­
creto-lei n.0 523. de S de a\I<U d• 1969; 
111 - da parcela de 2oc; dos dividen­
dos da União na Companhia ·Vale do 
Rio Doce: lV -· dos valôres que Jhe 
devem ser creditados na forma ·do 
Código de Mineração: V - de dota'­
(fães consignadas ao Orçamento Geral 
da União~ VI ~ dos rendimentos de 
depósitos e aplicações do prõprio 
Fundo. 

A Companhia de Pesquisas de Re­
cursos Minerais teve criação autori­
zada pelo Decreto-lei n.0 764, df' 1969, 
que também lanGOU as bases par~ a 
instituicão do sistema de tinat\cl.a­
mento de risco à pesquisa mineral e, 
ainda. à Investigação e ao desenvol­
vimento. de processos de beneficia­
mento mineral. No· dia 8 de janeiro· de 
1970. realizou-se a assembléia-geral 
de constituição da em.présa. enQu;:tpto 
o Decreto n.0 66.522. de '3\\ de abrl.l 
do mesmo ano, aprovou normas refe­
rentes ao sistema de finandam~Cnto 
de risco. 

Providências de caráter administra­
tivo procuraram dinamizar a nova e!!'"-­
trutura empresarial Mas é conve-
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niente a adoção de providências como 
a que a matéria em estudo p1·econiza. 
a fim de que a CPRM po.ssa aumentar 
a .sua capacidade de financiamento 
de risco à pesquisa mineral. 

A proposição do Poder Executivo 
encontra apoío em fato.s que a expo­
sição de :motivos justifica. plenamente. 
Nada lhe pode ser arguído em contrá­
rio. Por isso mesmo, somos pela apro­
vação do presente projeto de lei 

Sala das Comissões, em 26 de ou­
tubro de 1971. - Arnon de Mello, 
Presidente - MHton Trindade1 Rela­
tor - Leandro Maciel - Benjamin 
Farah - Antônio Fernandes. 

PARECER N.0 498 
Da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Amaral Peixoto 

1. O attigo 1.0 da proposição esta­
·belece que a União destinará 80% dos 
dividendos que lhe couberem na Cia. 
Vale do Rio Doce a investimentos de 
risco, aplicados por meio da CPRM -
Cia. de Pesquisas de Recursos Mine~ 
rai.s:. 

:t.sse tioo de investjmento, como se 
sabe, representa a maior parcela da.s 
despesas do setor de mineracâo e cor­
responde à fase da pesquisá. 

O investimento de risco é mencio­
nado nos artigos 24 e 25 do Drcreto­
le! n.• 764, de 1969, que constituiu a 
CPRM. 

<? primeiro dê.s:.ses artig·os ( 24), 
alem de se referir à concessão de as~ 
sistência financeira à pesquisa mine­
ral, dispõe sôbre a investigacão e o 
desenvolvimento de processos· de be~ 
neficiamento mineral, observando 
normas capazes de assegurar, a longo 
prazo, a compensação satisfatória das 
perdas decorrentes dos riscos assumi~ 
dos. 

Já o artigo 25 do aludido Decreto~lei 
n.• 764 dispõe: 

~•Art. 25 - Fica a CPRM autori­
zada a criar um fundo financeiro 
destinado aos investimentos de 
risco. 

~ 1.0 -Nos investimentos que efe­
tuar em .cooperação com a inicia­
tiva privada, a CPRM observará 
as normas financeiras estabeleci­
das no artigo 24 dêste Decreto-lei 
e nos Estatutos Sociais. 
!:i 2.0 

- Os financiamentos que a 
CPRM conceder serão realízRdos 
sempre por intermédio de agên­
cia financeira da Admlnist.tação 
Federal''. 

Z. Estabelece, ainda, o artiso t,o do 
presente projeto, que os resr dntes 2(Jc;, 
dos dividendos da União na Vale do 
Rio Doce serão destinados ao Fundo 
Nacim~al de Mineração, para aplicaç-ão 
exclwnva na investigação e nos pro­
cessos de beneficiamento mineral, por 
meio do Departamento Nacional de 

Produção Mineral tDNPMl, órgão do 
Ministério das Minas e Energia. 

3. Êsse Fundo de Mineração é cons­
titui do, principalmente, do Impôsto 
único sõbre Minerais e de parcelas de 
outros impostos, conforme está discri~ 
minado no artigo 2.0 cta' proposição em 
exame. 

Convém ressaltar, entretanto, que a 
Fundo de Mineração se destil1a ao 
aproveitamento de recursos minerais 
em todo o território nacional r art. 18 
do Decreto-lei n." 1.038, de 1969). 

4. Por conseguinte, o artigo 1.0 da 
proposição continua vinculando os dl.­
videndos da União na Vale do Rio 
Doce ao setor de mineração. 

Ê:sses recursos, como se sabt~, são, 
hoje, encaminhados ao BNDE -- Ban­
co Nacional de Desenvolviment<J Eco­
nômico, para aplicação no setor mine­
ral (art. 10 da Lei n.0 2.973, de 1956). 
Serão, pois, transferidos, pelo que es­
tabelece o presente projeto, do BNDE 
à CPRM e ao DNPM, para reaplicaçâo 
no mesmo setor de mineração. 

Sem embargo, entretanto, do ponto 
de vísta econõmico, essa medida re­
presenta, tambêm, uma transferência 
de recursos entre vários setores e re­
giões de mineração, isto é, do quadri­
látero ferrífero para as demais áreas 
dotadas de recursos minerais, áreas 
onde o serviço de juros forçosamente 
tem que ser mais alto. 
5. O artigo 2.o da proposição altera 
os artigos 18 e 19 do aludido Decreto­
lei n.o l.C38, de 1969, modificaçrJes 
essas que se resumem em dat nova 
constituição ao Fundo Naciohal de 
Mineração <art. 191 e permitir .-ma 
movimentação por meio da CPRM 
(artigo 18). 

6. O artigo 3.o amplia, de 5 para 10. 
o número de autorizações que a CPRM 
poderá deter, para pesquisar jazidas 
da mesma classe de mineral, modifi­
cando, pois, o artigo 26 do Código de 
Minas íDecreto~lei n.0 227, de 1967). 
7. A nova distribuição de recursos ê 
necessária, segundo a exposição de 
motivos dos Ministros da Fazenda, das 
Minas e Energia e do Planejamento e 
c o ordenação Geral, porquanto, 
•·atualmente, a responsabilidade pela 
assistência financeira ao minerador 
está repartida, em partes aproxima~ 
damente iguais, entre a CPRM e as 
Agências Financiadoras'' (BNDE, BNB 
- Banco do Nordeste do Brasil e 
FURENE - Fundo de Recursos Natu­
rais do Nordeste). 

Contudo, di:z: o referido documento 
(item 9): 

"A solução que ora se propõe para 
o problema em causa se baseia na 
atribuíção de maior pa:rcela à 
CPRM e, conseqüentement-e, rne­
nor engajamento das Agências Fi­
nanciadoras no risco", para fazer 
frente, inclusive, à maior deman-

da de crêdito, dada a expansão 
que se verifica no setor mineral. 

A principal inovação do projeto, 
portanto, localiza-se na ã.rea do cré­
dito, isto ê, situa-se na disparidade 
entre a fórmula estabelecida para in­
vestimento de risco e o financiamento 
bancário convencional. Nesse, como se 
sabe, o risco ê reduzido a um mlnimo~ 
através de sucessivos sistemas de ga­
rantia, para uma receita constante, 
representada pelos jutos. 

Em síntese. a exposição de motivos 
assim se expressa: 

"A alteração da legislação, ora 
pr()posta, foi formulada, pois, com 
base nas seguintes premisas: 
a) que a CPRM deverá assumir 
maior parte da responsabilidade 
financeira nos financiamentos de 
risco; 
b) que maiores rec:ursos deveriam 
ser postos à disposição da CPRM; 
e 
c) que, em conseqüência, os Ban­
co:s oficiais podem ter a sua par­
ticipação reduzida''. 

8. Ernbora a exposi<;ão de motrvos 
não se refira ao montante de recursos 
transferidos do BNDE à CPRM, o;ahe­
se que o Pais está emoenhado em in­
vestir cêrca cte CrS 4,4 bilhões no se­
tor, a fim de que: (1) - a produção 
anual, em têrmos globais, se eleve 
para Cr$ 4.3 bilhões.: e 12) - a expor­
tação alcance a cifra de crs 2,5 bi­
lhões (US$ 450 milhões), anualmente. 

A participação da Cia. Vale do Rio 
Doce 11esse programa assume aspecto 
fundamental, porquanto pretende ex­
portar mais de 30 milhões de tonela­
das. pouco menos de USS 400 milhões, 
o que dá uma orctem de grandeza da 
ampliação dos recursos destinados ao 
setor mineral. 

Quanto às despesas, são os seguilües 
os projetos no triênio 1972-1974: 

MINERAÇÃO 
1l Mineração cte Ferro e Aglome~ 

rados - Crs 2. 500 milhões. 

2) Mineração de Cassíterita <esta~ 
nho l - Cr$ 100 milhões. 

3) Mineracão de Amianto - Cr$ 41 
milhões·. 

4) Mineracão de Bauxita (aluminio) 
- crs ioo milhões. 

5) Pesquisa de Bens Minerajs para 
a Indústria de Construção Cr$ 
7, 7 milhões. 

6) Prospecção de Minérios de Ferro 
(Amazônia) - Cr$ 29,6 milhõe~. 

7) Mapeamento Gtológico de Goiãs 
- Cr$ 4,7 milhões. 

8} Mapeamento Gc·ológic:o da Bahia 
- crs 6,8 milhões. 

9 J Hidrologia da Bacia Amazônica 
- Cr$ 7 milhões. 
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9. A simples enumeração désses 
projetos dá a medida da seriedade, 
qualidade e da quantidade de traba­
lho a ser executado no Pais. por meio 
da CPRM, que depende da.':i medidas 
contidas no presente projeto. 

Ao projeto foram apresentadas su­
gestões pelo nobre Senador Magalhães 
Pinto, sôbre as quais passaremos a 
nos pronunciar; 

"No item I do artigo 1.0 substl­
titua-se: 
"80r;~ !oitenta por centol, a inve.s­
timentos de risco . . " 

por: 
"40r;--; (quarenta por cento). a in­
vestimentos de risco ... " 

Acrescentar o item Ill: 

"IH- 40':'{ 1quarenta por cento I 
destinar-se-á a Aço Minas Gerais 
S.A. AÇOMINAS, como participa­
ção da União em seu capital, fi­
cando desde já autorizada a subs­
crever seu respectivo capitaL" 

Ao parágrafo único do item II 
acrescentar. em seu final: 

" ... e a terceira, da Aço Minas 
Gerais S.A. - AÇOMINAS." 

Reconhecendo as alegações apresen­
tadas pelo ilustre congressista da ne­
cessidade de desenvolver a siderurgia 
de- Minas Gerais próximo das suas já­
zidas de minêrio, acolho parcialmente 
suas sugestões que. sem prejudical' a 
finalidade do projeto. permitirá a so­
lução de um importante problema pa­
ra o Estado de Minas Gerais. 

Somos, portanto, pela aprovarão do 
presente projeto com a seguinte 
emenda: 

EMENDA N.0 1 iCE> 

No artigo 1.0 , transforme-se o atual 
parágrafo único em primeiro e acres­
cente-se o seguinte parágrafo: 

"~ 2.0 
- A Companhia de Pesqui­

sa de Recursos Minerais. CPRM, 
subscreverá 20'7, (vinte por cen­
to) do que lhe couber na integra­
ção do capital da Aço Minas Ge­
rais S.A. - AÇOMINAS." 

É o parecer. 

Sala das Comissóes. em 14 de ou­
tubrQ de 1971. - Magalhães Pinto, 
Presidente ~ Amaral Peixoto, Rela­
tor - Helvidio Nunes - Geraldo 
Mesquita - Wilson Campos - .Tessé 
Freire - José Lindoso - Flávio Brito. 

PARECER N.0 499 

Da Comissão de Finanças 
Relator: Sr. Ruy Santos 

O presente projeto. de iniciativa do 
Senhor Presidente da República. dis­
põe sóbre os dividendos da União na 
Companhia Vale do Rio Doce (CVRDl, 
altera o Decreto-lei n.0 1.038, de 21 

• 

de outubro de 1969, e dá outras provi­
dencias. 
2. Na exposição de motivos que ins~ 
trui a iniciativa presidencial, os Mi~ 
nistros da Fazenda, das Minas e Ener~ 
gia e do Planejamento e Coordenação 
Geral salientam que: 

"A alteração da legislação ora 
proposta foi formulada. pois, com 
base nas seguintes premissas: 
a) que a CPRM deverá assumir 
maior parte da responsabilidade 
financetra nos financíamentos de 
riscos; 

b) que maiores recursos deveriam 
ser postos à disposição da ..... 
CPRM; e 
c) que. em conseqüência. os Ban~ 
cos oficiais podem ter a sua par~ 
ticípação redu~ida. 
Por outro lado, no que tange à 
investigação e ao desenvolvimen­
to de processos de beneficiamento 
mineral. cumpre reconhecer que 
não poderá ser muito rápido o 
processo de implantação do gran­
de Laboratôrio Central, que se 
planeja instalar, no âmbito da 
CPRM. 
Razão fundamental se encontra 
no tempo requerido para que a 
expansão que se está promoven­
do no setor mineraL venha re­
querer um número suficiente de 
trabalhos, capazes de manter 
ocupado um laboratôrio. mesmo 
que comece êste a se instalar de 
forma prudente. 
Consideramos que o processo de 
implantação pode ser acelerado se 
dispusermos de fundos que garan­
tam um volume mínimo de traba­
lho. independente da solicitação 
que será certamente crescente, 
crescente, mas não imediata. da 
parte do setor privado. 
O anexo projeto de lei, que temos 
a honra de submeter à apreciação 
de Vossa Excelência e eventual 
encaminhamento ao Congresso 
Nacional, se baseia na transferén­
cfa, para aplicação no setor mi­
neraL de recursos federais hoje 
encaminhados ao BNDE. 
Os recursos em questão são aque­
les provenientes dos dividendos 
atribuídos às ações de proprieda­
de do Tesouro Nacional na Com­
panhia Vale do Rio Doce e entre­
gues ao BNDE, em virtude do dis­
posto no art. 10 da Lei n.0 2. 973, 
de 26 de novembro de 1956. 

A nova distribuição dada a êsses 
recursos pelo projeto de lei em 
causa compreende duas parcelas, 
sendo a primeira. de oitenta por 
cento, para os investimentos de 
risco na pesquisa mineral, através 
da Companhia de Pesquisa de Re­
cursos Minerais ~ CPRM, e a se­
gunda, de vinte por cento, para o 

• 

Fundo Nacional de Mineração, ad­
ministrado pelo Departamento 
Nacional da Produção Mineral, 
como contribuiÇãQ para a investi­
gação e o desenvolvimento de 
processos de beneficiamento mi­
neraL 

Cumpre registrar que os recursos 
de que trata o projeto de lei. cujo 
vulto seria altamente significati­
vo para as necessidades do finan­
ciamento da pesquisa mineral e 
de sustentação inicial do Labora­
tório de Beneficiamento de Miné­
rios. representam pequena parce­
la. da ordem de um por cento do 
orçamento global das aplicações 
do BNDE. 

Outrossim, atribuindo maiores re­
cursos à CPRM. para que essa 
empresa possa aumentar a sua 
capacidade de financiamento de 
risco à pesquisa mineral. fica a 
mesma com maiores disponibili­
dades para exercer a sua funç~o 
de suplementar a iniciativa prt­
vada, em acão estritamente limi­
tada ao canipo da pesquisa de re­
cursos minerais, de conformidade 
com o disposto no item UI do art. 
4,0 do Decreto..-lei n.0 764, de 15 
de agósto de 1969. 

Tal possibilidade, entretanto, sô 
poderá ser plenamente utilizada 
se a CPRM tiver a faculdade de, 
na sua fase inicial, lançar-se, ao 
mesmo tempo, em diversos pro­
jetos de pesquisas próprias. abrin­
do maior número de frentes e 
possibilitando. dessa forma. incre­
mentar a lici ta(!ão pública de no­
vas .iazidas, no momento em que 
os recursos minerais brasileiros 
estão atraindo a atenção do em­
presariado nacional. 

Para tanto, torna-se indispensá­
vel Que sejam ampliados, para a 
CPRM, os limites estabelecidos no 
art. 26 do Código de Mineração 
IDecreto-Iei n.0 227, de 28-2-67), 
na forma também sugerida no 
anexQ projeto de lei". 

3. A leitura da proposição ora em 
exame, que se compõe de três artigos, 
ressalta a sua importância fínanceira. 

Com efeito, trata-se de vinculação 
de receitas diretamente arrecadadas a 
despesas que normalmente são reali­
zadas com recursos do Tesouro. Re­
presenta, pois. uma inversão do pro­
cesso tradicional de captar recursos, 
na medida em que a Companhia Vale 
do Rio Doce irá contribuir para au­
mentar os recursos que compõem o 
Fundo Nacional de Mineração, consti­
tuído principalmente pelo produto da 
arrecadação do lmpõsto único sôbre 
Minerais, Fundo ês!Oe que se destina 
a financiar trabalhos de prospecção 
minNa.l em todo território nacional, 
conforme estabelec.~ a Lei n.0 4.425, de 
1964, e suas alterações. 

·1 
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A leitura. do artigo 1.• do projeto 
esclarece melhor a matéria, verbis: 

"Art. 1.0 - A União destinará, dos 
dividendos que lhe couberem na 
Companhia Vale do Rio D<lce -
CVRD. a partir dos corresponden­
tes ao exercício social de 1971: 
I - 80% <oitenta por cento), a 
investimentos de rísco, através da 
Companhia de Pesquisa de necur­
sos Minerais - CPRM, que os 
contabilizará, como crédito da 
Uníão para integralização de ca­
pital, incorporando-os ao fundo 
financeiro previsto no art. 25 do 
Decreto-lei n.0 764, de 15 de agôs­
to de 1969, para aplicação priori­
tária na prestação de assistência 
financeira à pesquisa mineral; 
li - 20% {vinte por cento), ao 
Fundo Nacional de Mineração, 
para aplicação exclusiva na in­
vestigac;ão e no desenvolvimento 
de processos de beneficiamento 
mineral. 
Parágrafo único. As parcelas de 
que tratam os itens I e li dêste 
artigo serão depositadas no Ban­
co Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e no Banco do Brasil 
S.A. respectivamente, em <luodé­
cimos mensais. a partir do pri­
meiro dia de distribuicão dos di­
videndos aos demais aCionistas, à 
conta, a primeira, da Companhia 
de Pesquisa de :Recursos Mine­
rais - CPRM. e a segunda. do 
Fundo Nacional de Mineração". 

4. Essa iniciativa é, pois, da::) mais 
meritórias e oportunas. 

Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões. em 20 de ou~ 
tubro de 1971. - João Cleufa!S, Pre~ 
sidente - Ruy Santos, Relator 
Saldanha Derzi - Danton Jobim 
Flávio Brito - Geraldo Meosqllita 
Alexandre Costa - Mattos Leão 
Lourival Baptista - Tarso Dutra 
Virgílio Távora. 

PARECERES 

N.0 ' 500 e 501, de 1971 

sõbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.6 65, de 1971, (n.0 342-A/ 
71, na Câmara dos Deputados), 
que "dá nova redação ao pará­
grafo único do art. 27 da Lei n.o 
2.800, de 18 de junho de 1956, que 
cria os Conselhos FedPral e Re­
gionais de Quimica, dispõe sôbre 
o exercido da ptofissão de Quí­
mico e dá outras providências. 

PARECER N.0 500 

Da Comissão de Legislação Social 
R.f'lator: Sr. Bt>Hedito F~rreira 

O Poder Executivo, por intermédio 
da Mensagem n.0 355/71, encaminhou 
para exame do CongrPsso N acionai, 
projek> alterando a multa prevista 

na Lei n.• 2.800, de 18 de junho de 
1956. 

Na Câmara dos Deputados, trami­
tou o projeto pelas Doutas Comissões 
de Constituição e Justiça, Legislação 
Social e Finanças, tendo sido apro­
vado em plenário o substitutivo desta 
última, alterando-lhe apenas a for­
ma. não o conteúdo. 

Encaminhado ao Senado Federal. 
foi distribuído às Comissões de Le­
gislação Social e de Finanças, caben­
do-nos, da primeira, a honra de re~ 
latâ-lo. 

O projeto dá nova redação ao pa­
râgrafo único do Art. 27 da Lei n.0 

2.800. de 18 de junho de 1956, visan­
do, com isso, a atualização do valor 
da multa prevista naquele dispositivo, 
que corresponde atualmente de Cr$ 
Q.50 a Cr$ 5,00, tornando. dessa for­
ma inócua a aplicação da lei. 

Pretende, assim, o Poder Executivo, 
com êsse projeto, adaptar aquela 
multa às contingências atuals, dan­
do-lhe equivalênria de 1 (um) a lO 
{dez) salã.rios-mínimos. de forma que, 
automàticamente, tenha sempre o seu 
valor atualizado. 

É justa a pretensão do Govêrno, e, 
por esta razão, dou o meu parecer 
pela aprovação. 

Sala das Comissões, em 26 de outu~ 
oro de 1971. - Heitor Dias, Vice~Pre~ 
sidente. no exercício da Presidência 
- Benedito Ferreira, Relator - Wil­
son Campos - Paulo Tôrres. 

PAREf'.;R N.0 501 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr: 1\:lattos Leão 

O Senhor Presidente 'ia República, 
através da Mensagem n. 0 355, de 15 
de setembro próximt') findo, encami· 
nhou ao Congresso Nacion~1. acompa­
nhado de Exposição de Mntivos do Sr. 
Ministro do Trabalho e Previdência 
Social, o projeto de lei que atualiza o 
valor das multas previstas na Lei n.0 

2.800, de 18 de junho de 1965, q••e 
cria os Oonselhos FedPral e Regionais 
de Química, dispõe sôhre o exercír:io 
da profissão de Químico, e dá outras 
providências. 

A modificação proposta incidirá sô­
bre o parágrafo ünico do art. 27 da 
citada lei. pela qual as multas nêles 
previstas passam a ser calculadas em 
têrmos de salário-mínimo. 

Nestas condições, as que antes eram 
previstas e fi:xadas entre ns limites de 
Cr$ 500.00 (quinhentos cruzeiros) a 
Cr$ 5.000,00 I cinco mil cruzeiros). 
agora serão calculadas entre os valô­
res de um a dez salários-mínimos re­
gionais. elevando-se ao dôhro, no caso 
de reincídf>ncia dos falto.S/)S 

Com a instituição cto Cl'll?.f'iro nõvo, 
baixada pelo Decreto-lei n.0 1, de 13 
de novembro de 1965, o valor das mul­
tas pre'Vistas nos citados dispositivos 

• 

passaram a CrS 0,50 (cinqüenta cen­
tavos) e Cr$ 5,00 (cinco cruzeiros), 
valôres êsses que perderam a expres­
são monetária real e '1or conseguinte, 
suas repercussões punitivas. 

Por outro lado, através do Decreto­
lei n.0 229, de 28 de fevereiro de 1967, 
o Govêrno atualizou todas as multas 
previstas na ConsoHdação das Leis do 
Trabalho. enquanto que as multas 
previstas em outras leis, como são as 
do caso presente, perm11neceram na 
mesma base irrisória. não oferecendo 
o suporte necessári0 à manutencã.o 
dos serviços e se tornando, até mes­
mo. motivação para o cometimento 
de infrações. 

Vale ressaltar que o pJ'ojeto, além 
de atualizar os valôrcs das multas, o 
faz nos têrmos da mecânic~ fixada no 
artigo 31 do citado Decreto-lei n.o 229, 
de 1967, que estabeleceu o valor de 
um salàrio-minimo region::t.l, vigente 
a época, até três vêzes aquêle valnr, 
elevado ao dôbro, no caso de reinci­
dência. 

No que compete a esta Comissão 
examinar, nada há a opor ao projeto, 
uma vez que a medida proposta visa 
a resguardar os direitos dos profissio­
nais químicos, cumpridores de suas 
obrigações legais. 

Diante do exposto, somos pela apro­
vaqão do projeto. 

Sala ctas Comissões, em 20 de outu .. 
bro de 1971. - João Cleofas, Presi­
dente - Mattos Leão, Relator- SaJ ... 
danha Derzi - Danton Jobim - Ffá ... 
vio Brito - Geraldo Mesquita - Ale­
xandre Costa - Lourival Baptista 
'Tarso Dutra - Virgílio Távora 
Amaral Peixoto - Ruy Santos. 

PARECERES 
N .0 • 502, 503 e 504, de 1971 

sôbre o Projeto de Lei da Cá~ 
mara n.0 60, de 1971 (n.0 284-B/ 
71, na Câmara), que autoriza a. 
União a sub~crever aumento de 
capital da Companhia Auxiliar de 
EmprPsas Elétricas Brasileiras -
CAEEB, e dá outras providências. 

PARECER N.0 5P2 
Da Comissão de Minas e Energia 
Relator: Sr. Antônio Fernandes 
Nos têrmos do artigo 51 da Con.sti-

tuição, o Senhor Presidente da Repú­
bHca submete à apreciação do Con­
gresso Nacional o presente projeto, 
que autoriza a União a suhscrever um 
aumento de capital da CAEEB -
Companhia Auxiliar de o;;mprêsas Elâ­
tricas Brasileiras, a imnortância de 
Cr$ 10.000.000.00 I dez milhões de cru­
zeiros) (art. l.O). 

A esséPcia do projeto, contndo, si­
tua-se no artigo 3.0 e seu parfq;~;rafo 
único, aue estahelecem o seguinte: 

"Art. 3." - A CAEEB terá por 
objetivo social; 
1 - Prestação de serviços téc­
nicos e especializados fiOS órgãos 
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do Minh:.tf~-rio das Minas e Ener­
gia e à.s entidades a êstes vin­
culadas e suas subsidiárias e as­
sociadas. 

li - Instalarão e administra­
ção de centros' do. pesquisa e in­
vestigação tecnológir'as, ligados 
aos setores mine1 ai e energético. 
III - Organização e :'ldministra­
ção de programas de aperfeiçoa­
mento de pessoal técnico do Mi­
nistério das Minas e Energia e 
das entidades a êste vinculadas. 
Parágrafo único ~ Para conse· 
cuçã0 de seu objeto socíal, a 
CAEEB poderá celPb!'ar convênios 
com Gs órgãos e entidades referi­
dos neste artigo." 

2. A exposição de motivos do Minis­
tro das Minas c Energia diz: 

"A Companhia AuxiH\\r de Em­
prPsas Elfltricas Rrn-.ilriras 
CAEEB, de cujo capítal partki­
pam, exclusivamente, emptêsas 
subsidiárias da ELETRI >BRÁS, 
constitui-se em uma Pntidade de 
prestação de serviços técnicos e 
adminlstrativos. não só ao pró­
prio grupo ELE'l'RUBRAS como 
também aos órg1.os rla adminis­
tracào direta desta SPcretaria de 
EstRdo, mediante convênio. 

Dentre os programas de maior 
importância, já em •ase de im­
plantação neste Ministério e de 
in terf>sse de todos os seus órgã •s 
de f! dministraçã., direta e indire­
ta, ressalta o Plano de Aperfei­
çoamento do Pesst~al d~ Nível Su­
perior - PLANFAP, cuja organi­
zação e administração está a car­
go da CAEEB. 

Estão sendo planejados, aindR, 
novos serviços no campo da do­
cumentat'ão técnica e adminis­
trativa, relacionados rom a mu­
dança definitiva da totalidarie 
dos r1rgãos de admlniRtração dil'e­
ta para Brasília e cuja execução 
deverá ser intensificada, também, 
pela CAEEB. 

Finalmente, poderá aquela Com~ 
panhia prestar importantes ser~ 
viços relacionados com os proble­
mas de inter~sse geral. que deve­
rão se--r enfrentarlos em futnm 
próximo, com a edificação de ins~ 
ta 1 a~ õ e s permanPntPs para o 
PLANFAP, bem t'omo com a cons~ 
tru~ão dos centros rie tecnnlogia 
das entidac\es vinculadas a esta 
Secretaria de Estado. 

Com o objetivo de suprir a. refe­
rida emprêsa de recurc;;os que per­
mitam o desempe•1ho satisfatório 
de suas novas atrihuir.ões. o ane­
xo anteprojeto de \e.i propõe a 
subscrição, pela UnJ.iio, do Rll­
mento do capital social da CAEEB 
no valor de Cr$ 10.000.000,00 (de. 
milhões de cruzeiros). 

<· 

Como dito capital social é, hoje, 
de três milhões de crureiros, de 
propriedade de emprêsas subsi­
diárias da ELETROBRÁS, deverá a 
CAEEB passar, form~lmente, em 
conseqüência do citado aumento 
de capital, à condição de socieda­
de de economia mista, diretamen­
te vinculada ao Ministério das 
Minas e Energia.'' 

3. A Câmara dos Deputados, exa­
minando a proposição, aprovou uma 
emenda incluindo a expressão ''e as­
sociadas'' no item I do art. 3. 0

, pre­
tendendo-se. com isso "alargar os 
objetivos da nova CAEEB, permitin­
do a oferta de servicos às ''associa­
das" da ELETROBRÁS, isto é. às em­
prêsas da qual esta participe minori­
tàriamPnte" I fls. 60 - Anexo da Câ­
mara. pág. 3l. 

4. Convém destacar que a presente 
proposição se inclui em um conjun­
to de medidas que vlsam ao cresd­
mento do PIB, na ordem de 40 r;; • 
d€'ntro de três anos. Em têrmos se­
toriais, o Ministério das Minas e 
Energia tem a seu cargo o aumento 
da potência instalada de 11 milhóf's 
de KW para cêrca de 17 milhões de 
KW. prevendo-se um consumo, em 
1974, de 60 bilhões de KWh, isto é, 

um aumento de pouco menos de 60% 
em relação a 1970. 

A efetivação dêsse programa, ou 
seja. o dispêndio de pouco menos de 
crs 19 bilhões. exigiu, de imediato, a 
criacão de um órgão permanente de 
orie.tltação do planejamento e da aná­
lise de opções na infra .. estrutura de 
energia. Essa "Matriz Energética", 
para ser um instrumento eficaz no 
assessoramento para tomada de ma­
crodecisões, necessita de uma série 
de informacões, advindas de outras 
entidades qUe operem no nível em­
presarial, a fim de que sejam quan­
tificados os custos e os benefícios dos 
serviços elétricos. 

5. Por conseguinte. do ponto de vis­
ta de uma politica de energia, o pre­
sente projeto nada mais representa 
do que o corolárío da programação 
estabelecida para o setor. 

Dessarte, para cumprir aquelas 
met.as, é necessarto, nao sOmente 
aperfeiçoar o pessoal de nível supe­
rior, mas tamhém coordenar a pres­
tação de serviços técnicos e adminis­
trativos das seguintes emprêsas que 
atualmente compóem a CAEEB e de 
suas associadas: 

COMPOSJÇAO DO CAPITAL SOCIAL 

Ações Ordinárias - Valor nominal - Cr$ 1,00 

1 Companhia de Eletricidade de Manaus - CEM 

crs 
50.000.00 

50 . 000 '0{) 
100.000,00 
187.603.00 

50 . 0{){) ,{){) 

2. Companhia Nordeste de Eletrificação de Fortaleza 
CONEFOR ... . ... 

3. Companhia Hictro Elétrica do São Francisco - CHESF 
4. Companhia Energia Elétrica da Bahia - CEEB 
5. Espírito Santo Centrais Elétricas S/A - ESCELSA 
6. Companhia Fôrça e Luz de Mínas Gerais -- CFLMG 328.395,00 

100.0{){),00 
315.528,00 

7. FURNAS - - Centrais Elétricas S/ A .. . 
8. Companhia Brasileira de Energia Elétrica - CBEE ..... . 
9. Companhia Paulista de Fôrça e Luz - CPFL ........... . 1.434 . 963,00 

10. Companhia Força e Luz do Paraná - CFLP 210.913,00 
17.394,00 

100. 00{),{){) 
55.204,00 

11. Companhia Pelotense de Eletricidade - CPE 
12. Centrais Elétricas do Sul do Br.sil S/ A ~ ~· ELETROSUL .. 
13. Companhia Fôrça e Luz Nordeste do Brasil, em liqüidação 

6. Ante o exposto, somos favoráveis 
à autorização de aumento de capital 
e das novas atribuições da CAEEB, 
nos termos do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 26 de ou­
tubro de 1971. - Arnon de Mello, 
Presidente Antõniq Fernandes, 
Relator - Benjamin Farah - Lean­
dro :.\1aciel - Milton Trindade. 

PARECER N, 0 503 

Da Comissão de .Economia 

Rrlator: Sr. Milton Cabral 

Pelo presente projeto de lei, a 
União fica autorizada a subscrever, 
em aumento de capital da Compa­
nhia Auxiliar de Emprêsas Elétricas 

• 

3. {){){). 00{),{){) 

BrasileirAs -- CAEEB - a importân­
cia de crs 10.000.000,00 rctez milhóes 
de cruzf'íro~i. A proposiçáo é oriun­
da do Executivo, e submetida à deli­
beração do Congresso Nacional. nos 
têrmos do art. 51 da Constituição. 
Exposi~ão de motivos do Mini~tério 
das Minas e Energia informa que a 
CAEEB tem capital constituído, ex­
clusivamente, por emprêsas subsidiá­
rias da ELETROBRÁS. li:, portanto, 
entida.ôe de prestação de serviços téc­
nicos e administrativos, "não só do 
proprio grupo da ELETROBRAS, co­
mo tambPm ctos or~·ãos da arlminis­
tr:'l~~w dirPta" do Ministério das MI­
nas e Energia 

Assinala a expo.siçào de motivos 
que a Companhia Auxiliar de Empré-
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sas Elétricas Brasileiras é responsá­
vel pelo Plano de Aperfeiçoamento do 
Pessoal de NlveJ Superior, ao qual o 
Ministério das Minas e Energia atri­
bui a maior importância, ainda mais 
quando - diz o documento oficial -
"estão sendo planejados novos ser­
viços no campo da documentação téc­
nica e administrativa, relacionados 
com a mudança definitiva da totali­
dade dos órgãos de administração di­
reta para Brasília e cuja execução 
deverá ser intensificada, também, pe­
la CAEEB". 

Justamente para permitir à refe­
rida emprêsa os recursos essenciais à 
realização das atribuições que lhe 
vem sendo impostas, é que o presen­
te projeto de lei, propõe a subscri­
ção, pela União, do aumento de ca­
pital social, no valor de dez milhões 
de cruzeiros. 

No momento, o capital social da 
CAEEB atinge a três milhões de cru­
zeiros, subscrito, conforme ficou as­
sinalado, por subsídíârias da ELE­
TROBRAS. E, com o aumento previs­
to, a organização passarâ à condição 
de emprêsa de economia mista, dire­
tamente vinculada ao Mínístérío das 
Minas e Energia. 

A experiência brasileira, no que se 
refere às emprêsas de economia mis­
ta, permite a crença de que a trans­
formação a operar-se, no tocante à 
CAEEB, sô poderá oferecer resultado 
auspicioso. Convém ressaltar, po­
rém, que a integralização do aumen­
to de capital, da maneira sugerida 
pelo § 2.0 do art. 1.0 , encontrará di­
ficuldades, em virtude de o disposi­
tivo em que se apóia fo art. 6.0 do 
Decreto-lei n.o 493, de 10 de março 
de 19691 ter sido revogado pela nova 
lei de Mercado de Capitais. Êste de­
talhe. entretanto, é da competência 
da Comissão de Finanças, que dará 
solução cabível. 

Relativamente ao que cabe a esta 
Comissão analisar, a matéria deve ser 
recebida com aplauso. Por êsse mo­
tivo. opinamos pela aprovação do 
presente projeto de lei. 

Sala das Comissões, em 21 de ou­
tubro de 1971. - Amaral Peixoto, 
Presidente - Milton Cabral, Relator 
- Wilson Campos - Augusto Fran­
co - Helvimo Nunes - Jessê Frei­
re - Leandro Maciel - José Lin­
doso. 

PARECER N." 504 

Da Comissão de Finanças 
Relator: Sr. Ruy Santos 

1. O Sr. Presidente da: República, 
com a .Mensagem n.0 292, de 1971, e 
nos têrmos do art.. 51 da Constltuicão, 
submete ao Congresso Nacíonal o pre­
sente pro,1eto de lei, que autoriza a 
Uniáo a subscrevf'f aumento d<' capi­
tal da Companhia Au:-..iliar de Em­
presas Elétricas Bra~ileiras - CAEEB. 

2. Na exposição de motivos que ins­
titui a inicia ti v a presidencial, o Sr. 
Ministro das Minas e Energia diz: 

"A Companhia Auxiliar de Em­
prêsas E 1 é t r i c a s Brasileiras 
CAEEB -, de cujo capital parti­
cipam. exclusivamente, emprêsas 
subsidiárias da ELETROBRÁS, 
constitui~se em uma entidade de 
prestação de serviços técnicos e 
administrativos. não só ao pró­
prio grupo ELETROBRÁS, como 
também aos órgãos da adminis­
tracão direta desta Secretaria de 
Estâ.do, mediante convênio. 
Dentre os programas de maior 
importáncia, já em fase de im­
plantação neste Ministério e de 
interêsse de todos os seus órgãos 
de administração direta e in di­
reta. ressalta o Plano de Aperfei­
çoamento do Pessoal de Nível 
Superior - PLANFAP. cuja 
organização e administração está 
a cargo da CAEEB. 

Estão sendo planejados. ainda, 
novos serviços no campo da do­
cumentação técnica e adminis­
tratíva, relacionados com a mu­
dança definitiva da totalidade 
dos órgãos de administração di­
reta para Brasília e cuja execução 
deverâ ser intensificada, também, 
pela CAEEB. 

Finalmente, poderá aquela Com­
panhia prestar importantes ser­
viços relacionados com os pro­
blemas de interesse geral. que 
deverão ser enfrentados em fu­
turo próximo, com a edificação 
de instalações permanentes para 
o PLANF AP. bem como com a 
construcão dos centros de tecno­
logia dás entidades vinculadas a 
esta Secretaria de Estado. 
Com o objetivo de suprir a refe­
rida emprêsa de recursos que per­
mitam o desempenho satisfatório 
de suas novas at.ribuicões. o ane­
xo anteprojeto de IEÚ propõe a 
subscrição, pela União, do au­
mento do capital social da CAEEB 
no valor de Cr$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de cruzeiros). 
Como dito capital social é, hoje, 
de três milhões de cruzeiros, de 
propriedade de emprêsas subsi­
diárias da ELETRODRAS. deverá 
a CAEEB passar, formalmente, 
em conseqüência do citado au­
mento de capital. a condição de 
sociedade de economia mista, di-­
retamente vinculada ao Ministé­
rio das Minas e Energia." 

3. A leitura do projeto, que se com­
põe de 4 rquatro) artigos, ressalta a 
sua 'importância e c<mveniên.cia ad ... 
ministrativa quanto aos seus objeti­
vos específicos, enumerados no art. 3.0 
da proposição: 

• 

''I - Prestaçãc de serviços têc­
nícos e e<;pecíalizados aos órgãos 
do Ministério das Minas e Ener-

gia e às entidades a êste vin-. 
culadas e suas subsidiárias. 
II - Instalação e administração 
de centros de pesquisa e investi­
gação tecnológicas, ligados aos 
setores mineral e energético. 
III ~ Organização e administra .. 
ção de programas de aperfeiçoa .. 
mento de pessoal técnico do Mi .. 
nístérío das Minas e Energia e 
das entidades a êste vinculadas." 

4. Do ponto de vista financeiro, a. 
principal inovação está contida no 
art. 1.0 da proposição: 

''Art. 1.0 - Fica a União auto-­
rizada a subscrever, em aumento 
de capital da Companhia Auxi­
liar de Emprêsas Elétricas Bra­
sileiras CAEEB, a impor .. 
tância de CrS 10.000.000,00 (dez 
milhões de cruzeiros). 
!S: 1.o - Apôs a realização do dis­
posto neste artigo, a CAEEB pas .. 
sará à condicão de socledade de 
economia mista, vinculada ao 
Ministério das Minas e Energia. 
~ 2,0 - A integralização do au .. 
mento de capital referido neste 
artigo será feita em dinheiro, 
com os recursos a que se refere 
o art. 6.0 do Decreto~lei n.0 493, 
de 10 de marco de 1969. a êles 
não se aplicando a restrição con­
tida no caput do referido art. 6.0

, 

in fine. 
~ 3.0 - A União manterá sempre 
517r (cinqüenta e um por cento), 
no mínimo. das ações com direito 
a voto." 

Acontece porém, que o art. 6.0 do 
Decreto~lei' n.0 493, de 1969. referido 
no presente projeto, foi revogado pelo 
art. 6.0 da Lei n.0 5. 710, de 1971, mo­
tivo pelo qual, após solicitar infor­
macões junto ao Poder Executivo, es­
tanios apresentando a Emenda n.t• 
1-CF no final dêste parecer. 
5. A iniciativa do Poder Executivo 
de autorizar a União a subscrever ca~ 
pital da CAEEB, transformando-a em 
sociedade de economia mista vincula .. 
da ao Ministério das Minas e Energia, 
é das mais meritórias e oportunas. 

E ísso porquanto, para efetivar, no 
triênio 1972/1974, o programa de in .... 
vestimentas no setor de energia elé­
trlca. orcado em mais de CrS 18 bi-­
lhões, é necessário desenvolver esfor-. 
ços a fím de que seja reformada a 
estrutura da aludida Secretaria de 
Estado. 

A nosso ver, portanto, a presente 
proposição se insere no conjunto de 
medidas que visam a orientar o setor 
de energ"ia elétrica para os métodos 
empresariais de administração, aban­
donando o sistema cartorial até então 
vigente no País. onde os vários órgãos 
e entidades se socorrem dos recursos 
ordinários do Tesouro e apresentam 
sempre rédito negativo. 
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Ante o exposto, opinamos pela 
a~rovação do presente projeto e da 
seguinte 

EMENDA N.0 1-CF 

Dê-se a seguinte redação ao § 2.0 

do art. 1.0 : 

··~ 2.0 - A integralização do au­
mento de capital referido neste 
artigo será feita em dinheiro, com 
os recursos da conta especial de 
depósitos a que se refere o § 2.0 

do art. 61 da Lei n." 4. 728. de 14 
de julho de 1965, com a redação 
dada pelo art. 5.0 da Lei n.0 5.710, 
de 7 de outubro de 1971." 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 26 de ou­

tubro de 1971.- Virgílio Távora, Pre­
sidente - Ruy Santos, Relator -
Lourival Baptista - Saldanha Derzi 
- Mattos Leão - Carvalho Pinto -
Alexandre Costa - Jessé Freire -
Wilson Gonçalves - Milton Trindade. 

PARECER 
N." 505, de 1971 

Da Comissão Diretora 

sóbre o Requerimento n.0 222, de 
1971, do Senador Filinto l\liJ.ller, 
solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado, do discurso 
proferido pelo Sr. Erick de Carva­
lho, Presidente da VARIG, peran­
te a Assembléia I~egislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul, em 
7 de outubro de 1971, sôbre o pa~ 
pel da aviação comercial no tu~ 
rismo. 

Relator: Sr. Petrônio Portella 

Requer o eminente Senador Filinto 
Müller, nos têrmos do art. 234 do Re­
gimento Interno, seja transcrito, nos 
Anais do Senado, o discurso proferi­
do pelo Sr. Erick de Carvalho, Pre::;i­
dente da VARIG, perante a Assem­
bléia Legislativa do Estado do Rio 
Grande do Sul, em 7 de outubro de 
1V71, sóbre o papel da aviação comer­
cial no turismo. 
2. O ilustre Lide·r da Maioria justi­
ficou brilhantemente o seu requeri­
mento, lembrando que, ··como esta­
mos marchando para a expansão sa­
lutar e benéfica da indústria do tu­
rismo. compreendendo que é indtis­
tria das mals importantes nos paises 
mals adiantados", a transcrição do 
discurso do Sr. Erick de Carvalho, 
''pela respeitabilidade" do orador e 
''pela oportunidade das declarações 
que fêz", se torna plenamente justi­
ficâ.vel. 
3. O Congresso Nacional, de que faz 
parte o Senado, é .... já se disse milha­
res de vêzcs ·-- a "Casa do Povo". 

Não faz mal. porém, r('pctir o lu­
gar-comum. Houve quem advertisse 
que o mundo está muito mais necessi­
tado de homens de bom senso do que 
de gl!mios. Porque o que estaria fal-

·-

tando no mundo seria, precisamente, 
o bom senso. 

Fiquemos, assim, com o lugar-co­
mum, e digamos outra vez, embora 
ac.acianamente, que o Congresso é a 
''Casa do Povo", o que quer dizer: é 
uma caixa de repercussão das inquie­
tudes, dos anseios, das reivindicações 
e das esperanças da Nação. 

Deputados e Senadores devem, por­
tanto. ser instrumento dêsses senti­
mentos e dessa vontade do povo, pelo 
que a Câmara, Senado e Assembléias 
hão de refletir, sempre, essas reali­
dades globais do Pais: realidades eco­
nômicas, políticas, sociais e psicoló­
gicas. 
•l'. Dentro dessa compreensão politi­
ca das coisas, estamos que os Anais 
do Senado devem constituir em repo­
sitório de pronunciamentos, estudos 
ou trabalhos que, oferecendo valor ex­
cepcional, vinculem-se a problemas 
básicos do Pais, servindo. de algum 
modo. como contribuicão às tarefas 
legislativas. as quais , se inscrevem. 
como se sabe, no plano geral do Go­
vérno, visando ao desenvolvimento 
nacional nos diversos setores de ati­
vidade. 
5. Inclui-se na hipótese o excelen­
te discurso pronunciado pela Presi­
dente da VARIG. Sr. Erick de Carva­
lho, perante a Assembléia Legíslati­
va do Estado do Rio Grande do Sul, 
em 7 de outubro corrente, sôbre o 
papel da aviação comercial no turis­
mo. 

Aliás, não foi bem um discurso que 
o Sr, Erick de Carvalho fêz. e, sim. 
uma conferência, dividida nos quatro 
itens seguintes: 

1 J Introduc;ão 
2 J O turismo no Rio Grande do Sul 
3 J A conjuntura brasileira 
4J Conclusão 
Na parte introdutória, o conferen­

cista esclarece que, inicialmente com 
o propósito de falar sôbre o turismo 
no Rio Grande do Sul. modificou. pos­
terlormente, o seu plano, dispondo-se 
a dissertar sóbre o turismo no Brasil, 
em sua conotação com a experiência 
da VARIG. 

No segundo item, faz um enfoque do 
turismo naquele Estado sulino, "como 
uma despretensiosa contribuição ao 
estudo a que se propôs a Comissão de 
Economia e Desenvolvimento" da As­
sembléia Legislativa. 

No desdobramento de suas idéias, o 
conferencista afirma "que as perpec­
tivas para o desenvolvimento do tu­
rismo no Rio Grande do Sul são as 
mais favorã.vcis e promissoras", las­
treando essa afirmação otimista num 
elenco de condições positivas que o 
Estado oferece. 

No terceiro item. o Sr. Erick de Car­
valho aborda, com inteligência e rea­
lismo, o problema do turismo no Bra-

sil, assinalando que, "face à expan­
são e desenvolvimento da economia 
nacional, a um rttmo que empolga e 
motiva todos os brasiloiros e surpre­
ende o mundo, graças à politica eco­
nômico-financeira e de desenvolvi­
mento que vem sendo seguida eom 
firmeza e objetividade após a Revo­
lução de 1964, avulta o papel do tu­
rismo corno importante fonte gerado­
ra de riquezas e divisas". 

Analisa a questáo em extensão e 
profundidade, mas firmemente, fa .. 
zendo comparações com o que ocorre 
no estrangeiro, jogando com dados 
concretos, mostrando falhas e indi ... 
cando medidas corretivas. 

No último item, depois de fixados 
os rumos a seguir na hipótese, o con­
ferencista conclui dizendo que, "por 
tudo que está sendo feito pelo Go­
vêrno e pela iniciativa privada, ex­
pressamos a nossa confiança de que o 
Brasil será. dentro de 2 a 3 anos, em 
que pêse a sua distância dos grandes 
centros geradores de turismo, um dos 
países líderes daquela indústria que 
se apresenta no mundo de hoje, isola­
damente. como o maior item de in­
tercâmbio econômico mundial". 

Queremos, agora, de passagem, re­
alcar uma circunstância feliz: a con­
tel-éncia do Presidente da VARIG ter 
sido proferida também numa Casa do 
Povo, a Assembléia Legislativa gaú­
cha, a qual, todos os anos, promove 
uma Conferência de Desenvolvimen­
to Econômico e Social no Estado, ten­
do sido, a déste ano, dedicada ao Tu­
rismo. 

o fato demonstra a ligação efetiva 
entre o povo e as diversas instituições 
legislativas, numa comunhão de in­
terêsse.s, de esforços e de propósitos, 
visando ao bem comum, evento dig­
no de registro, tanto mais que os in­
defectíveis totalitários continuam em 
sua faina inglória de denegrir o Par~ 
lamento. 

Diante do exposto, considerando 
que a conferência realizada pelo Pre­
sidente da VARIG na Assembléia do 
Rio Grande do Sul constitui um do­
cumento de grande utilidade para a 
elaboração de uma politica turistica 
nacional. opinamos favoràvelmente ao 
Requerimento n.0 222, de 1971. 

Sala da Comissão Diretora, em 27 
de outubro de 1971. - Petrõnio Por­
tella, Presidente e Relator - Carlos 
Lindenberg - Ruy Carneiro - Ney 
Braga - Clodomir Milet - Guido 
1\Iondin. 

Pi\RECER 
N.0 506, de 1971 

Comissão de Redação 

Redação do vencido para seg·un~ 
do turno do Projeto de Lei do Se­
nado n.o 60, de 1971. 

Relator: Sr. José Lindoso 
A Comissão apresenta a redação do 

vencido para segundo turno do Pro-
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jeto de Lei do Senado n.• 60, de 1971, 
que dispõe sôbre o cálculo da remu­
neração a que se refere a Lei núme­
ro 4.090, de 13 de julho de 1962. que 
iru;titui a gratificação do Natal para 
os trabalhadores. 

Sala das Sessões. em 27 de outu­
bro de 1971. - Antônio Carlos, Pre­
sidente - José Lindoso, Relator -
Wilson Gonçalves - AdaJberto Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 506, DE 1971 

Redação do vencido, para se­
gundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n.0 60, de 1971, que 
dispõe sôbre o cálculo da rernu .. 
neração a. que se refere a Lei 
n.• 4 .090, de 13 de julho de 1962, 
que institui a gratificação do Na ... 
tal para os trabalhadores. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O art. 1.0 da Lei n. 0 4.090 
de 13 de julho de 1962. que institui à 
gratificação do Natal para os traba­
lhadores, passa a vigorar acrescido 
do seguinte parâgrafo: 

"~ 3.0 
- No cãlculo da remune~ 

ração a que se refere o § t.o dês~ 
te artigo, incluem-se as gratifi~ 
cações, as horas extras e o adi­
cional noturno recebido pelo em~ 
pregado em caráter permanente 
ou com habitualidadé." 

Art. 2.0 
- Esta lei entra em vlgor 

na d.ata de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

PARECER 
N.0 507, de 1971 

Comisão de Redaçãn 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n. 0 13, de 1968 
(n.0 307-B/67, na Casa de ori­
gem), 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

A Comissão apresenta a rcdacão fi­
nal do Projeto de Decreto LegiSlativo 
n.• 13, de 1968 In.• 307-B/67, na Casa 
de origem). que aprova o texto do 
Convênio de Intercâmbio Cultural 
entre os Estados Unidos do Brasil e a 
República do Haiti, assinado na ci­
dade do Rio de Janeiro, aos 5 de julho 
de 1966. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro 
de 1971. - Antônio Carlos, Presiden­
te - Wilson Gonçalves, Relator 
José Lindoso - Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 507, DE 1971 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 13, de 1968 
(n.0 307-B/67, na Casa de ori .. 
gem). 

Faço saber que a COngresso Nacio­
nal aprovou, no.s têrmos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu, .... 

, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , DE 1971 

Aprova o texto do Convênio de 
Intercâmbio Cultural entre os Es· 
tados Unidos do Brasil e a Repú· 
blica do Haiti, assinado na cida· 
de do Rio de Janeiro, aos 5 de 
julho de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 
.Art. 1.0 .- ~ aprovado o texto do 

Convênio de Intercâmbio Cultural 
entre os Estados Unidos do Brasil e 
a República do Haiti. assinado na ci­
dade do Rio de Janeiro, aos 5 de j u­
lho de 1966. 

Art. 2.0 - f:ste decreto legislativo 
entra em vigor na data de sua pu­
blicaGão, revogadas as dísposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - O expediente lido vai à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Sóbre a mesa há projeto 
de lei que será lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretãrio. 

É lido o seguinte 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.• 96, de 1971 

Dá nova redação ao art. 128 do 
Código Penal, incluindo entre os 
casos de abottos não criminosos 
os praticados por médico quando 
a gravidez resultar de incesto, 
constituir grave ameaça à saúde 
da gestante ou envolver riseo do 
filho nascer, física e mentalmen­
te, lesado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0·- O art. 128 do Côdigo Pe­

nal !Decreto-lei n.• 2.848. de 7 de 
dezembro de 1940) passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 128 - Não constitui crime 
o abõrto praticado por médico: 

I - quando é o único recurso pa­
ra evitar a morte da gestante; 
I! - se a gravidez resultou de es­
tupro, seja real ou presumida a 
violência, ou de incesto; 
III - se a gravidez constituir 
grave ameaça à saúde da gestan~ 
te; 
IV - se a gravidez envolver ele­
vado rlsco de o concepto nascer, 
fisica ou mentalmente, lesado. 
Parágrafo único - No caso dos 
n.os I, UI e IV, deve preceder, 
sempre que possível, a confirma­
ção ou concordância de outro 
médico. e. nos casos do n.o 11, de­
ve anteceder o consentimento da 
vítima, ou quando esta é incapaz, 
de s~u r~p:resentante legal ou de 

autorização judicial, desde que 
comprovada a eXistência de cri ... 
me." 

Art. 2.0 - O art. 130 do Decreto­
lei no 1.004, de 21 de outubro de 1969, 
entrara em vigor com a mesma reda­
ção dada pelo art. 1".0 desta lei ao art. 
128 do Código Penal (Decreto-lei 
n.• 2.848, de 7-12-1940). 

Art. 3.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em vigQr. 

justificação 

o presente projeto consubstancia 
sugestão dos médicos participantes da 
19.0 Jornada Brasileira de Ginecologia 
e Obstetrícia, realizada no Rio de 
Janeiro. 

Afirmam os especialistas na maté­
ria que tais medidas contribuirão, de 
forma efetiva e real, ))ara ·reduzir as 
tristes estatí.sticas de mortes provoca­
das pela ação ineficiente, incapaz e, 
mesmo, crlminosa, de grande número 
de parteiras curiosas. 

o problema do abôrto, como se 
sabe, é delícadíssimo e constitui ma­
téria· das mals controvertidas em todo 
o mundo e tem sido objeto dos deba­
tes mais acalorados. sendo de se notar 
que a grande maioria é corrí.posta dos 
que defendem a necessidade de serem 
ampliados os casos . dQ denominado 
"abõrto legal". Há, inclusive, o~ exa­
gerados, que propugnam por uma li­
berdade total. 

A pretensão dos médicos; no en­
tanto, como con.sub.stanciada no pre­
.sente projeto, é plenamente ~ceitável 
e razoável. Aliãs, à simples· leitura do 
texto que ora propomos para o art. 128 
d.o Código Penal, ressalta a correção 
e justeza das medidas, sendo dispen~ 
sãvel maiores comentários sôbre o 
mérito do assunto. 

A proposição está redigida de acôr­
do com oo precei.tos da técnica legis­
lativa, é jurídica ·e constitucional e 
adota providência reclamada pela 
classe profissional responsável pela 
conservação da vida e saúde dos sêre& 
humanos, os médicos, razão pela qual, 
estamos certos, merecerá a aprovação 
do Congresso N acionai. 

Sala da.s SessOes, em 27 de outUbro 
de 1971. - Vasconcelos T&i'res. · 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 2.848 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

' ........ ' ....... ' .. ·.· ....... ' ...... . 
Art. 128 - Não se pune o abórto 

praticado por médico: 
A.bôrto necessário 
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' I - se ·não há Outro meio de salvar 
a. vida da gestante~ 
Abórto no caso de gravidez resultante 

de estupro 

11 - se a gravidez resulta de es­
trupo e o abôrto é precedido de con­
sentimento da gestante ou, quando in­
capaz, de seu representante legal. 

DECRETO-LEI :-<.0 1.004 
DE 2! DE OUTUBRO DE 1969 

Abôrto terapêutico ou quando a gra­
videz resulta de estupro 

· Art. 130 - Não constitui crime o 
abórto praticado por médico: 

I - quando é o único recurso para 
évitar a morte da gestante: 

li - .se a gravidez resultou de es­
tupro, seja real ou presumida a vio­
lência. 

Parágrafo tinico - No caso do n.0 I, 
deve preceder, sempre que possível, a 
confirmação ou concordância de outro 
médico, e, no caso do n.0 II, deve an­
teceder o consentimento da vítima ou, 
quando esta é incapaz, de seu repre­
sentante legal, desde que comprovada 
a existência do crime. 

f A,'f Comtsssões de Constit.utr;ão e 
Justiça e de Saúde.J 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - O projeto que acaba de 
:ser lido irá às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lín­
denberg) - Sôbre a mesa requeri .. 
mento que será lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

J!; lido o seguinte 

REQUJi;RilUENTO 
N.0 23I, de I97I 

Sr. Presidente: 
Re'J.ueiro, na forma Regimental, a 

transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, das Conclusões e Recomenda­
ções da Conferência Têcnica sôbre 
Planejamento e Opéração de Merca-

dós Atacadistas na América Latina. 
organizada pela 'FAO, em colaboração 
com a CEMAB - COBAL e realizada 
em Brasilia, no periodo de 18 a 22 de 
outubro de 1971. 

. Sala das SesSões, em 27 de outubro 
de 1971. - Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denber'g) -De acõrdo com o art. 234, 
§ 1.0, do Regimento Interno. o re· 
querimento será. submetido ao exame 
da Comis.são Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lín­
denberg) - Do expediente lido, cons­
tam os Projetos de Decreto Legislativo 
n.Os 25 e 26, de 1971, que aprovam as 
contas do Presidente da. República, 
relativas aos exercicios de 1967 e 1968, 
respectivamente. 

Nos têrmos do parágrafo 1.0 do 
art. 394 do Regimento Interno, os 
projetos ficarão sóbre a Mesa durante 
três Sessões ordinárias, a fim de re­
ceberem emendas. 

Está finda a Hora do Expediente. 

A lista de presença acusa 55 Srs. 
Senadores. 

Passe-se à 

ORDE;\1 DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 58, 
de I971 ln.0 315-B/71, na Casa de 
origem J, de iniciativa do Sr. Pre­
sidente da República. que dá nova 
redação aos arts. 2.0 , 3.0 , 4.0 e 6.0 
do Decreto-lei n.0 863, de 12 de se­
tembro de 1969, que autoriza o Po­
der Executivo a instituir nos Mi­
nistérios da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica urn Programa 
Especial de Bôlsas de Estudo a 
Acadêmico de Medicina de Facul­
dade Oficial ou reconhecida, tendo 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob 
n°• 491. 492 e 493, de 1971, das 
Comissões: 

- de Segurança Nacional; 

- de Educação e Cultura e 

- de Finanças. 

Em discussão o projeto. <Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador deoojando usar 
a palavra. declaro encerrada a discus­
são. 

Em votação. 

Os Srs. S€nadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

' Está aprovado. Irã. a sançâo. 

É o seguinte o projeto ap1·bVâdô: 
PROJETO DE LEI DA CAM~"i,I.J,;. 

N.0 58, de I97l :1 , . 

(N,0 315-8171, na Casa de origem) 

iDE INICIATIVA DO SR . 

PRESIDENTE DA REPúBI,/ÇA> 

Dà nova redação aos arts. 2/'. 
3.o, 4.0 e 6.0 do Decreto-lei número 
863, de 12 de setembro de 1969, que 
auturiza o Poder Executivo a ins­
tituir nos Ministérios da Marinha, 
do Exército e da Aeroniutic:.\ 1.1m 
Programa Especial de Bôls~s de 
Estudo a Acadêmico de Medicina 
de Faculdade oficial ou reconhe­
cida. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Os: arts. 2.0 , 3.0, 4.0 e 6.0 

do Decreto-lei 11.0 863, de 12 de setem­
bro de 1969. passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 2.0 
- As bôlsas de estudo 

serão concedidas, por concurso, a 
acadêmicos de Medicina do sexo 
masculino que se e n c o n t r e m 
cursando o quinto ou sexto ano 
de Faculdade de Medicina oficial 
ou reconhecida." 
"Art. 3.0 - Aos bolsistas caberá, 
além da alimentação e residência, 
como internos dos hospitais, uma 
remuneração mensal. calc,llada 
com base no maior salârio-minimo 
vigente no País, na forma abaixo: 
1 ~~ acadêmicos do quinto ano -
um salário-mínimo; 
2 ~ acadêmicos do sexto ano -
um salário-mínimo e meio." 
"Art. 4,0 

- Ao término do curso, 
Qolsista.s que se candidatarem ao 
concurso de selec;ão para admissão 
no Quadro de Médicos do Servi~o 
de Saúde do respectivo Ministe­
rio, quando classificados em igual­
dade de condições com outros 
candidatos. terão prioridade pa­
ra aproveitamento, respeitado o 
disposto no § 1.0 do art. 63 da Lei 
n.0 5.292, de 8 de junho de 1967." 

"Art. 6.0 - Ao bolsista será fa­
cultado desistir da bôlsa. ficando, 
porém, obrigado a indenizar a 
Fazenda Nacional de tõdas as 
despesas com êle feitas. 
Parágrafo único - Ficará igual­
mente obrigado a indenizar a Fa.­
zenda Nacional o bolsista que ti­
ver sua bôlsa cancelada na fo.rma 
do art. 5.0 " 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRiiSÍDiiNTE (Carlos Lín­
denberg) -

Item 2 

Piscussão, e·m· turnO Único, do 
Prqjeto de Lei da_ Câmara n.O 66, 
de 1971, que dlspõe sôbre cargos do 
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Quadro da Secretaria do Supremo 
Tribunla Federal, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

494, de 1971, da Comissão:. 
- de Serviço Público Civil. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum Senador quiser fazer uso 

da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. (Pausa.) 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovado. 

Aprovado o projeto, irá à sanção. 
lt o seguinte o projeto aprova­

do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 66, de 1971 

(N.0 199-A/71, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre cargos do Quadro 
da Secretaria do Supremo Tribu­
nal Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- Os cargos efetivos de Di­
retor de Serviço, PJ-1, do Quadro da 
Secretaria do Supremo Tribunal Fe­
deral, são transformados em cargos 
em Comissão, de Diretor de Serviço 
PJ-1, de livre provimento e exonera­
ção pela Presidência daquele Tribunal. 
. Par~grafo único - É garantida a. 

s1tuaçao pessoal dos autais titulares 
efetivos dos cargos transformados por 
esta lei. 

Art. 2.0 -Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) -

Item 3 
Discussão. em turno único, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 82, 
de 1971 - DF, que aprova o Or­
çamento Plurianual de Investi­
mentos do Distrito Federal para o 
triênio 1972/1974, na parte refe­
rente às Secretarias de Saúde, de 
Serviços Públicos e de Serviços 
Sociais, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.o 
488, de 1971, da Comissão: 
- do Distrito Federal. 

Em discusão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum dos Senhores Senadores 

quiser fazer uso da palavra, encerra­
rei a dlscussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. (Pausa.) 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Esta aprovado. 

Aprovado o projeto, irá à Comissão 
do Distrito Federal para a redação 
finaL 

A matéria aprovada acha-se 
publicada no Suplemento ao DCN 
I Seção !I) de 17-9-71. 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denberg)-

Item 4 

Discussão, em turno único, cto 
Projeto de Lei do Senado n.0 82, 
de 1971 - DF. que aprova o Or­
çamento Plurianual de Investi­
mentos do Distrito Federal para o 
triênio 1972/1974, na parte refe­
rente às Secretarias de Agricultu­
ra e Produção e de Finanças, ten­
do 

PARECER FAVORAVEL, sob n.o 
489. de 1971, da Comissão: 

- do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto. !Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores 

quiser discuti-lo, encerrarei a discus­
são. 

Está encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto irá à. Comissão do Distri­
to Federal, para a redação final. 

A matéria aprovada acha-se 
publicada no Suplemento ao DCN 
!Seção IIJ de 17-9-71. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denbreg) - Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. Ainda há oradores 
inscritos. Tem a palavra o nobre Se­
nador Mattos Leão. 

O SR. MATTOS LEAO (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não poderia deixar de 
aproveitar a tramitação do Projeto 
n.0 292, de 1971, que "define a Polí­
tica Nacional de Cooperativismo e 
institui o regime jurídico das socie­
dades cooperativas", para expressar a 
minha confiança na eficácia dêsse 
sistema de organização, mesmo por­
que sou testemunha, nos dois últimos 
decênios, de sua eflciência doutriná­
ria e prãtica em meu Estado, em 
particular no Município de Guara­
puava, onde iniciei minha vida públi­
ca e ao qual me honro de estar liga­
do. 

Guarapuava é sede de uma das co­
operativas modêlo do Brasil e, segu­
ramente, a mais importante de tô­
das no setor tritícola. 

Seus associados são detentores da 
maior área contínua cultivada em ba­
se de moderna e completa mecaniza­
ção agrioola, responsáveis por um têr­
ço da produção total do Estado do Pa-

ranâ., sabídamente o segundo do País 
na produção de trigo. São 400 associa­
dos, com cêrca de 500 tratores, o que 
dá a medida do extraordinário grau 
de mecanização alcançada. 

A Cooperativa Central Agrária de 
Guarapua va, que por sinal agora está 
comemorando vinte anos de existên­
cia e, pràximamente, deverá receber a 
visita do Ministro Cirne Lima, é, a 
bem dizer, a organização social da 
Colônia Entre Ríos. 

Constituída de cinco unidades co­
munitárias, foi fundada por imigran­
tes europeus - Suábios do Danúbio -
no início da década de 1950, com o 
apoio do então Governador do Esta­
do, depo~ Ministro da Agricultura, o 
eminente Professor Bento Munhoz da 
Rocha Neto. 

.f:sses colonos trouxeram do Velho 
Mundo uma tradição de apêgo à ter­
ra e uma longa experiência das prá­
ticas agrícolas. além de singular ca­
pacidade de adaptação e de assimila­
ção às inovações técnicas, o que lhes 
garantiu processos incessantes na 
modernização e na diversificação da 
agricultura. Através de sua Coopera­
tiva. tornaram-se não só grandes pro­
dutores de trigo, mas, Ultimamente, 
também, de soja e arroz. Segundo da­
dos do Banco do Brasil, é a seguinte 
a produção da Cooperativa: 

Trigo: 80.000 sacas de 60 quilos; 
Soja: 100.000 sacas de 60 quilos; 

Arroz: 50.000 sacas de 60 quilos . 

Foi essa Cooperativa, sem dúvida, a 
primeira a realizar uma experiência 
em larga escala de agricultura moder­
na, de base empresarial, em moldes 
cooperativos; a mais bem sucedida 
nos Campos Gerais, quebrando um ve­
lho tabu. segundo o qual a região de 
campos não se prestava à agricultura 
intensiva, sendo própria apenas para 
as atividades pastoris. 

A pecuária é, de fato, uma das tra­
rtiçõr>s mais características dos Cam­
pos Gerais mas, hoje, praticada se­
gundo técnicas racionais, convjve 
com as práticas agrícolas e com a in­
dustria1i'laGão da madeira. contribu­
indo, tõdas elas, para fazer de Gua­
rapuava um dos municipios de eco­
nomia mais bem equilibrada e um dos 
mais pujantes do Paraná. 

Para essa nova e vibrante fisiono­
mia, muito contribuiu o cooperativis­
mo, valendo lembrar que ali tambêm 
atua a Cooperativa de Cotia. conhe­
cida em todo o Brasil pela eficiência 
de sua organização empresarial. 

O cooperativismo tem sido em nosso 
Pa.ís - e porque não dizer no mundo 
~ uma atividade incompreendida. 
Costuma-se afirmar QUe a história do 
cooperativismo se resume na histó­
ria das lutas do comércio contra êle, 
num tempo em que os maus comer­
ciantes e, em especial os especulado­
res, que são de todos os tempos, com-
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prometiam a real e respeitável ima­
gem do comércio e distorciam seu re­
levante papel na distribuição da ri­
queza. 

É tempo de desfazer essas incom­
preensões e Pquivocos que criam, em 
muitos cooperativistas. um complexo 
de perseguicão, para que comércio e 
coop{'tativismo coexistam e se res­
peitem. como formas igualmente le­
gitimas. desde que o código de ética 
de cada uma prevaleça sôbre as prá­
ticas condenáveis de que nenhuma 
delas está isenta. 

É sabido que a causa do fracasso dr 
muitas cooperativas, como das em­
prêsas comuns. nem sempre advém 
de fatôres externos, sendo, repetidas 
vézes. o resultado da incapacidade 
gerencial, das ditaduras administra­
tivas. que usam e abusam da confi­
anca e da boa fé do quadro social e­
de ·outros erros internos. que acabam 
por conduzi-los à dissolução irreme­
diável. 

O Sr. Flávio Brito - Permite V. 
Ex.ll. um aparte? 

O SR. ~IATTOS LEAO - Com pra­
zer. 

o Sr. 1'\âvio Brito - Senador Mat­
tos Leão, V. Ex.a está trazendo a 
imag·em da Cooperativa de Guara­
puava. Nós. que militamos no coope­
rativismo, sabemos o quanto éle tC'm 
feito pelo pPqtteno e médio agricul­
tor brasileiro É com orgulho que ou­
vimos o seu discurso. porque aquela 
Cooperativa tem prestado grandes 
serviços. como quase tOdas as coope­
rativas brasileiras, em muitos Esta­
dos, como acontece no Rio Grande 
do Sul, onde a economia está com um 
percentual bem elevado de coopera­
tivismo. A maioria daquelas organi­
zações foi fundada por emigrantes 
que chegaram ao Brasil trazendo êsse 
sistema, que para nós, agricultores 
pobres -- a maioria quase de analfa­
betos significou a emancipação 
económica. Qw:mdo V. Ex. a afirmou 
que o cooperativismo é a segurança 
do produtor contra os maus comer­
ciantes. confirmou uma realidade, 
porque o cooperativismo, êle só. dâ a 
segurança. leva o preço justo ao ho­
mem rural. o homem que diàriamen­
te lavra e aduba as terras com o seu 
próprio suor. Também ao consumi­
dor. o cooperativísmo tem prestado 
grandC's serviços, porque as copera­
tivas de consumo levam o produto 
diretamente a essa grande massa de 
consnmidorps, como acontece com as 
Cooperativas de Consumo dos Fun­
cionários do Banco do Brasil, da 
Light, das estradas de ferro, que são 
grandes cooperativas que trabalham 
em benefício do consumidor brasi­
leiro. 

O SR. ~IATTOS LEAO - A~radoço. 
nobre Senador Flâvio Brito, Presiden­
te da Confederação Nacional da Agri­
cultura, seu aparte, que realça e des-

taca a gTandeza da Cooperativa de 
Entre-Rios, no Município de Guara­
puava. bem como o sistema de coope­
rativismo em nossa Pâtria. 

Na verdade. para solução dos pro­
blemas que afligem o agricultor. há 
necessidade -- como provarei mais 
adiante de uma lei que defina. 
com sabedoria e clareza. o reg"ime de 
cooperativas. 

(Retoma a leitura.) 

Uma lei que defina. com sabedoria 
e clareza. o regime jurídico das 
cooperatívas e a política oficial a 
adotar para resguardá-las das debi­
lidades internas, certamente contri­
buirá para a expansão do coopera­
tivismo. sem conflitâ.-lo com as de­
mais formas de atividades eco­
nómicas. 

Não e fácil, certamente. delimitar 
o campo de ação das cooperativas. já 
que elas podem abranger uma varie­
dade quase infinita de atividades. As 
dificuldades e problemas não advém 
daí, mas da imprecisa definição ou 
da interpretação errónea de suas ca­
racterísticas especiais, como socieda­
de sui-generis em relação às demais 
sociedades civis. que desta se distin­
guem, entre outras particularidades. 
por serem sociedades df' pessoas e nâo 
de capitais, sem objetivo de lucro, 
não sujeitas à falência, nem à inci­
dência do Impôs to de Renda. 

Por essas peculiaridades. as coope­
rativas se mostram de gTande eficá­
cia. preferencialmente na organiza­
ção de setores e de categorias sociais 
menos sujeitos aos efeitos das eco­
nomias de escala, onde a debilidade 
económica individual de seus mem­
bros é maior e sómente poderá ser 
superada e corrigida pela união de 
esforços dentro do princípio clássico 
do cooperativismo de que "a união 
faz a fôrça" 

Quando pequenos produtores se 
unem em uma sociedade cooperativa, 
as suas possibilidades de alterar as 
dimensões da oferta crescem de ma­
neira considerável, pelo menos em 
escala muitíssimo maior que a de ca­
da um isoladamente. pois que este 
dificilmente poderâ. ter condições de 
evitar a demasiada afluência do pro­
duto no mercado e a conseqüente 
queda dos preços. Podem armazenar. 
levantar financiamentos e vender no 
momento adequado. O mesmo ocor­
re. em sentido inverso. quando con­
sumidores. com interesses comuns. se 
organizam em cooperativas para mo­
dificar as dimensões da procura e 
gozar das vantagens dos descontos. 
dos prazos e até da qualidade das 
mercadorias, em decorrência das 
compras em grosso e da adequada 
formação ele estoques. 

Sendo sociedades de pessoas. e não 
df' capitais. elas asseguram um:>.. par­
ticipação realmente democrática dos 

associados na dellberação e na adnü­
nistraçâo. porque qualquer que seja o 
número de quotas de cada um,~ ha­
verá. sempre. a singularidade do vo­
to. embora sem prejuízo da distribui­
cão dos re~ultados anuais. proporcio­
t1fl.lmente ao volume das operações 
realízadfl.s. 

O fato de nâo serem sociedades de 
capital. não significa que o dispen­
sem. O capital social é indispensável 
para produzir as comodidades a que 
a humanidade não está disposta a re­
nunciar. i!;le f'Stá.. porém, condiciona­
do ao valor das operações, não tendo 
outra t"uncão senão a de movimen­
tá-las. Ess~. aliás. é hoje a nova ten­
dência do capital nas emprêsas mo­
dernas. abertas e democratizadas. das 
quais vai desaparrcendo a figu~a i_n­
fluente e tóda ~10deros.a do r,ap\t.alls­
ta abastardo. para dar lugar ao pe­
queno acionista. que é o acionista tí­
pico das empresas de capital aberto, 
repre,<;rntativo da grande massa de 
investidores anônimos. que movimen­
tam o mercado dE' capitais r dêle se 
brneficiam. multiplicando poupanças. 
antes dispersas e desperdiçadas no 
consumo s.np~rfltlo. 

Os Estados Unidos são ho,ie. talvez, 
o maior exemplo de coexistência do 
regime capitalista com vigoroso mo­
vimento rooperaHvista. a demonstrar 
que l'IS duas solucões são válidas e 
pf'rfeitamente compatíveis, quando 
adaptadas às rircunst{lncias e às pe­
culiaridades do meio. Entre nós. mui­
tas vezes, se tem afirmado que o co­
operativi:-;mo gPralmente flon·sce en­
tre colonos europrus ou em áreas de 
imigrarão estrangrira e que. ao con­
trário. o nos~m clássico brasll?iro ~o 
intPI·ior e por demais ínfenso as pra­
tícas da mutualidade. Não nego o êxito 
freqü~nte das Cnoperatlvas nas co­
munidades de origem estranp,eira. O 
rxrmplo da Cooprrativa Central Agrá­
ria df' Guarapnava. a que no iníeio 
nw rrfrri. é multo eloqüente. E sabi­
do, outro~sim, que a maior densidade 
coopt'-rativlsta do Brasil se localiza 
nos E~tados do Sul. a partir de São 
Pél ulo. onde é grandf' a influência da 
imi~rar;-ão europPia. 

Os quatro Estados sulinos detêm, 
segundo dados da Funda~áo IBGE, 
53', do total das cooperativas exis­
tentr-:<. no País. ou se,ia, 1. 537. para 
um total nacional de 2.847. sendo o 
Paraná o trrceiro, só ultrapassado 
por São Paulo f Rio Grande do Sul. 

Entretanto. trnho as minhas dú­
vidas quanto á. alegada aversão ou 
insrnsibilidade do nosso heróico agri­
cultor pela prática do cooperativim1o. 
A tradícão, quase folcl<'lrtea. do "'pi­
xirão" ou do "mutirào". ainrlfl l1n.ie 
nclntnda no intnior. f' inrHrio .<;eguro 
de rsnírito dr conw-rar8.o c ctc agl\do 
.srm:n as ..... 0ri;:~tivista. O principio c'le 
"mn pnr todos r todos por um". o 
;·;entimcnto con.-,riente de que '·a 
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untao faz a fôrça" é freqüentemente 
reconhecido e praticado, naturalmen­
te, sem o caráter sistemático deseja­
do, que sOmente pode vir com a edu­
cação e a difusão das vantagens da 
doutrina cooperativista, como de res­
to ocorre com as práticas agrícolas 
racionais e tôdas as demais conquis­
tas da ciência e da tecnologia no meio 
rural. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite V. 
Ex. a um aparte? 

O SR. MATTOS LEAO - Com pra­
zer. 

O Sr. Osires Teixeira - Eminente 
Senador, não fôsse eu um entusiasta 
do cooperativismo, por certo não es­
taria a interromper a brilhante fala 
de V. Ex.a que, com a autoridade que 
tem, delimita e traça as vantagens do 
cooperativismo. V. Ex.a. já teve a pa­
lavra abalizada do eminente colega 
Presidente da Confederacão Nacional 
da Agricultura, Senador Flávio Brito, 
sôbre o tema que aborda, tema da 
mais alta importância para o desen­
volvimento nacional. V. Ex.a, como 
que a defender os interesses do cabo­
clo brasileiro, diz que há nêle uma 
disposição aempre presente de coope­
ração, num exemplo evidente dos mu­
tirões. Em verdade existe, eminente 
Senador, esta disposição de coopera­
ção entre os homens da lavoura. En­
tretanto, o Brasil está a precisar, co­
mo V. Ex.a bem enfatiza, no seu pro­
nunciamento, mais do que desta mera 
cooperação primária. É preciso que 
haja cooperativas à mão-cheia neste 
Pais, porque jnúmeros e inúmeros são 
os fracassos da agricultura resultan­
tes, exclusivamente, da falta de capa­
cidade de comercialização dos produ­
tos agrícolas. Muitos e muitos agri­
cultores produzem o bem econômico; 
muitos e muitos homens da lavoura 
produzem a riqueza. No entanto, es­
barram nas grandes dificuldades da 
comercialização, porque êles têm pou­
co para oferecer. Então, são submeti­
dos, por isso, à ganância de compra­
dores que definham os preços das 
suas mercadorias. A cooperativa é o 
instrumento certo para sua defesa. A 
cooperativa é o instrumento correto 
para que êles, através de uma organi­
zação, possam, não só produzir me­
lhor, ter maior produtividade, como, 
sobretudo e acima de tudo, garantir 
?ma comercialização que corresponda 
a realidade do valor econômico da ri­
queza produzida. V. Ex.3 , com seu 
pronunciamento, está, naturalmente 
dirigindo apêlo aos ôrgãos competen~ 
tes do Govêrno para que desenvol­
vam, no Brasil, essa disposição de co­
operação entre os agricultores. Tal co­
mo _vossa Excelência já anunciou, de­
ve-ra ser através de uma legislação 
mais rígida, de uma programação 
agressiva para que o Brasil esteja, no 
Norte, no Sul, no Leste e no Oeste, 
e não só no Centro-Sul, pleno de co-

operativas, para grandeza da nossa 
Pátria. 

O SR. MATTOS LEAO Nobre 
Senador Osires Teixeira, nossos agra~ 
decimentos pelo seu brilhante aparte. 
Devo dizer a V. Ex.a que está tra~ 
mitando, no Congresso Nacional, o 
Projeto n.0 292/71, encaminhado por S. 
Ex.a o Sr. Ministro da Agricultura, 
Cirne Lima - cujo Relator, no Se­
nado, se não me engano, é o nobre 
Senador Flávio Brito -, definindo 
êsse sistema de cooperativas, para 
que tenhamos mais cooperativas no 
Brasil, tão necessárias para atender 
ao nosso agricultor, ao nosso caboclo. 

O Sr. Osires Teixeira - V. Ex.a me 
permita, apenas para complemen~ 
tar .. , (Assentimento do orador.) Nós 
precisamos da lei, ê evidente, mas 
precisamos sobretudo da conscienti~ 
zação do povo brasileiro da necessida~ 
de dessas cooperativas. O discurso de 
V. Ex.a, neste instante, está criando 
melhores condições para essa cons~ 
cientização. 

O SR. MATTOS LEAO Muito 
obrigado a V. Ex.a 

(Retoma a leitura.) 

Se o estrangeiro, oriundo de civiH­
zações maduras. é propenso ao coope ... 
rativismo, não está isso indiCando a 
excelência dêsse tipo de organização 
econômica? 

~ exatamente na organização do 
nosso homem rural que o cooperati­
vismo pode se apresentar como so­
lução ideal mais adequada, mesmo 
quando no início seja apenas para que 
o poder públlco, através da coopera­
tiva, possa chegar até êle, a fim de 
levar-lhe a assistência técnica e fi­
nanceira, que está em condições de 
oferecer, no sentido de mudar hábi .. 
tos e, inclusive, uma estrutura arcai­
ca, ainda dominante e confrangedora 
no campo. 

O Projeto n.0 292/71, oriundo do 
Ministério da Agricultura, é, por cer­
to, um grande passo nessa direção. 
Êle não só institui o regime jurídico 
das cooperativas, como define a polí­
tica nacional para o setor, nos têr­
mos do parágrafo único do art. 2.0 , 

que diz: 

"A ação do Poder Público se exer­
cera, principalmente, mediante 
prestação de assistêncla técnica e 
de incentivos financeiros e credi­
tórios especiais, necessários à 
criação, desenvolvimento e inte­
gração das entidades cooperativas 
que pretendam executar .ou exe­
cutem atividades consideradas 
prioritãrias nos planos governa­
mentais." 

Uma das grandes prioridades nos 
planos governamentais, e já agora no 
Plano Nacional de Desenvolvimento, 
enviado pelo Excelentissimo Senhor 

Presidente da República, e em discus­
são no Congresso se traduz: 

a) pela criação de estruturas mais 
eficientes para comerciàlizar e distri­
buir produtos agrícolas, constituindo 
o sistema nacional de centrais de 
abastecimento; 

b) pelo desenvolvimento da em­
prêsa agrícola, para criar agricultura 
à base de métodos modernos de pro­
dução e comercialização. 

O Sr. Guido Mondim -Permite~ me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. MATTOS LEAO -Pois não, 
com muito prazer! 

O Sr. Guido l\tondin - Meu caro 
Senador, houve um instante. no dis­
curso de V. Ex.a, que me sensibilizou, 
porque, supõe inclusive investigações 
sociológicas, se não étnica, quando V. 
Ex.a se referia a êste detalhe: o ín­
terêsse pelo cooperativismo no Brasil 
colhe muito mais aquelas comunida­
des de origem estrangeíra, se bem que 
todos nesta terra, somos descendentes 
de estrangeiros. Há muita realídade 
nisso. Temos diante de nós, aqui, con­
sagrado líder cooperativista, que sabe 
que é assim. Exemplifiquemos com o 
caso da Cooperativa de Cotia. No meu 
Estado, que se fêz, ao longo do tempo, 
eminentemente cooperativista, e cuja 
história conheço bem - seu comércio, 
suas frustrações, suas dúvidas - para 
finalmente tornar-se radiante reali­
dade. No entanto, sofrido que foi o 
desenvolvimento do cooperativismo 
em nossa terra, llá um aspecto curio­
so. e ê por causa dêle que me atrevo 
a interferir no discurso que V. Ex.a 
profere nesta tarde: como podería­
mos nós, cotejando diante dos demais 
países, apresentar o nosso cooperati­
vismo? Talvez V. Ex. a não possa res­
ponder, nem o eminente Senador Flá­
vio Brit~. No entanto, quero apre­
sentar éc:te detalhe: recentemente, 
hospedei. em minha casa, um jovem 
alemão que veio a Brasília, enviado 
pelo Govêrno de seu país, juntamente 
com outros, estudar o cooperativismo 
brasileiro. Êle aqui chegou e, com uma 
carta de recomendação, eu o enviei ao 
Deputado Sussumu Hirata, por sua li­
gação, não sei em que teor, com a 
Cooperativa de Cotia; e dei-lhe outras 
cartas de recomendação, porque êle. 
inclusive, foi ao Nordeste verificar o 
que lá se fazia nessa matéria - eu 
não conheço o desenvolvimento do 
cooperativismo no Nordeste. Êle tam­
bém lá foi verificar para levar infor­
mações ao seu govêrno de como se 
desenvolve o cooperativismo no Bra­
sil e o que êsse cooperativismo pode 
oferecer aos demais países que cui­
dam dessa modalidade de defesa dos 
produtores, Porque, como assinalou há 
pouco o Senador Osires Teixeira, há 
situações econômicas, há situações co~ 
munitárias em que a solução não pode 
ser outra. O mais elementar racioci­
nio leva à idéia de cooperativismo. 
Mas, fico lembrando, já que citei o 

' 
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easo do meu Estado, onde o coopera· 
tivismo é uma realidade, que regiões 
existem, não diria em abandono, mas 
afastada-s de maior comunicação. em 
que aquela forma de exploração, atra· 
vês do intermediário, prossegue. Eu 
citaria, até com certa mágoa senti­
mental, que parentes meus. no campo 
da orizirultura gaU.cha. continuam 
ainda a produzir e entregar o seu pro­
duto com aquela simplicidade ao ho­
mem do armazém mais próximo, que 
lhE-s paga, não com dinheiro, mas 
com uma escassa entrega de artigos, 
sObre os quais estabelece um preço e 
uma compensação para o arroz entre­
gue a êsse intermediária. Com isso. 
quero assinalar que há necessidade de 
uma propagação maior do cooperati­
vismo para alcançar aquêles que, já 
sem maiores luzes para a solução dOS 
seus problemas econômicos, já por 
falta de ensinamento, estão a esperar 
que as liderancas do cooperativismo 
lhes levem essá voz de ânimo para 
que êles também ingressem nessa so­
ciedade onde o cooperativismo se 
exalta precisamente como solução ca~ 
bal para todos os problemas que en~ 
fre·ntam hoje. 

O SR. MATTOS LEAO - V. Ex 0 

tem razão, nobre Senador Guido Mon­
din. Precisamos dinamizar, incentivar 
o cooperativismo no Brasil, auxilian­
do, dessa forma, o nosso agricultor 
para que se una em cooperativas e, 
as.sin1, obtenha melhores preços para 
os seus produtos, melhor assistência 
técnica, melhores créditos para o de­
senvolvimento do seu trabalho e da 
sua produção. 

Continuamos, Sr. Presidente, srs. 
Senadores: 

<Retoma a leitura.) 
A política de desenvolvimento agrí­

cola, prevista no Plano, se fundará, 
f'ssencialmente: 

1) no sistema, já montado, de in­
centivos fiscais e financ-eiros ao au­
mento da produção, ao investimento, 
à comercializacão e à transformação 
tecnológica no· setor agrícola; 

21 na disseminação do uso de in­
sumos modernos. de forma diversifi­
cada para o Centro-Sul e Nordeste, 
atentos os s·eus efeitos à absorGão de 
mão-de-obra; 

3) no progran1a, já em curso, de 
pesquisa agrícola em grande dimen­
são, a fim de obter, para os produtos 
básicos do Centro-Sul e do Nordeste, 
os resultados alcançados, por exem­
plo, no caso do trigo. 

Estou certo, Senhor Presidente e 
Senhores Senadores, de que uma po­
lítica nacional de incremento ao co­
operativismo responderá a êsses altos 
Qbjetivos, na medida em que o ho­
mem do campo se organize em enti­
dades propícias e autênticas, por êles 
mesmos dirigidas e administradas, 
mediante a implantação de novos mé­
todos de gestão e contrôle, com a as­
sistência eft"tiva do Estado. 

O despertar das tnlciatlvas, no ge­
ral, opera milagres. Segundo um ve­
lho adágio, o homem pode duvidar 
do que ouve e até do que vê; mas é 
impossível qUf' duvide daquilo que êle 
próprio faz. 

Talvez um dos maiores méritos da 
prática coope-rativista consista exata­
mente nisso: em levar o homem a 
quebrar seu próprio isolamento e- a 
renunciar à passividade de tudo. es­
perar dos governos, para agir em con­
junto, na administração coletiva dos 
interêsses de sua comunidade. 

O Sr. Flávio Brito- Permite v. Ex.e. 
um aparte? 

O SR. MATTOS LEAO - Com todo 
prazer, Senador. 

O Sr. Flávio Brito - O assunto é, 
realmente, apaixonante. Tenho cer­
teza de que, se o nosso colega Sena­
dor Carlos Lindenberg não estivesse 
na Presidência, estaria aqui apar­
teando V. Ex.'\ porque ê}e é um gran­
de cooperativista e tem procurado 
corrigir as falhas existentes. Como 
disse o nosso companheiro Guido 
Mondin, o sistema só agora está dan­
do resultados, mas quem implantou o 
cooperativismo no Brasil foi o Presi­
dente Getúlio Vargas em 1930, com 
a Lei n.0 659. Até então, êle não era 
conhecido, a não ser por parte dos 
imigrantes estrangeiros, japonéses. 
alemães, italianos. espanhóis, que jã 
o usavam nas suas pãtrias. Foi o Pre­
sidente Vargas quem deu o instru­
mento para que funcionasse no Bra~ 
sil. Em 1938. pelo Decreto n.0 22.239, 
foi acertada uma nova corrigenda 
para as distorções. porque. como dissP 
o nosso colega Guido Mondin, os sis­
temas do Sul, do Centro-Sul, do Nor­
te e do Nordeste são realmente di~ 
ferentes. Cooperativismo é confiança 
mútua entre os componentes de uma 
coopera t.iva. Quis o destino que, ago­
ra, outro gaúcho, o Presidente Médici. 
nos encaminhasse, por inspiração do 
Sr. Ministro da Agricultura e do Sr. 
Walmor Franke. grande cooperativis~ 
ta, êste projeto. Tenho certeza, Sena­
dor Mattos Leão e Srs. Senadores, de 
que êle virá corrigir, definitivamen­
te, tôdas as arestas e incertezas. Será 
o documento que dará confiança ao 
homem rural. já por sua origem des~ 
confiado. que via, no sistema coopera~ 
tivista, uns terem a autoridade go­
vernamental dos Estados, outros 
isentarem os cooperados, mas taxa­
rem as cooperativas. Como fazer par­
te da cooperativa. gozar de isenção e 
ver a cooperativa pagar êsses tribu­
tos? Evidentemente, o pagamento 
sairia dêle próprio, cooperado. Tenho 
certeza de que, como disse o eminen­
te colega, Senador Mattos Leão, o 
projeto em tramitação, do qual te­
nho a honra de ser relator em três 
Comissões. irá dar condições de di­
vulgação e confiança, para que o pe­
queno, médio e até o grande empre­
sário rural tenham confiança em 

entregar a sua produção à sua coope­
rativa. Muito obrigado. 

O SR. MATTOS LEAO - Senador 
Flávio Brito, com a autoridade de V. 
Ex.a, como Presidente da Confede­
ração Nacional da Agricultura. com 
a autoridade de V. Ex.a, como um dos 
líderes do cooperativismo no Brasil, 
V. Ex.a traz essa informação, em 
aparte a êste meu modesto discurso, 
de que êste projeto, de iniciativa do 
Sr. Presidente da República, por ins­
piração do eminente Ministro Cirne 
Lima, dará na verdade incentivo ao 
cooperativismo do Brasil, para a di­
namização do sistema. 

Isto é para nós motivo de conten­
tamento, porque reconhecemos, no 
sistema cooperativista, ou das coope­
rativas, um trabalho que virá, tenho 
certeza, trazer melhores dias para o 
nosso agricultor, para o nosso homem 
do campo. 

Sr. Presidente, Srs, Senadores, con­
cluindo o meu discurso, devo dizer 
que o cooperativismo é uma escola 
onde se adquire espirito púb11co e on­
de se formam as lideranças locais 
para que o cidadão passe de mero 
expectador a participante ativo da 
vida nacional. 

Finalizando, Sr. Presidente, trago o 
meu apoio ao projeto n.0 292/'71, re­
servando-me o direito de apresentar 
emendas e sugestões que julgar con­
veniente. (Muit.o beml Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbergl - Não há mais oradores 
inscritos. 

Na presente Sessão terminou o pra­
zo para aprest>ntação de e~endas ao 
Projeto de Decreto LegislatiVO n.0 22, 
de 1971, que aprova as contas do Pre­
sidente da República, relativas ao 
exercício de 1965. 

Ao projeto não foram apresentadas 
emendas. 

De acõrdo com o disposto no ~ 2.0 
do art 455 do Regimento Interno, a 
matêrià será. despachada à Comissão 
de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. 

Lembro aos srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para uma Sessão conjunta. hoje, às 
21 horas, para apreciaqão do Pro!eto 
de Lel n.0 18171 <CNI. 

Em virtude de deliberação do Ple­
nário, amanhã. dia do funcionário 
público, não haverá sessão no Sena­
do, nem funcionará sua Secretaria. 

vou encerrar a presente Sessão, an­
tes designando para a Sessão ordiná~ 
ria de sexta-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
<TRABALHO DE COMISSõES) 

Esta encerrada a Sessão. 
(Levanta-se a S!'ssáo àa 16 horas e 

50 minutos.} 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
RESOLUÇÃO N." 20 

Baixa norma para concessão de emtJréstimo 
simples a seus contribuintes. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, na forma da Lei n.0 4.937/66. de 18 
de marco de 1966, Resolve: 

Art. 1.0 - Serão concedidos empréstimo .simples aos 
associados contribuintes do !PC até CrS 10.000.00 1 dez 
mil cruzeiros!, sob consignação em fôlha. respeitados os 
principio:s da legislação vigente sôbre a espécie. pagáveis 
t-m até 24 IVinte e quatro) prestações iguais e mensais. 

Parâgrafo único - Fica extinto, nesta data, o em­
préstimo de emergência criado pela Resolução n. o 3/65 
e modificado pelas Resoluções números 6/65 e 13/68. 

Art. 2.0 - Os juros compensatóríos serão à razão de 
1/2'.; 1um e meio por cento) ao mês. calculados sôbre 

o montante do empréstimo e cobrados, mensalmente. em 
parcelas iguais. juntamente com as prestações. 

Art. 3.0 - Se, por qualquer motivo, fôr omitido ou 
suspenso o desconto em fôlha, o consig·nante ficara obri­
gado a pagar diretamente ao Instituto, até o dia 10 tdez1 
do mês subseqüente, a prestação devida. sob pena de in­
cidir em juros de mora. 

Art. 4.0- Caso êsse pagamento não seja efetuado, fi­
cará desde logo a taxa de juros elevada, a titulo de mora, 
de majs 17- rum por centol ao mês. sôbre o saldo devedor, 
nos têrmos da lei, aplicando-se a elevacão inclusive na 
cobranç-a da primeira prestação não deséontada. 

Art. 5.0 
- No caso de suspensão de pagamento de 

qualquer prestação, os juros compensatórios e os mora­
tórios serão capitalizados. mas não serão considerados pa­
ra efeito de cobrança de novos juros. 

Art. 6.0 - No caso de suspensão das consignações por 
parte da Casa a que pertencer o associado, por qualq1wr 
motivo I licença, aposentadoria, demissão etc.l, a contri­
buição será paga diretamente pelo associado, e o não-cum­
primento dêste dispositivo importará. automà.ticamente. 
na pf:'fda, em favor do IPC. das contribuições já pagas. que 
não serão devolvidas ao mutuário. 

Art. 7.0- Se o mutuante, para haver o pagamento do 
seu crédito, tiver de recorrer às vias judiciais, ou a pro­
ce8so administrativo, terá direito a impor a pena conven­
cional de 109( (dez por cento) do que o mutuário lhe dever 
de principal, juros e demais acréscimos. logo seja despa­
chada a petição inicial. 

Art. 8.0 - O consignante poderá liquidar o débito an­
tes do prazo estipulado no contrato. 

Art. 9.0 - Será admitida a reforma para aquêles que 
já tenham descontado em fôlha, pelo menos. a metade do 
empréstimo simples anterior, sendo deduzidas as presta­
ções restantes do líquido a receber do nôvo empréstimo. 

:\rt. 10 - Só será concedido o empréstimo simples, 
previsto na presente Resolução, ao associado que esteja 
quit.e com o Instituto ou haja liquidado o extinto em­
préstimo de emergência. 

Parágrafo único - Será admitida a reforma para 
aquêles que já tenham pago pelo menos a metade do 
empréstimo anterior, sendo deduzidas as prestações res­
tantes. do líquido a receber do nôvo empréstimo. 

Art. 11 - Na concessão de empréstímo aos Senado­
res e Deputados será adotado o mesmo critério, limitado, 
porém, o prazo de 24 (vinte e quatro) meses estabelecido 
no art. 1.0 , até o término da legislatura para a qual foi 
eleito o Parlamentar. 

Parág·rafo único - Neste caso a averbação serâ feita 
pelo prazo que ainda restar de mandato. até o término da 
Legislatura. 

Art. 12 - Os contratantes elegerão o fôro desta ci­
dade. para os efeitos judiciais. 

Art. 13 - Esta Resolucão entra rã em vigor na data de 
sua publicação, revogadas· as disposições em contrário. 

Bra~ilia. 7 de outubro de 1971. - Senador Cattete Pi­
nheiro, Presidente - Senador Lourival Baptista, Conse­
lheiro - Deputado Milton Brandão, Cons-elheiro - Depu­
tado Bento Gon<:alves, Conselheiro - Deputado Pedro Fa~ 
ria, Conselheiro - Deputado Passos Pôrto, Conselheiro. 

ATA DAS COMISSOES 
CO~HSSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sôbre o Proje­
to de Lei n.0 27, de 1971 <CN), que "dâ nova redat;ão 
a díspositivos da Lei n,0 2.180, de 5 de fevereiro de 
1954, alterada pela Lei n.O 5.056, de 29 de junho de 
19G6, que díspile sóbre o Tribunal Marítimo." 

INSTALAÇÃO 

As quinze horas do dia vinte e seis de outubro de 
mil novecentos e setenta e um. na Sala de Reuniões da 
Comíssão de Finanças do Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadotes Benedito Ferreira, Cattete Pinheiro, 
Helvidio Nunes, Lenoír Vargas, Antônio Fernandes. Mil­
ton Cabral, Saldanha Derzi, Fernando Corrêa e Alexan­
dre Costa e os Senhores Deputados Prisco Viana. Fer­
nando Mag·alhães, Henrique Fanstone. Raymundo Diniz. 
Gast:l.o MUller. Aldo Fagundes e Sylvio de Abreu, reúnP-se 
a Comissão Mista do Congresso Nacional incumbida de 
estudo e parecer sôbre o Projeto de Lei n.o 27, de 1971 
!CN!. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os se­
nhores Senadores José Guiomard e Amaral Peixoto e os 
Senhores Deputados Edgar Martins Pereira, José Carlos 
Leprevost. Lins e Silva e João Menezes. 

Cumprindo determinação do parágrafo segundo do 
artigo dez do Regimento Comum, o Senhor Senador Sal­
d:;mha Derzi assume a Presidência e declara instalada a 
Comissão, determinando, em obediência ao preceito re­
gimental, as providências necesárias para se proceder à 
eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Após a dis­
tribuição das cédulas, são convidados para escrutinado­
res os Srs. Deputados Raymundo Diniz e Henrique Fans­
tone. 

Encerrada a votação e feita a apuração, o Sr. Pre­
sidente declara eleitos o Senhor Deputado Gastão Mül­
ler e o Senhor Senador Amaral Peixoto para Presidente 
e Vice-Presidente. respectivamente. 

O Senhor Deputado Gastão Müller assume a presi­
dencia e designa para Relatar, de acôrdo com o parágTa­
fo terceiro do artigo dez do Regimento Comum, o Senhor 
Senador Cattete Pinheiro. 
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Prosseguindo, o Senhor Presidente, após consultar o 
Sr. Senador Cattete Pinheiro, Relator, fixa para o pró­
ximo dia nove de novembro, às 16:00 horas, uma reunião 
para a Comissão apreciar o parecer elaborado pelo Sr. 
Relator. 

Nada mais havendo a tratar, são encPrrados os tra­
balhos da Comissão, lavrando eu, Claudio Carlos Ro­
drigues Costa. Secretário da Comissão, a presente ata 
que. uma vez lida e aprovada, ê assinada pelo Senhor 
Presidente e demais membros presentes à reunião. 
Deputado Gastão Müller, Presídente, Senador Cattete 
Pinheiro, Relator, Senador Benedito Ferreira, Senador 
Helvídio Nunes, Senador Lenoir Vargas, Senador Antônio 
Fernandes, Senador Milton Cabral, Senador Saldanha 
Derzi, Senador Fernando Corrêa, Senador Alexandre Cos­
ta, Deputado Prisco Viana, Deputado Fernando Magalhães. 
Deputado Henrique Fanstone, Deputado Raymundo Di­
nis, Df'putado Aldo Fagundes e Deputado Sylvio de Abreu. 

AVISO 
- A Comisáo receberá Emendas nos dias 27 (Vinte e 

sete!, 28 tvinte e oitol, 29 I Vinte e novel, 30 (trintal, 
31/10, !trinta e um/out.l, 1.0 lprimeirol, 2 (doisl, 
3 ltrêsl, de novembro de 1971. 

2 - As Emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 an­
dar do anexo do Senado Federal, nos horários das 
9:00 tnove1 às 19:00 lde~enove) horas e, durante 
a noite. quando houver Sessão em qualquer das duas 
Casas do Congresso Nacional. 

3 - Término do prazo para aprese-nta~ão de Emendas 
na Comissão: 
dia 3/11, às 19:00 horas. 

4 -- As Emendas só serão recebidas quando o original 
vier acompanhado de três cópias. 

5 - - Ao término do prazo de recebimento de Emendas, 
será aberto o prazo de 24 horas (Vinte e quatro ho­
ras 1 constantes do ~ 2.0 do Artigo 11 do Regimento 
Comum. para recebimento de recursos. 

6 Durante o decorrer do citado período, haverá, na 
srcretaria da comissão, plantão ininterrupto para 
rerebê-los. 

7 - A apresentação do Parecer do Relator perante a 
Comissão dar-se-á no dia 9 l nove), de novembro, 
às 16:00 horas, na sala de reuniões da Comissão de 
Relações Exteriores do Senado Federal 

Congresso Nacional, em 26 de outubro de 1971. 
Deputado Gastão Müller, Presidente. 

Local de funcionamento initerrupto da secretaria da 
Comissão: Diretoria das Comissões. Seção de Comissões 
Mistas, 11.0 Andar do Anexo do Senado. Fone: 24-0185 
Ramais 303 e 306 -- Secretário: Claudio Carlos Rodri­
gues Costa. 

COMPOSIÇAO 

PRESIDENTE: Deputado GASTAO MüLLER 
VICE-PRESIDENTE: Senador AMARAL PEIXOTO 
RELATOR: Senador CATTETE PINHEIRO 

SENADORES DEPUTADOS 
ARENA 

1. BENEDITO FERREIRA 1. PRISCO VIANA 
2. CATTETE PINHEIRO 2. EDGARD PEREIRA 
3. JOSÉ GUIOMARD 3. FERNANDO MAGA-
4. HELVíDIO NUNES LHAES 
5 LENOIR VARGAS 4. HENRIQUE FANSTONE 
6. ANTôNIO FERNANDES 5. JOSÉ CARLOS LEPRE-
7. MILTON CABRAL VOST 
8. SALDANHA DERZI 6. LINS E SILVA 
9. FERNANDO CORRÉA 7. RAYMUNDO DINIZ 

10. ALEXANDRE COSTA 8. GASTAO MüLLER 

MDB 

1. AMARAL PEIXOTO 1. ALDO FAGUNDES 
2. JOAO MENEZES 
3. SYLVIO DE ABREU 

CALENDÁRIO 

Dia 25-10-71 - É lido o projeto, em Sessão conjunta; 
Dia 26-10-71 - Instalação da Comissão, escolha do 

Presidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 27, 28, 29, 30 e 31-10; 1.", 2 e 3-11-71 -- Apresen· 

ta~ão de emendas, perante a Comissão; 
Dia 9-11-71 - Reunião da Comissão para apreciação 

do parecer do Relator, às 16:00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Relações Exteriores do Senado Fe­
deral; 

Dia 14-Il-71 - Apresentação do parecer pela Comis· 
são. 

- Discussão do projeto, em Sessão Conjunta, a ser 
convocada tão logo seja publicado o parecer. 

PRAZO: Inicio, dia 26-10-71; e término, dia 3-4-72. 

Secretário: CLAUDIO CARLOS RODRIGUES COSTA 
DIRETORIA DAS COMISSõES - SEÇÃO DE COMIS· 

SóES MISTAS- 11.0 ANDAR- ANEXO- SENADO FE· 
DERAL- Telefone: 24·8105 -Ramais 303 e 306. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o projeto de Lei 
n.O 18, de 1971 (CN), que "dispõe sôbre o Primeiro Plano 
Nacional de Desenvolvimento <PND), para o período de 
1972 a 1974". 

ATA DA 5." REUNIAO, REALIZADA EM 21 DE 
OUTUBRO DE 1971, 

As dezesseis horas do dia vinte e um de outubro de 
mil novecentos e setenta e um, na Sala da Comissão de 
Finanças do Senado Federal, presentes os Srs. Deputado 
Murllo Badaró - Presidente, Senadores Accioly Filho, Di­
narte Mariz, Osires Teixeira, Milton Cabra!, João Calmon, 
Lourival Baptista, Wilson Campos, Virgílio Távora, Cattete 
Pinheiro, Heitor Dias e Franco Montoro e os Srs. Depu­
tados Marques Fernandes, Dib Cherem, Adhemar de 
Barros Filho. Vasco Neto, Amaury Müller e Walter Silva, 
reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional incum­
bida de estudo e parecer sõbre o Projeto de Lei n.0 18, de 
1971, que "dispõe sóbre o Primeiro Plano Nacional de De­
senvolvimento !PND), para o período de 1972 a 1974". 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Srs. 
Deputados Parsifal Barroso, Marco Maci·el, Garcia Neto e 
Marcondes Gadelha. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. 
Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata da 
reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Inicialmente, o Sr. Presidente passa a palavra ao Sr. 
Senador Accioly Filho, Relator do Projeto, o qual, após 
apresentar o seu parecer, tece considerações sôbre o Pri­
meiro Plano Nacional de Desenvolvimento. 

Encerrada a Exposição do Sr. Relator, usam da pala­
vra, dirigindo indagações ao Sr. Senador Accioly Filho, os 
Srs. Senadores Virgílio Távora, apresentando declarac:i:IJ 
de voto, Franco Montara, João Calmon, Mi.lton Cabral e 
Osires Teixeira e os Srs. Deputados Marques Ff'fnancles, 
Vasco Neto, Dib Cherem e Silvio Barros. 

Em seguida, o Sr. I? residente coloca em vota~ão o pa­
recer do Sr. Relator, pela aprovação do Projet·1 de Lei 
n.0 18. de 1971 <CNl, e. conseqüentemrnte. do Pr'!l:ielro 
Plano Nacional de Desenvolvimrnto Econômico e Social. 
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E, com relação às ressalvas e restrições, favorável às. 
Emendas de n.0

' 17, 19, 21, 27, 29, 34, 37 40 47 48 e 52 (na 
forma das ressalvas constantes do Pa~ec~rJ ,'e' contrário 
às Emendas de n.0s I, 2. 3, 4, 5, · 6, 7, 8, 9. lO, 12. 13, !4, 
15, 16, 18, 20, 22, 2'3, 24, 25, 26, 28, 30, 3!, 32, 33, 35. 36. 38. 
39, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 49, 50, 51, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 
60, 61, 62 e 63. 

do com.restricães o Sr. Senador Franco Montoro e os Srs. 
Deputados Arllaury Müller e Walter Silva. 

As Exposições feitas, bem como todos os debates tra­
vados na presente reunião, foram taquigrafados e serão 
publicados como partes integrantes desta Ata. 

Em votação, o parecer é aprovado, tendo o Sr. Sena­
dor Virgilio Távora apresentado det::laração de voto e vota-

Nada mais havendo a tratar~ encerra-se a reunião. Pa­
ra constar, eu, Marcus ViniciuS Goulart Gonzaga,_ Secre­
târio, lavrei a presente Ata; que, aprovada., será a-ssinada 
peJo Sr._ Presidente e vai à publicação nas Seç_ôes I e Il do 
Diário do Congresso Nacional. 

Constituição da República Federativa do Brasil 
(Emenda Constitucional Número 1, de 17-10-69) 

FORMATO DE BOLSO 

PREÇOS: { 
EM BROCHURA ............................... . 
ENCADERNADA EM PI.ASTKO ................. . 
ENCADERNUIDA EM PELM:A ••••••••• ; •••••••••• 

Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 

Todos os pedidos desta publicoçõo devem ser encaminhados à 
FUNDAÇAO GETOLIO VARGAS 

2,00 
3,50 
7,00 

Praia de Botalogo, 190 - Rio de Janeiro - GB ou SQS 104 - BI .. A - Loj. 11 ,.- Brasl1ia . 

ASSINATURAS DO 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM· DE 
PAGAMENTO OU VALE_ POSTAL, PAGAVEIS EM BRASlLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semestre , . Cr$ 20,00 
Ano • .. • .. Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Semestre . • Cr$ 40,00 
Ano .. .. .. Cr$ 80,00 
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,~~~---~------------------~'-~ 
MESA LIDERANÇA DA MAIORIA 

Presidente: 4°-Secretárlo: Lide r: 

Petrõnio Porte!\a {ARENA. - Pl) 
1 °-Vlce-Presictente·. 

Duarte Filho (ARENA - AN) 
Flllnto Müller (!>.RENA - MT) 

Vice-Líderes: 
10-Suptente: 

Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

29-Vice-Presidente: 
Ruy Carneiro (MDB - PB) 

Renato Franco (ARENA - PAI 

2°-Suptente: 

AntOnio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dinarte Matiz (ARENA - AN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Llndoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (!>.RENA - BA) 1 o-secretário: 

Ney Braga (ARENA - PR) 

Benjamin arah (MOS - GB) 

30-Suptente: LIDERANÇA DA MINORIA 

2°-Secretário: 
Clodomir Milet (ARENA - MA) 

3'?-Secretárlo: 

Lenoir Vargas (ARENA - SC) 

4°-Suplente: 

Líder: 
Nelson Carneiro (MDB - GB) 

Vice-Lideres: 
Oanton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) Guido Mondin (ARENA - RS) TeotOnio Vilela (ARENA - AL) 

COMISSõES 

Diretora: Edith BalassinL 
Local: 11° andar do Anexo 
Telefones: 24·1009 e 24·8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Che1e: Francisco José Fernandes. 
Local: Anexo - 11° andar. 
Telefone: 24-1805 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

:JUPLENTES 

AntOnio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Pauto Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleotas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala das Aeunlaes da Comissão de Relações Ex~ 

terlores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Watdemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Feneira 

TITULARES 

José Gulomard 
Watdemar Alcàntara 
Olnarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTE::! 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Ostres Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Móntoro 

Secretário: WaJter Manoel Germano de Oliveira - A. 313 
Reuniões: quintas-feiras, 15 horas. 
Local: -Sa~a de Reun~ões da Comissão- de Finanças~-

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vlc~t-Presldente: Accloly FHho 

TITULARES 

Daniel Kdeger 
Accioly Fllho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema. 
José Llndosa 
José Sarney 
Emival Caiado 
Hellddlo Nunes 
António Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
A.rnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Nelson Carneiro Franca Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartas-feiras. às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - CDF) 

11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presldente: Catte Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Plnhelro 
Benedito Ferreira 
Oslres_ Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor .Dia_s 
Antônio Fernandes 
Em/vai Calado 

SUPLENTES 
ARENA 

Paulo Tórres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Llndoso 
FllintC~ Mtiller 

MOB 

Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretério: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças~telras, às 15 horas. 
Locsl: Sala--de-Reuniões .da Comissão Ce Flnanças, 
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5) COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Tr1t'T ARI!.'S 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente; Vasconcelos Torres 

SUPLENTES 

Magalhães Pinto 

Va~concelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvidio Nunes 

José Lindoso 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Domicio Gondim 

Mílton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

local: Sala das Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

VIce-Presidente: João Calmon 

TITULARES. 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvfdio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

Loca!: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7} COMISSÃO OE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

Presidente: João C!eofas 

Vice-Presidente: Vírgfffo Távora 

COMPOSIÇAO 

TITUT.ARES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello-Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

Franco Montara 

1 Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krieger 

Mínton Trindade 

Dinarte Mariz 

Emival Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domício Gondim 

Paulo Tõrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montara 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

VIce-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex~ 

teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

T!TUJ.AHES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domiclo Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Oanton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala da Reuniões da Comissão de Relações Ex~ 

teriores. 

10) COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

TITlJI .ARES 

Antônio Carlos 

José Undoso 

Flllnto Müller 

Emival Calado 

Danton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice·Pres\dente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras, 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

11) .COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho P!nto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Tr'I'UI.ARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Filinto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

1 Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

AccioJy Filha 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montoro 

Oanton Jobim 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José lindoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgilio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcantl Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: quintas-feiras. 15 horas. 

Local Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

12) COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 

{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

f!TUJ.ARES 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Gastel!o-Branco 
SUPLENTES 

Fernando Corrêa 

Fausto ,;astello-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Auy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

SaldanhJ Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

' 
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13) COMISS.IIO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo TOrres 

VIce-Presidente: Luiz Cavalcante 

TI'1 UT ARES 

Paulo Tôrres 

Luiz Cavalcante 

Virgflio Távora 

José Guiomard 

Flávio Brito 

Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLEN'tES 

ARENA 

Milton Trindade 

Alexandre Costa 

Orlando Zancaner 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Walter Manoel Germano de 0\lvefra- Ramal 312 

Reur.Jões: térças-feiras, às 10 horas. 

Local: Sald de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

TITUl.ARES 

Tarso Dutra 

Augusto Franco 

Celso Ramos 

Osires Teixeira 

Heitor Dias 

Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

VIce-Presidente: Tarso Dutra 

.SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 

Gu~tavo Capanem" 

Pauto Guerra 

MDS 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRA~SPORTES, COMU~ICAÇóES 

E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

Pres{dente: Leandro Maciel 

Vlce~Presidente: Alexandre Costa 

riTULARES SUPLENTES 

ARENA 

Le3ndro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

Dinarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - Ramal 312 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Eapeclala e de lnqu•rlto 

Chefe: J. Ney Passoe Dantae 

Local: 11"9 andar do Anexo 

Telefone: 24·8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congteaso Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4} Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária {att. 90 do 

ReQimento Comum). 

EDIÇÃO DE HOJE, 32 PÁGINAS 
Serviço Gráfico do Senado Federal 

Caixa Postal 1. 503 PREÇO D~STE EXEMPLAR, Cr$ 0,20 
Brasília - DF 


